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O melhor tempo, na verdade, para o jovem de 22 ou 

de 70 anos é o tempo que se vive. É vivendo o tempo 

como melhor possa viver que o vivo bem. 

Viver profundamente as tramas que a nossa 

experiência social nos coloca e assumir a 

dramaticidade da existência na busca da reinvenção 

do mundo são caminhos de juventude. 

Envelhecemos quando, reconhecendo a importância 

que temos em nosso meio, pensamos que ela se deve 

a nós mesmos, que ela se constituiu em nós e não 

nas relações entre nós, os outros e o mundo. 

             (Paulo Freire) 
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RESUMO 

ZANARDO, Nivia Dantas Ribeiro. O Currículo crítico-libertador respondendo aos 

desafios do contexto intergeracional nas salas da EJA. 2017. 124 f. Dissertação 

(Mestrado em Educação: Currículo) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 

São Paulo, 2017.   

 

Em face às dificuldades apresentadas por professores, gestores e pesquisadores no 
tocante a como trabalhar com jovens, adultos e idosos, com perfis muito diferentes 
que compõem as salas de aula da Educação de Jovens e Adultos (EJA), a presente 
pesquisa propôs-se a investigar possibilidades de construção de um currículo, 
apoiado em referenciais freireanos, que possa atender ao contexto intergeracional. O 
referencial teórico utilizado para compreender e analisar os dados produzidos apoiou-
se, principalmente, em categorias freireanas e em autores que pesquisam os perfis 
da Educação de Jovens e Adultos. O estudo de campo teve abordagem qualitativa e 
foi desenvolvido por meio de um estudo de caso em uma unidade escolar que atende 
especificamente a Educação de Jovens e Adultos. Os procedimentos utilizados foram 
entrevistas semiestruturadas com professores, educandos, equipe gestora e 
orientadoras pedagógicas. Os elementos identificados, a partir das respostas dos 
diferentes sujeitos e à luz das categorias freireanas, foram analisados e confrontados 
com os documentos produzidos pela Secretaria Municipal de Educação de São 
Bernardo do Campo. Destacam-se os fatores que colaboram para uma escola que se 
propõe a trabalhar com uma proposta crítico-libertadora para atender às 
circunstâncias das salas intergeracionais da EJA. Propõe-se, assim, indicar caminhos 
que contribuam para a formação de educadores nessa modalidade de educação. 
 
Palavras-chave: Paulo Freire. Juventudes. Currículo. EJA. Classe intergeracional.  
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ABSTRACT 
 

 
ZANARDO, Nivia Dantas Ribeiro. The critical-liberating curriculum responding to 

the challenges of the intergenerational context in the EJA classrooms. 2017. 124 

p. Thesis (Master in Education: Curriculum) – Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo, São Paulo, 2017.   

 
In view of the difficulties presented by teachers, managers and researchers regarding 
how to work with young people, adults and the elderly, with very different profiles that 
compose the classrooms of the Youth and Adult Education (called EJA), this research 
proposed to investigate possibilities for the construction of a curriculum, based on 
Freirean references, that can respond to the intergenerational context. The theoretical 
reference used to understand and analyze the data produced was based mainly on 
Freirean categories and on authors who research the profiles of the Youth and Adult 
Education. The field study had a qualitative approach and was developed through a 
case study in a school unit that specifically offers the Youth and Adult Education. The 
procedures used were semi-structured interviews with teachers, students, 
management team and pedagogical guides. The elements identified, from the answers 
of the different subjects and in the light of the Freirean categories, were analyzed and 
compared with the documents produced by the Municipal Department of Education of 
São Bernardo do Campo. We highlight the factors that colaborate for a school that 
engages itself to work with a critical-liberating proposal in order to meet the 
circumstances of the EJA’s intergenerational classrooms. It is therefore proposed to 
indicate ways that contribute to the education of teachers in this modality of education. 
 
Keywords: Paulo Freire. Youth. Curriculum. EJA. Intergenerational classroom. 
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INTRODUÇÃO  

 
 

A Educação de Jovens e Adultos é um campo vasto, complexo, desafiante e 

que, ao mesmo tempo, desperta encantamento naqueles que se envolvem com essa 

modalidade. Foi por isso que escolhi esse caminho para traçar a minha trajetória 

profissional e aprofundar os estudos.  

 O que me motivou a pesquisar essa modalidade foi a indignação com a baixa 

escolaridade dos meus pais e avós e a trajetória profissional que percorri nessa 

modalidade. No aspecto pessoal, sempre me senti sensibilizada pela situação dos 

meus avós, que eram analfabetos, tanto do lado materno, de origem nordestina, bem 

como do lado paterno, de origem paulista. Os dois lados tiveram seus direitos básicos 

negados.  

 A minha mãe, para tentar “fugir” da situação de miséria que se encontrava no 

Nordeste, no sertão do Estado da Bahia, mudou-se definitivamente para São Paulo, 

em busca de melhores condições de vida. Com a necessidade de sobreviver, ela 

novamente não teve o direito de estudar e foi trabalhar como empregada doméstica, 

como tantas outras histórias de mulheres nordestinas. Ela relata que, quando morava 

no Nordeste, seu pai impedia-a de estudar dizendo que isso era “coisa” de homem e 

que ela não precisava frequentar a escola, só precisava aprender a fazer as “tarefas 

de casa”. Meu pai, por sua vez, também não pôde concluir os estudos e parou no 

antigo 4º ano do primário, para poder trabalhar e ajudar no sustento da família. A 

história de direitos negados aos meus avós e aos meus pais trouxe-me inquietações 

que me levaram a aprofundar essas questões para entender o contexto social e atuar 

politicamente de uma forma mais consciente. 

 Diferentemente dos meus pais, nasci na região do grande ABC e fiz o percurso 

educativo considerado regular, sem interrupção. Ao concluir o Ensino Fundamental II, 

na época chamado Curso Ginasial, já tinha certeza do desejo de fazer o Magistério, 

pois gostava muito de crianças e era uma possibilidade de trabalhar ao concluir o 

curso, antes mesmo de ingressar na faculdade.  

 Durante a minha trajetória no campo educacional, fui conhecendo as histórias 

de vida de muitos educandos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) e me 

indignando com a situação de desigualdade social daquelas pessoas, pois identificava 

neles histórias muito parecidas com as dos meus familiares. Apesar dos avanços 

consideráveis dessa modalidade, principalmente no campo legal, todos frutos de 
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muitas lutas, ainda há no Brasil um número alarmante, segundo dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), referentes a 2010, cerca de 13 milhões 

de brasileiros, com mais de 15 anos, que não estão alfabetizados (IBGE, 2010). 

 No campo profissional, sempre tive como objetivo ser professora, mas, naquele 

momento de escolha da profissão, sem uma visão mais crítica do meu papel de 

educadora, estava ainda imersa na minha vontade pessoal e no gostar de trabalhar 

com crianças. A partir dessa escolha, enveredei pela Educação Infantil, nos 

municípios de Santo André e São Bernardo do Campo, no estado de São Paulo, até 

meados da década de noventa, quando conheci a EJA.  

 Em se tratando da EJA, comecei a conhecer e a me envolver quando assumi a 

função de Assistente Pedagógica no Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos 

(MOVA) em Santo André. Naquele período de aproximação com a modalidade, 

percebi as suas especificidades e as suas diferenças com relação às outras 

modalidades de ensino. Passei a conhecer o perfil das pessoas que frequentavam as 

salas de aula e quais eram suas expectativas sobre a educação, muitas vezes 

pautadas no “simples” desejo de aprender a ler a bíblia, como ouvi eles relatarem em 

diferentes salas de aula.  

 Naquela época, eu era responsável, junto aos demais componentes da equipe, 

pela formação pedagógica de educadores populares, os quais eram de diferentes 

segmentos da sociedade civil (entidades religiosas, associações amigos de bairro, 

movimento de mulheres etc.) e com formações profissionais e educacionais distintas, 

visto que a exigência para ingressar no Movimento de Alfabetização era a conclusão 

do Ensino Médio.1 

  Nessas formações que ocorriam antes de iniciarem as aulas e durante o 

trabalho com o MOVA, trazíamos as questões pedagógicas, pois eles tinham uma 

formação e forte atuação política, dentro dos seus movimentos, porém desconheciam 

como ocorria o processo de alfabetização propriamente dito. Nesses encontros, pude 

entender que era possível fazer educação fora do contexto escolar e que, apesar de 

não ter a formação acadêmica, tinham uma vivência e uma formação essencial para 

uma política pública da EJA. 

                                                           
1 Os educadores populares interessados em fazer parte do Movimento de Alfabetização de Jovens e 
Adultos deveriam apresentar como pré-requisito o certificado de conclusão do Ensino Médio, não 
necessariamente ter feito o Magistério e ser atuante em algum movimento social.   
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 Nesse período, comecei a ter um contato mais sistemático com a concepção 

freireana, já que, na Universidade, no curso de Pedagogia, não tive o aprofundamento 

necessário. As formações com os educadores populares tinham como princípio a 

Pedagogia Freireana, visto que o MOVA Santo André foi instituído a partir da prática 

do MOVA São Paulo, criado na gestão de Paulo Freire como Secretário de Educação 

(1989-1991). Fundamental destacar esse período e a sua grande importância para a 

escola pública na perspectiva da emancipação popular. 

 
Daí a relevância simbólica da presença de Paulo Freire na Secretaria 
Municipal de Educação. Retornando aos seus primeiros tempos, na tese de 
1959 e nos estudos de 1961 sobre a escola primária, e caminhando, agora, 
nas pegadas de Gramsci, o educador deixava claro acreditar que a escola 
pública, em todos os seus níveis, primário, médio e superior, era um legítimo 
campo de luta em favor da emancipação popular. (BEISIEGEL, 2013, p. 121). 

 

 Os meus estudos sobre Paulo Freire realizados durante as formações com os 

educadores populares eram, ainda, iniciais e com pouca profundidade, pois tínhamos 

pouca clareza da complexidade da sua concepção - as ideias ainda eram muito 

preliminares e básicas. Contudo, mesmo assim, começava a entender que o acesso 

à educação era um direito, garantido na Constituição Federal, e que o seu papel era 

muito mais do que ensinar a ler e a escrever; era fundamental trazer a leitura da 

realidade, em busca de desvelá-la, compreendê-la e transformá-la. Para isso, a 

prática educativa teria de partir da realidade desses educandos, conhecendo-a por 

meio do diálogo, no qual eles expressariam o entendimento da sua realidade, 

colocando o sujeito como protagonista do seu processo de aprendizagem.  

 Na efetivação dessa prática educativa, que buscava relacionar a alfabetização 

à discussão da realidade, aproximei-me dos movimentos sociais, conheci a Educação 

Popular e a sua relevância nessa transformação.  

 
Nesta altura da reflexão, me parece importante deixar claro que a educação 
popular cuja posta em prática, em termos amplos, profundos e radicais, numa 
sociedade de classe, se constitui como um nadar contra a correnteza é 
exatamente a que, substantivamente democrática, jamais separada do 
ensino de conteúdos o desvelamento da realidade. É a que estimula a 
presença organizada das classes sociais populares na luta em favor de   
transformação democrática da sociedade, no sentido da superação das 
injustiças sociais. (FREIRE, 2015, p. 118). 

 
 Hoje, vejo que essa participação no MOVA Santo André e nos movimentos 

sociais foi um marco para que eu pudesse refletir de uma forma mais crítica sobre o 

papel da educação na vida dos indivíduos, na busca de um mundo mais justo e 
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democrático para todos. Essa experiência também foi fundamental para entender um 

pouco da história dessa modalidade, suas lutas e suas conquistas, e, infelizmente, 

constatar que, muitas vezes, ela não é colocada como prioridade por grande parte das 

políticas públicas. 

 Outra experiência marcante na minha trajetória profissional, que também me 

induziu a aprofundar os conhecimentos sobre a EJA, foi compor a equipe da Divisão 

da Educação de Jovens e Adultos, no município de São Bernardo do Campo, entre os 

anos de 2009 e 2016. Nesse período, a modalidade passou a ser de responsabilidade 

do poder público e, com isso, o enfrentamento a todos os desafios colocados na 

implantação de uma Política Pública de Educação2. Esses desafios ocorreram sob 

diferentes aspectos, de ordem estrutural e de concepção, mas, entre todos, destaco 

alguns que trouxeram maiores inquietações e angústias, como o reconhecimento e a 

efetivação do direito das pessoas jovens e adultas à escolarização. Isso porque, 

apesar dos marcos legais que colocam como um direito para as pessoas que não 

tiveram como estudar anteriormente, a sua efetivação na prática cotidiana da unidade 

escolar é extremamente desafiadora.  

 Nessa perspectiva de efetivação do direito, é fundamental entender que, nessa 

modalidade, a busca ativa dos educandos deve ser constante, e que não é suficiente 

divulgar quando as matrículas estão abertas. Na EJA, há, muitas vezes, uma 

resistência do jovem, do adulto ou do idoso retornar, em função de já terem sido 

excluídos por diferentes fatores. Segundo Possani: 

 
Um dos fatores apontados como causa da exclusão escolar é a situação 
socioeconômica das famílias que obriga, desde cedo, adolescentes e jovens 
a ingressarem no mundo do trabalho para completar a renda familiar. Outro 
é a incapacidade da escola em manter estes alunos, no seu interior, até que 
completem, pelo menos o Ensino Fundamental. Há um processo de seleção 
e discriminação que exclui aqueles que não estão em condições de competir 
com os demais, pois os padrões estabelecidos para esta competição não 
levam em conta as diferenças sócio-econômico-culturais dos alunos. 
(POSSANI, 2007, p. 36). 

 

 Além do desejo de retornar desses educandos, é imprescindível discutir o 

currículo da EJA, que, muitas vezes, é entendido como uma reprodução do ensino 

“regular”, com um rol de conteúdos a serem cumpridos. Por se tratar de um direito 

subjetivo, é necessário que o indivíduo assuma como seu esse direito, portanto a 

                                                           
2 Até o ano de 2008, a modalidade de Educação de Jovens e Adultos era mantida e organizada por 
meio de um convênio entre o Município e a Fundação para o Desenvolvimento da UNESP 
(FUNDUNESP).  
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escola deve responder às suas expectativas e a sua aprendizagem deve ser 

significativa. Todas essas inquietações culminaram na construção de uma política 

pública da EJA pautada em uma concepção crítico-libertadora. 

 A construção de um currículo crítico-libertador é um processo longo e contínuo, 

pois mudar posturas e concepções acerca da educação não se faz de uma maneira 

linear e tranquila. É um processo constante de reflexão que envolve tanto o educador 

como o educando. Paulo Freire afirma: 

 
A Educação libertadora é, fundamentalmente, uma situação na qual tanto os 
professores como os alunos devem ser o que aprendem; devem ser os 
sujeitos cognitivos, apesar de serem diferentes. Este é, para mim, o primeiro 
teste da educação libertadora: que tanto os professores como os alunos 
sejam agentes críticos do ato de conhecer. (FREIRE, 1986, p. 27). 

 

 Durante esse período de trabalho com a EJA, observou-se que, além de todos 

os desafios que essa modalidade enfrenta, o perfil dos educandos foi alterado, pois 

houve um aumento da entrada de jovens, trazendo grandes inquietações para aqueles 

que trabalham nessa modalidade. 

 Uma das ações sob minha responsabilidade na seção de Educação de Jovens 

e Adultos era o primeiro contato com os professores ingressantes nessa modalidade. 

No momento da atribuição das aulas, apresentava-lhes a concepção crítico-

libertadora e o trabalho que se realizava no município. Nesse contato, eu percebia, 

por meio de relatos dos professores, uma visão ingênua do seu trabalho. Eles 

afirmavam que gostavam da modalidade, mas, com o passar do tempo, parte desses 

professores mostravam-se resistentes às diversidades dos sujeitos, principalmente 

com os jovens, questionando se, de fato, a EJA era o lugar para eles. Alguns 

afirmavam que era muito desafiador estar à frente de salas com perfis tão 

diferenciados, além dos conflitos que surgiam a partir dessas relações estabelecidas. 

 Essas falas frequentes que ouvia me inquietavam, pois a EJA deveria ser para 

atender a todos, jovens, adultos e idosos que procurassem o serviço. Essa 

diversidade dos sujeitos é a tônica da EJA nos dias atuais. Com a entrada de 

educandos jovens, as salas de aula são compostas com idades muito diversas, 

diferentemente de anos anteriores que eram formadas prioritariamente por adultos e 

idosos.  

 No decorrer da trajetória da EJA, pode-se observar que essa entrada tem 

ocorrido de uma forma muito intensa nas últimas décadas, e isso tem trazido grandes 

inquietações a todos que estão no espaço escolar, devido ao perfil característico 
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dessa fase da vida e de como se relacionam com os mais velhos.  Entretanto, a sua 

entrada não significa que está sendo considerada no currículo. Arroyo aponta: 

 
Sua entrada física não significa que suas vivências reais tenham entrado no 
currículo de educação básica e de formação de professores. Entram apenas 
suas trajetórias escolares, o que aprender, com que didáticas, em que 
seqüência, que resultados, que avaliações. Repetentes, reprovados, 
defasados. Suas trajetórias humanas nos limites e em contextos 
precaríssimos não terão lugar, nem sequer para entendê-las e entender-se? 
Sobretudo, seu protagonismo positivo terá lugar? (ARROYO, 2011, p. 235). 

 
 Sobre essa resistência presente nas falas dos professores, acredito estar 

relacionada à ideia de que tantos os professores ou outras pessoas que não atuam 

na EJA tem a expectativa de que essa modalidade seja composta, em sua grande 

maioria, por pessoas idosas, geralmente nordestinas, com um comportamento muito 

mais calmo do que o dos jovens. 

  Além da expectativa dos professores com relação ao perfil não ser 

correspondida na prática, muitos trazem um olhar negativo em relação aos jovens, 

pautados na ideia de que são educandos com uma trajetória de muitas reprovações e 

sem interesse em estudar. Entretanto, a entrada desses jovens nas salas da EJA 

também faz-nos refletir sobre os motivos que os impediram de concluir seus estudos 

no percurso “natural” e por que retornaram para essa modalidade como única forma 

de terminar os seus estudos.  

 É importante também entender os diferentes motivos que os levaram a 

ingressar na EJA, dentre eles pode-se destacar alguns como: a necessidade de 

trabalhar para prover o sustento de sua família; a dificuldade de acompanhar o 

percurso escolar; a repetência por diversas vezes seguidas; a evasão escolar, bem 

como a possibilidade de acelerar os seus estudos. Há, também, um número 

significativo de jovens que cometem algum ato infracional, sendo um dos 

encaminhamentos propostos nas medidas socioeducativas o direcionamento para a 

EJA. Muitos desses educandos estão fora da escola há algum tempo e, por isso, há 

uma diferença entre a idade e a série, dificultando seu retorno para o ensino regular. 

Já os adultos retornam aos bancos escolares, pois não tiveram o direito de estudar na 

idade oportuna.   

 Em São Bernardo do Campo, cidade onde foi realizado o estudo de campo, as 

séries iniciais e finais do Ensino Fundamental EJA são oferecidas quase que 

exclusivamente pelo município, pois há apenas uma escola estadual que também 
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oferece essa modalidade. Além disso, as escolas estaduais não oferecem 

atendimento noturno para os educandos que queiram cursar o ensino regular. Desse 

modo, se os educandos não puderem estudar no período diurno, a modalidade da 

EJA torna-se a única possibilidade.  

 Há também casos em que os jovens são conduzidos para a EJA por terem 

idade desproporcional à dos demais educandos, desmotivando-os a prosseguir os 

estudos no atendimento regular. Essa migração torna-se ainda mais preocupante, 

pois é legitimada pelos marcos legais que estabelecem a idade de 15 anos para 

ingresso na EJA, conforme a Resolução No 3 de 2010: 

 
Art. 5º Obedecidos o disposto no artigo 4º, incisos I e VII, da Lei nº 9.394/96 
(LDB) e a regra da prioridade para o atendimento da escolarização 
obrigatória, será considerada idade mínima para os cursos de EJA e para a 
realização de exames de conclusão de EJA do Ensino Fundamental a de 15 
(quinze) anos completos. (BRASIL, 2010, p. 66). 
 

 Assim, os casos que não se “enquadram” no ensino regular devido à idade ou 

por terem reprovações repetidas diversas vezes são conduzidos a concluir os estudos 

na referida modalidade. Além disso, há um número significativo de jovens que 

necessitam trabalhar, desse modo eles se transferem para a EJA por ser a única 

possibilidade de ensino noturno. 

 Essa entrada de jovens na EJA tem trazido grandes inquietações a todos os 

envolvidos, como equipe gestora, professores e outros educandos, pois se formam 

salas muito heterogêneas quanto à idade, ao sexo e à origem. Essa grande 

diversidade provoca conflitos e instabilidades que levam muita insegurança à escola, 

visto que esta precisa lidar com tantas diferenças. 

 Face às dificuldades apresentadas por professores, gestores e pesquisadores, 

no tocante a como trabalhar com os diferentes perfis da EJA em uma mesma sala de 

aula, esta dissertação propôs-se a investigar possibilidades de construção de um 

currículo, apoiada em referenciais freireanos, que possa atender ao contexto 

intergeracional de uma sala de aula. Especificamente, buscou-se responder como um 

currículo crítico-libertador pode contribuir para o desenvolvimento de um trabalho de 

qualidade na EJA, de forma a estimular um novo fazer político-pedagógico que incite 

o respeito, a solidariedade, o diálogo e o saber de experiência feito, visando a 

construção de novos conhecimentos para a leitura da realidade.  

A relevância dessa temática dá-se porque o número de jovens nessa 

modalidade é cada vez maior e a sua entrada tem trazido dúvidas de como acolhê-los 



20 

 

e de como trabalhar com salas intergeracionais. Assim, é preciso entender as 

diferentes linguagens, culturas e as formas distintas de entender o mundo que os 

cercam.  

Para a análise dessa atuação diferenciada, foram utilizados, como referências, 

os autores que trazem como principal vertente a questão das desigualdades sociais, 

como Santos (2003) e Arroyo (2011). E, essencialmente, trazem-se as categorias 

freireanas, as quais contribuíram para analisar e identificar os elementos que mostram 

no que essa unidade escolar se diferencia das demais de Educação de Jovens e 

Adultos.  

 Para tanto, foi desenvolvido um estudo de caso em uma unidade escolar que 

atende a essa modalidade de ensino, no município de São Bernardo do Campo, tendo 

em vista compreender como o currículo da escola tem sido construído para atender 

os jovens, desenvolvendo o trabalho intergeracional em uma perspectiva crítico-

libertadora. Com a intenção de identificar os fatores e as condições dessa escola, que 

possam explicar um trabalho político-pedagógico com um grupo intergeracional na 

perspectiva crítico-libertadora, esta pesquisa, de abordagem qualitativa, realizou 

entrevistas com professores, educandos, equipe gestora e orientadoras pedagógicas.    

 Para atendimento aos objetivos propostos, esta dissertação foi organizada em 

quatro capítulos, seguidos das conclusões, referências e apêndices. No primeiro 

capítulo, foi traçado um breve relato sobre as principais conquistas e os desafios ao 

longo da história da EJA, com um recorte sobre o percurso dessa modalidade no 

município de São Bernardo do Campo, bem como o mais atual documento - o Plano 

Nacional de Educação, nas metas que tratam dessa modalidade. Além disso, o 

capítulo aborda os principais marcos legais e alguns apontamentos sobre Currículo e 

Educação de Jovens e Adultos.  

 O segundo capítulo relata como o perfil dos educandos da EJA tem se 

modificado ao longo dos anos e como um currículo crítico-libertador pode contribuir 

para tratar com a juvenilização. O terceiro capítulo apresenta o detalhamento do 

trabalho de campo, como se deu a abordagem metodológica e quais os 

procedimentos utilizados para o estudo de caso na unidade escolar selecionada. No 

quarto e último capítulo, serão analisadas, à luz das categorias freireanas, as 

respostas dos diferentes sujeitos às entrevistas, confrontadas com informações 

recolhidas de documentos produzidos pelo Secretaria Municipal de Educação (SE), 

na Divisão de Educação de Jovens e Adultos. Para concluir, pretende-se analisar 
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quais são os fatores que colaboram para uma escola que se propõe a trabalhar com 

uma proposta crítico-libertadora para atender às questões intergeracionais, 

elaborando apontamentos que possam contribuir para a formação de educadores 

nessa modalidade de educação. 
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1 A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E CURRÍCULO: CONCEPÇÕES E 

CONTEXTOS 

 

 Para entender a complexidade da Educação de Jovens e Adultos e os desafios 

que se apresentam em cada momento da sua existência, é fundamental fazer uma 

breve passagem pela sua história, observando os contextos sociais e econômicos de 

cada época, atendo-se, principalmente, àqueles do século XX, destacando como eles 

repercutiram nessa modalidade de educação. Além disso, torna-se necessário 

analisar as contribuições das discussões nas organizações internacionais que 

influenciaram seu currículo, bem como os avanços mais atuais. 

 Para a análise da EJA no decorrer da história da Educação Brasileira, tomou-

se como referência os escritos de Beisiegel (2013) e Haddad e Di Pierro (2000). Foram 

utilizados também trabalhos de pesquisadores que, com suas produções, subsidiam 

a compreensão da EJA e do currículo como: José Gimeno Sacristán, Michael Apple, 

Miguel Arroyo, Leôncio Soares, Margarida Machado, Juarez Dyrell, Lourdes de Fátima 

P. Possani e Ana Maria Saul.   

 Ao lado do contexto nacional, aborda-se também como a EJA foi se 

constituindo no município de São Bernardo do Campo, local de realização desta 

pesquisa.  

 

1.1 A EJA na história da Educação Brasileira 
 

 De acordo com Haddad e Di Pierro (2000), a prática educativa com jovens e 

adultos não é um tema recente no Brasil, pois há registros desde a Colônia, na qual 

os catequistas exerciam ação missionária com os adultos do povo indígena, 

ensinando-os com o objetivo de doutrinar. Com a expulsão dos Jesuítas, em 1759, 

houve uma desorganização do sistema da educação brasileira. Assim, a educação de 

adultos só volta a ser mencionada na época do Império. Tanto na época da Colônia 

como do Império, as ações para atender aos adultos ocorriam de uma forma 

superficial e descontínua.  

 No período Imperial, é importante destacar que a Educação de Adultos já 

atendia jovens na faixa etária de 14 anos. 
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A Província do Ceará, em 1879, criava três cursos noturnos de ensino 
elementar na Capital, dois para homens e um para moças. Criavam-se, 
também, outras escolas noturnas em cidades do interior, “para a instrução de 
indivíduos maiores de 14 anos de idade”: uma escola “regida pelos 
respectivos professores entre às 6 e às 9 horas da noite, em Maranguape, 
Baturité, Aracaty, Icó e Crato”. (BEISIEGEL, 2004, p. 73). 

 

 Desse período até o Estado Novo, não houve propostas pedagógicas 

específicas para o público de jovens e adultos. No decorrer da história do Brasil, o 

foco da Educação eram as crianças; entretanto, nem mesmo elas eram atendidas na 

sua totalidade. “Neste último caso, chegaríamos em 1890 com o sistema de ensino 

atendendo apenas 250 mil crianças, em uma população total estimada em 14 milhões. 

Ao final do Império, 82% da população com idade superior a cinco anos era 

analfabeta.” (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p. 109). 

 A Educação de Adultos só passou a ser tratada como Política Nacional em 

1940 quando, pela primeira vez, foi vista de uma forma particular. Esse 

reconhecimento e preocupação com a modalidade começou a ocorrer a partir da 

década de 1920 em função de um movimento de educadores que reivindicaram a 

ampliação e a melhoria da qualidade de educação para jovens e adultos, exigindo que 

o Estado se responsabilizasse por esse atendimento. Aliados a essa ação estavam 

os baixos índices de escolarização comparados aos outros países da América Latina, 

tornando-se uma preocupação para as autoridades brasileiras e também para a 

população (HADDAD; DI PIERRO, 2000). Essas primeiras políticas públicas de 

educação de adultos foram implementadas pelo Governo Federal, mas que já tinham 

aparecido como intencionalidade na Constituição de 1934, conforme ressalta Di 

Pierro: 

 
A menção à necessidade de oferecer educação aos adultos já aparecia em 
textos normativos anteriores, como na pouco duradoura Constituição de 
1934, mas é na década seguinte que começaria a tomar corpo, em iniciativas 
concretas, a preocupação de oferecer os benefícios da escolarização a 
amplas camadas da população até então excluídas da escola. (DI PIERRO, 
2001, p. 59)  

 

 Nesse período, as discussões internacionais também contribuíram para ampliar 

a preocupação com a EJA, como, por exemplo, as declarações da UNESCO, que 

denunciavam para o mundo as situações de desigualdades sociais e alertavam sobre 

a importância da educação, em especial da EJA, para o desenvolvimento dos países 

considerados “atrasados”. 
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 Na década de 1940, a EJA nasce oficialmente como política de Estado, com 

financiamento e estratégias. Conforme Haddad e Di Pierro (2000) afirmam: 

 
O Estado brasileiro, a partir de 1940, aumentou suas atribuições e 
responsabilidades em relação à educação de adolescentes e adultos. Após 
uma atuação fragmentária, localizada e ineficaz durante todo o período 
colonial, Império e Primeira República, ganhou corpo uma política nacional, 
com verbas vinculadas e atuação estratégica em todo o território nacional. 
Tal ação do Estado pode ser entendida no quadro de expansão dos direitos 
sociais de cidadania, em resposta à presença de amplas massas populares 
que se urbanizavam e pressionavam por mais e melhores condições de vida. 
Os direitos sociais, presentes anteriormente nas propostas liberais, 
concretizavam-se agora em políticas públicas, até como estratégia de 
incorporação dessas massas urbanas em mecanismos de sustentação 
política dos governos nacionais. (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p. 111). 

 

 Essas ações ocorridas entre a década de 1940 e 1950 reduziram as taxas de 

analfabetismo das pessoas com mais de cinco anos de idade, passando a ser de 

46,7% em 1960. Contudo, ainda estava em um patamar abaixo dos demais países do 

primeiro mundo e mesmo dos países latino-americanos (HADDAD; DI PIERRO, 2000, 

p. 111). 

 Contudo, segundo Haddad e Di Pierro (2000), o período de “luzes da EJA” foi 

de 1959 até1964, momento que houve o golpe militar. Nesse período, ocorreram 

diversas ações que apontaram a importância de ter um olhar diferenciado para essa 

modalidade, que até então sofria sérios preconceitos, porque os jovens e os adultos 

que não sabiam ler e escrever eram considerados ignorantes. Dessa forma, o mesmo 

conteúdo que era abordado com as crianças era repetido também para os jovens e os 

adultos, pois eram os mesmos professores que ministravam aulas para os dois 

grupos.  

  É interessante ressaltar que, apesar de ter se passado tanto tempo, ainda hoje, 

infelizmente, observa-se, em muitas práticas da EJA uma adaptação do currículo do 

Ensino Fundamental, desconsiderando este adulto, que, apesar de não ter a 

escolaridade formal, tem uma vivência de mundo. 

 No Congresso Nacional de Educação de Adultos no Rio de Janeiro, no ano de 

1958, começa a se discutir as especificidades dessa modalidade de educação: 

 
[...] marcava o Congresso o início de um novo período na educação de 
adultos no Brasil, aquele que se caracterizou pela intensa busca de maior 
eficiência metodológica e por inovações importantes neste terreno, pela 
reintrodução da reflexão sobre o social no pensamento pedagógico brasileiro 
e pelos esforços realizados pelos mais diversos grupos em favor da educação 
da população adulta para a participação na vida política da Nação. (PAIVA, 
1973, p. 210 apud HADDAD; DI PIERRO, 2000, p. 112). 
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 No Seminário Regional, que já era uma preparação para o Congresso, esteve 

presente Paulo Freire, o qual discutiu sobre a organização da ação educativa “com” o 

homem e não “para” o homem e sobre cursos que dialogassem com a realidade dos 

educandos (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p. 112).  

 Nesse momento, cabe destacar que a EJA começou a ter como pano de fundo 

uma visão mais relacionada ao movimento político de esquerda:   

   
As diversas propostas ideológicas, principalmente a do nacional-
desenvolvimentismo, a do pensamento renovador cristão e a do Partido 
Comunista, acabaram por ser pano de fundo de uma nova forma de pensar a 
educação de adultos. Elevada agora à condição de educação política, através 
da prática educativa de refletir o social, a educação de adultos ia além das 
preocupações existentes com os aspectos pedagógicos do processo ensino-
aprendizagem. (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p. 113). 
 

 Em 1964, com o golpe militar, todas as campanhas e os movimentos de 

Educação foram reprimidos e seus líderes presos, pois contrariavam os interesses 

dos militares. No entanto, a escolarização de jovens e adultos não poderia ser 

abandonada pelo poder público, já que não teria como os militares divulgarem para 

os órgãos internacionais a construção de um grande país associado a baixos índices 

de escolarização, além de ter, também, uma forma de mediação com a sociedade 

(HADDAD; DI PIERRO, 2000, p. 114). 

  Assim, em 1967, foi criado o Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL) 

e, depois, a implantação do Ensino Supletivo no ano de 1971, com a promulgação da 

Lei Federal No 5.692, que refez as diretrizes do ensino de primeiro e segundo graus 

(BRASIL, 1971). 

  Nesse momento, o sistema educacional direcionou-se para atender às 

necessidades de recursos humanos demandados do modelo econômico concentrador 

de riqueza, dentro da lógica utilitária e concepção funcionalista de educação de 

adultos conduzida pelo governo ditatorial brasileiro com a função de legitimá-lo (DI 

PIERRO, 2005). 

  Em 1969, o MOBRAL deixou de ter um caráter mais pedagógico conforme 

projeto original e tornou-se um programa voltado a atender os interesses dos militares. 

De acordo com Haddad e Di Pierro: 

 
Em 1969, o MOBRAL começa a se distanciar da proposta inicial, mais voltada 
aos aspectos pedagógicos, pressionado pelo endurecimento do regime 
militar. Lançou-se então em uma campanha de massa, desvinculando-se de 
propostas de caráter técnico, muitas delas baseadas na experiência dos seus 
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funcionários no período anterior a 64. Passou a se configurar como um 
programa que, por um lado, atendesse aos objetivos de dar uma resposta 
aos marginalizados do sistema escolar e, por outro, atendesse aos objetivos 
políticos dos governos militares. (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p. 114). 

  

 Assim, enquanto o pensamento freireano propunha mudanças de atitude e 

transformação social por meio da educação, o MOBRAL apresentava uma concepção 

funcional, de educação para formação de mão-de-obra, que objetivava a formação de 

um ser humano para compreender ordens e decodificar informações, entendendo - e 

não questionando - o que lhe era solicitado. 

 É importante ressaltar que, apesar desse contexto nada favorável, houve um 

caráter de resistência das ações educativas relacionadas à concepção freireana de 

educação, mesmo durante o regime militar. Essas ações fortaleceram o caráter de 

informalidade das práticas educativas, relacionando-as fortemente à educação 

popular: 

 
 O envolvimento da sociedade civil no campo da educação de adultos no 
Brasil não é novo na nossa história. Sempre houve um forte papel da Igreja 
católica nesse campo, desde o período colonial, assim como a participação 
dos sindicatos no período republicano. Não podemos esquecer também do 
envolvimento dos movimentos sociais, em especial dos de cultura popular, 
na primeira metade dos anos de 1960, assim como do trabalho das escolas 
comunitárias nas periferias dos grandes centros urbanos, em especial nas 
regiões Norte e Nordeste. Nas décadas de 1960 e 1970, um conjunto de 
pequenas organizações - associações civis sem fins lucrativos, as 
organizações não-governamentais -, em parceria com as pastorais sociais da 
Igreja católica, organizou-se para dedicar-se ao trabalho de educação popular 
com os setores mais pobres da população. O que se buscava com esses 
processos educativos, principalmente com adultos, era ampliar o nível de 
compreensão que a população pobre tinha das suas condições de vida, 
discutindo suas causas e desenhando estratégias para uma atuação crítica 
na sociedade, sob forte influência do pensamento de Paulo Freire. Eram 
totalmente desligados dos sistemas públicos de ensino, que estavam 
controlados pela ditadura. (HADDAD, 2009, p. 357).  
 
 

 No aspecto legal, além da alfabetização de adultos, a LDB de 1971 

institucionalizou a escolarização básica para jovens e adultos nas redes de ensino. A 

Lei reformulou o ensino de 1º e 2º graus, regulamentou o ensino supletivo e deu à 

suplência a função compensatória, de reposição da escolaridade não efetivada na 

infância e na adolescência, naquele momento consideradas o período da vida mais 

apropriado à aprendizagem.  

 

Aprovada em plena ditadura militar, a “doutrina do ensino supletivo” (como a 
denominaram seus formuladores) não incorporou as ricas contribuições que 
os movimentos de educação e cultura popular do início da década de 1960 
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legaram à educação de adultos (difundidas em todo o mundo pela obra de 
Paulo Freire). Ao contrário, atendeu ao apelo modernizador da educação a 
distância e aderiu aos preceitos tecnicistas da individualização da 
aprendizagem e instrução programada, que fundamentaram a difusão das 
modalidades de educação não-presencial em centros de estudos supletivos 
e telecursos, que se somaram aos cursos presenciais na configuração de um 
subsistema de ensino supletivo em expansão. (DI PIERRO, 2005, p. 1117). 
 
 

 A autora reforça que a “doutrina do ensino supletivo” - na perspectiva da 

concepção compensatória que inspirou o ensino supletivo, entendido como 

mecanismo de reposição de estudos não realizados na infância ou na adolescência - 

tornou-se tão presente na sociedade contemporânea que ainda influencia a cultura 

escolar brasileira referente à EJA. 

 
Ao focalizar a escolaridade não realizada ou interrompida no passado, o 
paradigma compensatório acabou por enclausurar a escola para jovens e 
adultos nas rígidas referências curriculares, metodológicas, de tempo e 
espaço da escola de crianças e adolescentes, interpondo obstáculos à 
flexibilização da organização escolar necessária ao atendimento das 
especificidades desse grupo sociocultural. Ao dirigir o olhar para a falta de 
experiência e conhecimento escolar dos jovens e adultos, a concepção 
compensatória nutre visões preconceituosas que subestimam os alunos, 
dificulta que os professores valorizem a cultura popular e reconheçam os 
conhecimentos adquiridos pelos educandos no convívio social e no trabalho. 
(DI PIERRO, 2005, p. 1117). 
 
 

 Esse marco de educação compensatória da EJA foi oficializado pelo poder 

público, mas a concepção freireana resistiu e jamais deixou de ser a referência para 

a educação de adultos. Nesse sentido, a educação de caráter compensatório não 

“enxerga” o sujeito na sua complexidade do tempo de vida, esperando uma 

“homogeneização” dos sujeitos, desconsiderando as suas especificidades. Segundo 

Haddad e Di Pierro (2000), o MOBRAL sempre teve bastante autonomia durante todo 

o seu período de existência e ficou centralizado no Governo Federal. 

  Os municípios, por sua vez, não possuíam um atendimento próprio de EJA, o 

qual só ocorria quando realizavam o convênio entre as secretarias de Educação e o 

MOBRAL. No município de São Bernardo do Campo, local de realização desta 

pesquisa, não foi diferente, pois o MOBRAL foi a única atuação com relação ao 

atendimento da escolarização de adultos naquele período. 

 Em 1985, os civis voltaram ao Governo, o que representou um período de 

democratização das relações sociais e das instituições políticas que ocasionou um 

alargamento do campo dos direitos sociais. Nesse momento, o MOBRAL já não tinha 

como se manter na Nova República, por ser uma educação domesticadora e de baixa 
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qualidade, sendo, assim, substituído pela Fundação Nacional de Educação de Jovens 

e Adultos (EDUCAR).  Esta, por sua vez, teve como herança os funcionários e a 

estrutura do MOBRAL, mas também incorporou inovações sugeridas pela Comissão, 

que, por volta de 1986, formulou as diretrizes políticas e pedagógicas.  

 Além disso, a Fundação Educar passou a ser subordinada à Secretaria de 1º e 

2º graus do MEC e articular o subsistema do ensino supletivo com a política nacional 

de Educação de Jovens e adultos, fomentando o atendimento das séries iniciais do 1º 

grau, bem como a formação dos educadores (HADDAD; DI PIERRO, 2000). 

 Em 1990, no governo Collor, a Fundação Educar foi extinta com o objetivo de 

enxugar a máquina administrativa e retirar os subsídios estatais. Simultaneamente, 

houve a implantação de um plano heterodoxo para o ajuste das contas públicas e 

controle da inflação (HADDAD; DI PIERRO, 2000). 

 Nesse período de redemocratização, cabe destacar que um dos grandes 

avanços da EJA foi a garantia do direito trazido na Constituição de 1988, no artigo 

208: 

O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 
I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não 
tiveram acesso na idade própria; 
II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio 
[...]. (BRASIL, 1988, p. 138). 

 

 Essa conquista de reconhecimento do direito universal a todos, 

independentemente da idade, foi o maior marco no campo institucional para a 

Educação de Jovens e Adultos.  

 No município de São Bernardo do Campo, com a extinção do MOBRAL, 

criaram-se dois programas para atender à demanda da EJA: Programa de 

Alfabetização Municipal de Jovens e Adultos (PAMJA) e o Programa de Alfabetização 

e Cidadania (PAC). 

 
Em conformidade com os preceitos legais e favoráveis à oferta de EJA, em 
1989, em São Bernardo do Campo foi implantado o Programa Municipal de 
Jovens e Adultos (PAMJA) era direcionado aos funcionários públicos e 
objetivava a alfabetização deste segmento. Essa política foi ampliada para o 
Programa de Alfabetização e Cidadania (PAC) com oferta para todos os 
munícipes. (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2012a, p. 24). 

  

  Na década seguinte, o direito à educação foi sendo reduzido para qualquer 

idade, conforme afirmam Haddad e Di Pierro: 
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As políticas educacionais dos anos 90, porém, foram delineando uma 
transição na direção do esvaziamento do direito social à educação básica em 
qualquer idade, ao qual correspondeu um movimento da fronteira que delimita 
as responsabilidades do Estado e da sociedade na provisão dos serviços de 
educação de jovens e adultos. (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p. 127). 

 

  Com a extinção da Fundação EDUCAR, o Governo Federal transferiu 

diretamente para os municípios a responsabilidade de assumir a alfabetização e a pós 

alfabetização na Educação de Jovens e Adultos. A partir daquele momento, a 

responsabilidade sobre as matrículas do Ensino Básico do Ensino Fundamental de 

adultos nos municípios aumentou e as séries finais do Ensino Fundamental e o Ensino 

Médio concentraram-se no Governo Estadual. Nos anos posteriores, até o impeachment 

do Presidente Fernando Collor, em 1992, as ações não passaram de propostas, como a 

de transferir recursos para os movimentos sociais, por meio do Plano Nacional de 

Alfabetização e Cidadania (PNAC), pois elas caíram em descrédito junto ao Governo.    

  No Governo seguinte, foi realizada uma consulta nacional e um Plano Decenal, 

como exigência para ter crédito nos bancos internacionais, tendo em vista o número 

alarmante de analfabetos. Em 1994, foi concluído o Plano Decenal que estabeleceu 

metas (HADDAD; DI PIERRO, 2000). 

  Em 1994, Fernando Henrique Cardoso foi eleito Presidente da República. Ele 

deixou de lado o Plano Decenal e propôs uma reforma política educacional da educação 

pública que, dentre diversas ações, aprovou uma emenda constitucional quase que em 

seguida à Lei de Diretrizes e Bases (LDB). Apesar de ter sido discutida por Darci Ribeiro 

por oito anos, a nova LDB No 9.394 desprezou os acordos e as negociações realizadas 

(HADDAD; DI PIERRO, 2000).  

   A Educação de Jovens e Adultos resultou em dois artigos que reforçam o 

direito dos jovens e adultos ao ensino básico, respeitando as suas especificidades e o 

dever de o poder público oferecer gratuitamente na forma de cursos e exames supletivos. 

Além destes, houve o rebaixamento da idade para os exames supletivos, passando para 

15 anos para o Ensino Fundamental e 18 anos para o Ensino Médio. Na LDB No 9.394, 

também foi instituída a discussão de um plano Nacional de Educação. A única ruptura 

colocada pela nova LDB com relação à legislação anterior foi a integração organicamente 

da Educação de Jovens e Adultos ao ensino básico comum (HADDAD; DI PIERRO, 

2000). 

  A nova redação das disposições transitórias criou o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) que 
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previa um fundo para cada unidade federada. Depois disso, seria redistribuída por 

matrículas efetivadas. No entanto, um veto presidencial impediu que as matrículas da 

EJA fossem computadas. Conforme Haddad: 

 
A operacionalização do dispositivo constitucional que criou o FUNDEF exigiu 
regulamentação adicional. Embora tenha sido aprovada por unanimidade do 
Congresso, a Lei 9.424/96 recebeu vetos do presidente, um dos quais 
impediu que as matrículas registradas no ensino fundamental presencial de 
jovens e adultos fossem computadas para efeito dos cálculos dos fundos, 
medida que focalizou o investimento público no ensino de crianças e 
adolescentes de 7 a 14 anos e desestimulou o setor público a expandir o 
ensino fundamental de jovens e adultos. (HADDAD, 2000, p. 123). 

 

 
  Assim, o mesmo Governo que sancionou a LDB que legitima a EJA 

desestimulou os estados e os municípios a investirem nessa modalidade. Isso a afetou 

diretamente, pois foi garantido o direito, mas não as formas financeiras para o município 

viabilizá-la. Nesse período marcado por contradições, importantes organizações foram 

se estabelecendo como espaço de discussão, como os fóruns de EJA: 

 

O primeiro surgiu em 1996, no Rio de Janeiro, e gradativamente foram se 
organizando em todos os estados brasileiros. Os fóruns estaduais 
propiciaram a constituição de fóruns regionais, articulações que levaram à 
desconcentração dos fóruns nas capitais. Os fóruns estaduais e regionais 
acabaram por levar à organização dos Encontros Nacionais de Educação de 
Jovens e Adultos (ENEJAs). O primeiro foi realizado no Rio de Janeiro em 
1999; em seguida, realizaram-se anualmente, cada vez em um estado. Os 
fóruns são espaços de encontro de diversos atores sociais, educadores, 
ativistas, pesquisadores e gestores públicos e privados de programas de 
educação de jovens e adultos. Têm como característica a horizontalidade, 
abertos aos que se dispõem a participar, sem restrições de natureza 
ideológica. Trata-se de um espaço de troca de experiências e informações, 
bem como de articulação para participação nos demais encontros, sem se 
constituir em uma estrutura verticalizada e de direção centralizada. Os fóruns 
escolhem suas lideranças e coordenadores de maneira autônoma. Nos anos 
seguintes, os fóruns ganharam relevância, passando a ser o grande espaço 
de articulação e participação do movimento de educação de jovens e adultos. 
Por sua natureza horizontal e pela participação crescente de uma diversidade 
de atores, públicos e privados, suas características passam a ser de 
articulação para a formação, troca de informações e atualização sobre o 
campo da educação de jovens e adultos, perdendo parte da sua natureza de 
conflitividade e controle sobre o poder público. (HADDAD, 2009, p. 359).  

  

 Os anos de 1990 foram marcados por um conjunto de compromissos com a 

EJA, em nível internacional. A Conferência Mundial de Educação para Todos, 

realizada em Jontiem, na Tailândia, contou com patrocinadores como a Organização 

das Nações Unidas (ONU), o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD), o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e o Banco Mundial. 

Na perspectiva da Conferência, documentos internacionais e nacionais propunham a 
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conjugação de esforços para o atendimento das necessidades básicas de 

aprendizagem de crianças, de jovens e de adultos. Dentre essas ações internacionais, 

em 1997, ocorreu a V Conferência Internacional de Educação de Jovens e Adultos 

(CONFITEA), na cidade de Hamburgo, que foi considerada uma ação singular, que 

trouxe o conceito de Educação ao longo da vida:  

 
A educação de adultos [...] torna-se mais que um direito: é a chave para o 
século XXI; é tanto conseqüência do exercício da cidadania como condição 
para uma plena participação da sociedade. Além do mais é um poderoso 
argumento em favor do desenvolvimento ecológico sustentável, da 
democracia, da justiça da igualdade entre os sexos, do desenvolvimento 
socioeconômico e científico, além de ser um requisito fundamental para a 
construção de um mundo onde a violência cede lugar ao diálogo e a cultura 
de paz baseado na justiça. A educação de adultos pode modelar a identidade 
do cidadão e dar um significado à sua vida. A educação ao longo da vida 
implica repensar o conteúdo que reflita certos fatores, como idade, igualdade 
entre os sexos, necessidades especiais, idioma, cultura e disparidades 
econômicas. (USP, 1997, s/p). 
 

 Essa declaração aponta aspectos fundamentais na efetivação do direito à 

educação do jovem e do adulto. Ao destacar a aprendizagem ao longo da vida, 

reforça-se a premissa de que se aprende em qualquer tempo de vida, que as 

aprendizagens são diferentes. Isso vai na contramão da procura do tempo perdido; é 

sim a busca do hoje, agora. Além disso, é preciso considerar a igualdade de gênero, 

de inclusão e, principalmente, as condições de desigualdade. 

 Apesar dos avanços nos campos de discussão sobre o direito à educação, sem 

distinção do tempo vivido do sujeito, só em meados do ano 2000 colocou-se luz e 

reconhecimento das diversidades culturais dos sujeitos da EJA (homens, mulheres, 

negros, jovens, negros, indígenas). Di Pierro ressalta: 

 
Em princípio, sobressai a percepção da “juvenilização” do alunado da 
educação de jovens e adultos, mas também começam a surgir os recortes de 
gênero e a especificidade do campo, sendo raros e recentes os estudos que 
abordam a condição étnico-racial (Passos, 2004), mesmo quando os 
diagnósticos indicam que a população negra é maioria dentre os jovens e 
adultos analfabetos e com baixa escolaridade. Ainda mais notável é a 
escassez de conhecimento sobre as pessoas com necessidades educativas 
especiais, assim como sobre as identidades e práticas religiosas dos jovens 
e adultos inseridos em processos de escolarização. (DI PIERRO, 2005, p. 
1122). 

 
 Nos dois mandatos do Presidente Lula, de 2003 a 2006 e de 2007 a 2010, 

houve uma forte marca de políticas de diversidade, enfatizando a promoção da 

inclusão social. Nesse período, uma mudança significativa no financiamento da EJA 

ocorreu, com a criação, em 2007, do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
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Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), em 

substituição ao FUNDEF. No novo fundo, a EJA passou a ter recursos específicos 

garantidos, o que estimulou a criação e a manutenção de novas turmas da 

modalidade. 

 Dentre as ações do Governo Federal naquele período, ocorreu a implantação 

do Programa Brasil Alfabetizado (PBA), no ano de 2003, que também sofreu críticas. 

 
Dentre os aspectos polêmicos do Programa, destaca-se o desenho 
assemelhado às campanhas de alfabetização do passado, como a curta 
duração do módulo de ensino e aprendizagem, ausência de instrumentos de 
acompanhamento e avaliação, improvisação de alfabetizadores com 
nenhuma ou escassa formação pedagógica, falta de mecanismos que 
assegurem aos alfabetizandos a continuidade de estudos e consolidação das 
aprendizagens. (DI PIERRO, 2005, p. 15). 

 
 Por meio do diálogo desses atores coletivos, que fizeram a EJA e sua grande 

diversidade, a Comissão Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos 

(CNAEJA) foi instituída, como instância consultiva do MEC, para nortear não apenas 

o PBA, mas também as ações referentes à modalidade. Com o tempo, a legitimidade 

conquistada pelos Fóruns da EJA levou-os a terem, também, representatividade na 

CNAEJA. 

 No período dos Governos Lula e Dilma (2002-2016), observam-se, além das 

ações citadas anteriormente, também outras de cunho federal que buscaram 

fortalecer a EJA: 

 agenda territorial da EJA, aproximando estado e município para a construção de 

um plano de alfabetização e educação de jovens e adultos que inclua todos os 

envolvidos com a modalidade no âmbito estadual; 

 liberação de recursos a partir de projetos especiais para a EJA;   

 instituição do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD-EJA). 

Além dessas ações, também foram publicados alguns marcos legais que 

apontaram alguns caminhos para a EJA, como a regulamentação das Diretrizes 

Curriculares por meio do Parecer Nº 11/2000 do Conselho Nacional da Educação e 

da Câmara da Educação Básica (CNE/CBE), os quais, segundo o relator Carlos Jamil 

Cury, apresentam três funções básicas: função reparadora, entendendo a EJA como 

uma dívida social; a função equalizadora, que considera as especificidades dos 

sujeitos da EJA; e função qualificadora, que inclui a noção de educação ao longo da 

vida. 
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 A partir desse breve panorama sobre a história da EJA, nota-se que ela ocorreu 

em diferentes formatos em cada período da sua história e que suas conquistas foram 

frutos de lutas. Apesar dos avanços, a modalidade EJA passa ainda por grandes 

desafios, no que diz respeito à efetivação do direito, pois há, ainda, o quantitativo de 

13 milhões de pessoas com mais de 15 anos que não possuem escolaridade. Além 

desse quantitativo alarmante, há de considerar-se que o jovem tem abandonado o 

ensino regular, possibilitando a defasagem idade-série, alterando o perfil da EJA da 

forma como vem se organizando nos últimos anos.  

 Ao olhar para o momento atual, verifica-se que há uma grande democratização 

de acesso, como direito, mas ainda permanece o desafio da permanência desses 

educandos na educação formal. O acesso ampliou, mas as crianças e os jovens saem 

da escola, por diferentes motivos, os quais não conseguem concluir seus estudos no 

tempo “regular”. Assim, a EJA, além de atender os brasileiros que nunca foram à 

escola, acolhe, também, os jovens que frequentaram as escolas, mas não 

conseguiram adquirir os conhecimentos necessários para viver sua plena cidadania 

ou que foram expulsos do ensino regular.  

 A discussão mais atual da EJA, referente ao Plano Nacional de Educação, 

iniciou em 2014, por meio da Confederação Nacional de Educação (CONAE) que é 

espaço plural de discussão sobre políticas públicas de educação. Conforme ressalta 

Carlos Augusto Abicalil:  

 

A Confederação Nacional de Educação constituiu uma nova oportunidade de 
avaliação e de formulação das políticas públicas de educação básica e 
superior, nas suas modalidades, com a diversidade e a complexidade 
histórica e cultural dos itinerários percorridos até sua conformação atual. 
Movimento social, gestores públicos, estudantes, profissionais, 
representantes dos poderes da República, formuladores da crítica acadêmica 
e científica, todos fomos convocados à discussão da educação brasileira em 
torno do tema central “Construindo o Sistema Nacional Articulado de 
Educação: o Plano Nacional de Educação, diretrizes e estratégias de ação”. 
(ABICALIL, 2013, p. 13). 
 

 Essa discussão em diferentes âmbitos resultou no Projeto de Lei No 

8.035/2010, “[...] que fixa as diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de 

Educação (PNE) para o período de 2011 a 2020” (ABICALIL, 2013, p. 15). 

Posteriormente, esse projeto de Lei transformou-se na Lei Nº 13.005, de 2014, que 

instituiu o Plano Nacional de Educação (PNE), em vigor no período de 2014 a 2024 

(MACHADO, 2014). 
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 Segundo Haddad e Di Pierro (2000), até os anos de 1980, os idosos eram mais 

frequentes nas salas da EJA, normalmente oriundos do Nordeste. Estes, apesar de 

terem seus direitos negados, apresentavam uma relação amistosa com a escola. No 

entanto, na busca de continuidade dos estudos, os jovens veem a EJA como única 

possibilidade de concluir seus estudos, ampliando, desse modo, sua presença na 

EJA. Esses educandos, por sua vez, não tem um relacionamento tão bom com a 

escola. Normalmente, já evadiram dela por diferentes motivos, ou, ainda, foram 

expulsos e agora retornam causando um novo movimento. Di Pierro faz uma análise 

dessa busca pelos programas educacionais pelos jovens e adultos: 

 
O período de transição do milênio foi marcado, em todo o mundo, pelo 
crescimento das aspirações e da participação dos jovens e adultos em 
programas educacionais. Dentre as motivações para a busca de maiores 
níveis de escolarização após a infância e adolescência, destacam se as 
múltiplas necessidades de conhecimento ligadas ao acesso aos meios de 
informação e comunicação, à afirmação de identidades singulares em 
sociedades complexas e multiculturais, assim como às crescentes exigências 
de qualificação de um mundo do trabalho cada vez mais competitivo e 
excludente. No caso brasileiro, esses fatores favoreceram a expressão de 
parcela da extensa demanda potencial acumulada ao longo de uma história 
de negação de direitos e limitado acesso à educação escolar, que legou ao 
presente grandes contingentes de jovens e adultos analfabetos, com reduzida 
escolaridade e escasso preparo profissional (DI PIERRO, 2005, p. 1123). 
 
 

 Segundo a história da EJA, a entrada dos jovens não é algo novo, porém o que 

ocorre, atualmente, é o aumento elevado, tendo como causas aspectos 

mercadológicos e legitimados pela LDB. 

 
Embora todos os grupos etários tenham, na conjuntura atual, necessidades 
de aprendizagem incrementadas, a maior parte das pessoas que busca no 
sistema educacional brasileiro oportunidades de estudos acelerados em 
horário noturno (as características da educação básica de jovens e adultos 
mais claramente percebidas) são adolescentes e jovens pobres que, após 
realizar uma trajetória escolar descontínua, marcada por insucessos e 
desistências, retornam à escola em busca de credenciais escolares e de 
espaços de aprendizagem, sociabilidade e expressão cultural. O perfil 
marcadamente juvenil que a educação escolar de adultos adquiriu no Brasil 
na última década deve-se à combinação de fatores ligados ao mercado de 
trabalho (exigência de certificação escolar) e ao sistema educativo (elevada 
defasagem na relação idade/série), potencializados pela redução da idade 
mínima permitida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
de 1996 para a freqüência a essa modalidade de educação básica. (DI 
PIERRO, 2005, p.1122). 

 
  Para entender esse movimento e os desafios mais atuais da EJA, é 

fundamental trazer a seguir uma discussão sobre o Plano Nacional de Educação e 

essa modalidade. 
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1.2 Plano Nacional de Educação e EJA 

 

 A discussão mais atual relacionada à Educação de Jovens e Adultos está no 

Plano Nacional de Educação (PNE), por meio das metas 8, 9 e 10 que tratam 

especificamente dessa modalidade. 

 
Meta 8: Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte 
e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no 
último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região 
de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais 
pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados 
à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. (BRASIL, 
2014, p. 5). 
 
 

 Essa meta tem um grande desafio, pois o número de matrículas da EJA tem 

caído em vez de aumentar, conforme mostra a tabela do MEC que segue. 

 

Tabela 1 - Evolução do número de matrículas na Educação Básica – MEC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Brasil (2015, p. 2). 

 

  Se as matrículas estão caindo, como atingir o número de pessoas com baixa 

escolaridade? Como colocar em prática o direito à educação, pensando na entrada e 

na permanência desses educandos? Como Machado (2014) aponta, o desafio é maior 

além de aumentar quantitativamente. 
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Seria simplista demais imaginar que as matrículas atuais atendem à demanda 
de jovens e adultos, o que seria considerar as atuais condições de oferta da 
EJA para atrair e manter esses sujeitos que optaram por exercer o direito à 
educação. Por isso, estudos específicos são necessários para dar conta 
dessa complexidade, que envolve uma estimativa mais apurada do número 
ideal e/ou possível de matrículas da EJA para os próximos anos, 
considerando todas as variáveis intervenientes desse processo de volta e 
permanência na escola, no que se refere aos jovens. (MACHADO, 2014, p. 
385). 

 

 Observa-se que, à medida que as pessoas avançam na idade, as matrículas 

caem. Assim, aumentam os índices de quem não terminou os estudos ou de quem 

não está nem frequentando a escola. Quando se trata do campo, a situação é pior, 

como afirma Machado: 

 
Quando o dado se refere às populações do campo, região de menor de 
escolaridade e com os 25% mais pobres, para igualar a escolaridade entre 
negros e não negros há de se exigir da gestão dos planos uma busca de 
referência da diversidade que a meta se propõe a atender. (MACHADO, 
2014, p. 386). 

                

Nessa meta do PNE, é importante destacar que, ao mesmo tempo que as 

matrículas dos educandos mais idosos caem, há um aumento da procura por jovens 

para essa modalidade de educação. Isso, infelizmente, reafirma o entendimento da 

EJA como correção de fluxo e não como forma de consolidá-la como política pública 

de Estado. 

 Machado (2014) ressalta que não é suficiente garantir o acesso, mas que seja 

oferecida uma educação de qualidade social para esses educandos. 

 
Não é suficiente apenas possibilitar o acesso do público jovem, adulto e idoso 
à modalidade. É fundamental que se garanta um ensino de qualidade social, 
que favoreça aprendizagens significativas, a formação de conceitos e a 
conclusão da educação básica com sucesso. Muitos alunos de EJA precisam 
não só de informação sobre a oferta, mas devem ser convencidos que é 
possível retornar à escola, ser aceitos, ter professores que os acolham, que 
saibam trabalhar com essa faixa etária, o que demanda do profissional, entre 
outros aspectos, o compromisso ético-político, sensibilidade estética, 
competência técnico-pedagógica (RIOS, 2005), o que passa pela formação 
inicial e permanente. (MACHADO, 2014, p. 386). 
 

 
 A autora reforça o papel fundamental do currículo, que será tratado 

posteriormente, que parta da realidade do educando, oferecendo elementos para que 

ele possa analisar criticamente a sua realidade, tornando-se uma aprendizagem para 

a transformação social.  
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[...] como alcançar o que o aluno domina parcialmente, já sabe, precisa saber 
ou rever e reconstruí-lo sob novas bases? Somente através de um bom 
diagnóstico da realidade social e com a escuta do educando e dos saberes 
prévios por parte da atuação coerente do educador que atenda aos interesses 
e necessidades dos educandos, possibilitando que eles possam conhecer e 
analisar criticamente a realidade em que se inserem e, para tal, levantar os 
temas significativos e necessários. Esse diagnóstico também poderá 
contribuir para que os educandos sistematizem o que já sabem mas está 
desorganizado ou definam que outros conteúdos são necessários, o que se 
precisa desmistificar e rever, pois o olhar do educando pode ser equivocado. 
(MACHADO, 2014, p. 387). 

 
Outra meta que trata da EJA no PNE é a meta 9: “Elevar a taxa de alfabetização 

da população com 15 anos ou mais para 93,5% até 2015 e, até o final da vigência 

deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de 

analfabetismo funcional” (BRASIL, 2014, p. 5).  A discussão sobre a alfabetização de 

adultos precisa ser amplamente discutida, não só na própria EJA, mas também como 

pauta do Ensino Fundamental. Atualmente, grande parte dos educandos da EJA 

frequentou o Ensino Fundamental regular e não conseguiu se alfabetizar. Assim, a 

EJA não pode ser entendida como um fluxo dos que não conseguiram concluir o 

Ensino Fundamental, ou, pior, que, em nome de atingir as metas do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), a solução seja transferir para a EJA 

esses educandos, conseguindo manter, dessa forma, os índices em níveis mais 

aceitáveis.  

 Nessa meta, destaca-se também que é fundamental conseguir trazer os 

educandos para a escola. Para isso, é necessário fazer um processo de busca ativa 

desses educandos, descobrir onde eles residem, quais são as dificuldades para se 

chegar na escola e promover um atendimento diferenciado que atenda à 

especificidade do sujeito. É fundamental considerar e partir da realidade desse 

educando. Para Machado, 

 
[...] a exemplo [do que dizem] Paulo Freire (1987) e Ira (1987), que a 
educação - e o alfabetizar - é um ato político, o conteúdo do que se lê e 
escreve nesse processo não pode ser distante da realidade social, local ou 
mais ampla de interesses e necessidades do educando - retirando os temas 
a serem trabalhados da escuta dos sujeitos e da sua realidade sócio-político-
econômico e cultural [...]. (MACHADO, 2014, p. 389). 
 

 Cabe destacar, sobre essa meta, que muitas ações foram pensadas para tratar 

a questão do analfabetismo, conforme relatado no início deste capítulo. Muitas, 

entretanto, não levam em consideração a perspectiva do direito: 
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Essa discussão sobre a alfabetização de jovens e adultos nos remete a 
experiências históricas do campo da EJA nem sempre as mais condizentes 
com a educação como direito de todos. A alfabetização de jovens e adultos, 
para além das questões metodológicas e pedagógicas, precisa ser 
enfrentada como um problema de política pública de ensino fundamental, o 
que se confirma pelas experiências históricas, das campanhas da década de 
1940 ao Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral) nas décadas de 
1970 e 1980, o Programa Alfabetização Solidária nos anos 1990 e o 
Programa Brasil Alfabetizado nos dois mandatos do governo Lula e no 
mandato da presidenta Dilma. Todas essas iniciativas resultaram em algum 
acesso à escolarização, mas nenhuma delas conseguiu estender a 
escolaridade ao público que delas participou com resultados que 
correspondessem, pelo menos à conclusão de quatro anos de estudos. 
(MACHADO, 2014, p. 388). 
 

 Por fim, a meta 10, a última que aborda a EJA, é sobre a Educação Profissional: 

“Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de 

jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação 

profissional” (BRASIL, 2014, p. 5). Essa meta traz um debate atual da EJA que é a 

aproximação dessa modalidade com o mundo do trabalho, integrando a elevação de 

escolaridade com a qualificação profissional. No entanto, essa meta é muito distante 

da realidade atual, pois a grande maioria dos municípios não possui a educação 

profissional. Transformando essa meta em números, surge o quadro que Machado 

aponta: 

 
O cálculo do alcance da meta 10, a partir dos dados do Censo Escolar de 
2013, representa um esforço de passar 25% de 2.447.792 matrículas de 
ensino fundamental da EJA para a oferta integrada à educação profissional 
(EP) na formação inicial e continuada (FIC), que representaria 611.948 
matrículas, e 25% de 1.324.878 das matrículas do ensino médio de EJA para 
cursos técnicos integrados, o que representaria 331.219 matrículas. É uma 
tarefa gigante se pensarmos que o Censo Escolar de 2013 apresenta apenas 
21.465 matrículas em EJA integrada à EP no nível fundamental e 42.421 
matrículas em EJA integrada à EP no nível técnico. (MACHADO, 2014, p. 
390). 
 
 

 Para alcançar-se essa meta, é necessário enfrentar anteriormente, segundo 

Machado (2014), duas questões cruciais: 

 
Todas as estratégias vinculadas à meta 10 carecem do enfrentamento das 
duas questões anteriores para efetivar os dados quantitativos - que revelam 
uma multidão a ser atendida - e a adequação do sistema público de educação 
para a constituição de uma nova escola que se configuraria como o espaço 
da educação dos trabalhadores. A opção política, pedagógica e 
administrativa pelo currículo integrado, portanto, exige condições de 
infraestrutura e profissionais preparados para atuar na modalidade integrada. 
(MACHADO, 2014, p. 390). 
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 A partir das metas 8, 9 e 10, verifica-se que há avanços quando se entende a 

EJA como um direito, em uma perspectiva de Educação ao Longo da Vida, discutida 

na Conferência Internacional de Educação de Adultos (CONFITEA), mas, mesmo 

assim, há grandes desafios a serem alcançados. É necessário efetivar o direito à 

educação a todos e a todas, para não continuar a entender a EJA como solução de 

um direito que não foi garantido anteriormente. 

 Para se alcançar todas essas metas e suas respectivas estratégias, é 

fundamental acompanhar a ação dos gestores públicos na sua efetivação, que serão 

desdobradas tanto dentro dos planos estaduais como municipais (MACHADO, 2014). 

Contudo, além disso, é necessário que os jovens e adultos entendam que é um direito 

e cobrem dos gestores. Para Machado: 

 
Os próprios jovens e adultos de 18 anos e mais precisam reconhecer que a 
educação é um direito deles para reivindicá-la na forma da lei, como bem 
disse Cury (2002), e compreender sua dimensão de “luta por inscrições mais 
democráticas, por efetivações mais realistas, contra descaracterizações 
mutiladoras, por sonhos de justiça” [...]. É o que se espera alcançar na 
próxima década com uma mudança na postura de toda a sociedade brasileira 
para acompanhar e cobrar que a Lei nº 13.005, de 2014, não fique apenas 
no papel. (MACHADO, 2014, p. 392) 

 

 

1.3 Currículo e Educação de Jovens e Adultos: algumas reflexões necessárias 

 

 Ao analisar a história da Educação, nota-se que está sempre pautada na busca 

da garantia de direito, pois, anteriormente, havia ausência de vagas para todas as 

crianças. Já, atualmente, há um outro movimento de exclusão escolar, visto que elas 

ingressam, mas evadem, não concluindo os seus estudos. Essa exclusão educacional 

acaba por aumentar o quantitativo de educandos mais jovens da EJA. 

 Para que novamente eles não desistam da escola, consigam concluir seu 

percurso de escolarização e tenham o conhecimento para a vida, é fundamental 

discutir um Currículo que atenda às especificidades desses sujeitos e busque, por 

meio da ação da escola, uma sociedade mais justa e igualitária para esses educandos. 

 Na educação de uma forma geral, e especificamente na Educação de Jovens 

e Adultos, as propostas curriculares são organizadas com um rol de conteúdos a 

serem cumpridos, desconsiderando o conhecimento e a vivência dos educandos.  

Essa lógica conteudista é responsável pela expulsão de crianças, jovens e adultos da 

escola. Por isso, é fundamental repensar a seleção de conteúdos, já que ela é um dos 

responsáveis pelos baixos níveis de escolarização dos brasileiros, somados a 
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exclusão econômica e política.  Assim, os profissionais que atuam na EJA, assim 

como os educandos, estão no centro de um processo educativo complexo. Daí a 

importância de um currículo de cunho progressista. Diante dessa complexidade e da 

busca por essa sociedade mais democrática, é imprescindível que o estado e os 

professores sejam comprometidos com as camadas mais populares que frequentam 

as salas de aula. Como afirmam Soares, Giovanetti e Gomes: 

 
 Isso significa que a EJA, como um campo político de formação e de 

investigação, está irremediavelmente comprometida com a educação das 
camadas mais populares e com a superação das diferentes formas de 
exclusão e discriminação existentes em nossa sociedade, as quais se fazem 
presentes tanto nos processos educativos escolares quanto nos não-
escolares. (SOARES; GIOVANETTI; GOMES, 2007, p. 8). 

 
  Esse currículo de caráter emancipatório e crítico está ancorado na formação 

plena e contínua dos seres humanos, a partir de uma relação estreita com as 

identidades dos sujeitos participantes, buscando a superação das diferentes formas 

de exclusão que sofrem no seu cotidiano. Assim sendo, para que o direito à educação 

não seja só proclamado, mas que se efetive, é fundamental entender como e a partir 

do que ele se constitui, suas maiores influências e como se apresenta no contexto 

escolar. 

Nesse sentido, faz-se relevante trazer o conceito de “Currículo” baseado nos 

referenciais freireanos: “Currículo é, na acepção freireana, a política, a teoria e a 

prática do que-fazer na educação, no espaço escolar, e nas ações que acontecem 

fora desse espaço, numa perspectiva crítico-transformadora” (SAUL, 2016, p. 109). O 

currículo é, assim, constituído por questões que estão dentro e fora da escola. Ele, 

portanto, não é neutro, sofre influências de ordem social, econômica, cultural e 

política.  

 Outra definição que corrobora para o entendimento do currículo como algo 

construído culturalmente e a partir das relações humanas estabelecidas em cada 

contexto social, é a de Sacristán (2000), o qual afirma: “O currículo não é um conceito, 

mas uma construção cultural. Isto é, não se trata de um conceito abstrato que tenha 

algum tipo de existência fora e previamente à experiência humana. É, antes, um modo 

de organizar uma série de práticas educativas” (SACRISTÁN, 2000, p. 14). 

 Os dois atores reforçam que o currículo organiza a prática educativa. Para   

Sacristán: 

 O currículo acaba numa prática pedagógica, como já explicamos. Sendo a 
condensação ou expressão da função social e cultural da instituição escolar, 



41 

 

é lógico que, por sua vez, impregne todo tipo de prática escolar. O currículo 
é o cruzamento de práticas diferentes e se converte em configurador, por sua 
vez, de tudo o que podemos denominar como prática pedagógica nas aulas 
e nas escolas. (SACRISTÁN, 2000, p. 26). 

 

 Assim, em cada momento histórico, o currículo reflete o complexo processo que 

a sociedade vive em um certo momento. 

 Em se tratando do conteúdo abordado na escola, é essencial desvelar o caráter 

ideológico existente na forma como o currículo é selecionado. Torna-se imprescindível 

realizar algumas perguntas sugeridas por Apple (2008): A quem pertence esse 

conhecimento? Quem o selecionou? Por que é organizado e transmitido dessa forma? 

A maioria dos currículos não trata dos conflitos existentes nas sociedades; não aborda 

de maneira crítica as contradições que as cercam; trata, normalmente, a partir da visão 

da elite.  

 Desse modo, faz-se necessário e urgente extrapolar as visões de prescrição 

presentes na organização do currículo. Contudo, a discussão nos espaços escolares 

ainda gira em torno do conteúdo a ser desenvolvido, como se ele fosse neutro. Não 

há percepção de que, dependendo do que seja selecionado, estar-se-á a serviço da 

manutenção ou não de uma organização de sociedade. Freire torna mais evidente a 

necessidade de se discutir a quem serve o currículo: “[...] o problema fundamental de 

natureza política e tocado por tintas ecológicas, é saber quem escolhe os conteúdos, 

a favor de quem e de que estará o seu ensino, contra quem, a favor de que, contra 

que” (FREIRE, 1994, p. 110). A partir das proposições de Apple e Freire, infere-se que 

o currículo está sempre a serviço de um grupo social, por isso é fundamental retirar 

essa aparente neutralidade do currículo. Após esses apontamentos, é indispensável 

entender como a discussão de currículo acontece no campo da EJA. 

 Há necessidade de pensar-se e reorganizar-se um currículo para a EJA, 

considerando os sujeitos que nela estão, haja vista que, na sua história, muitas 

propostas foram equivocadas e não garantiram o direito à educação. Para iniciar essa 

análise, é importante dar luz ao nome da modalidade que já aponta para quem se 

destina: 

 
O ato de nomear não é neutro, principalmente quando se trata de nomear as 
diferentes modalidades do ensino no Brasil. Vejamos: quando nos referimos 
aos segmentos da educação básica, falamos em Ensino Fundamental ou 
Ensino Médio. Já quando retratamos da EJA, nos referimos à educação, e 
não ao ensino, e imediatamente nomeamos os sujeitos a quem se destina, 
ou seja, jovens e adultos, ao contrário das outras modalidades que nomeiam 
o seu lugar na estrutura educacional. Essa diferença é muito significativa e 
tem uma relação com a própria história da EJA, cujas origens remontam aos 
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riquíssimos processos da Educação Popular no Brasil, uma tradição que não 
podemos relegar ao esquecimento.  (DAYRELL, 2007, p. 53). 
 

 Apesar dos avanços alcançados com os marcos legais que garantem o direito 

à Educação, respeitando as características dos educandos, nota-se que se tem 

avançado pouco na efetivação de um currículo que dialogue com as especificidades 

dos sujeitos, respeitando as diferenças nos seus “tempos de vida” (ARROYO, 2011). 

 Dessa forma, essa ausência de uma discussão sobre o currículo, que seja 

coerente com o perfil do educando, e a ausência de políticas públicas que tratem a 

EJA na sua complexidade e na perspectiva do direito acarretam um elevado índice de 

evasão e a diminuição das matrículas. Muitas práticas efetuadas no cotidiano escolar 

reproduzem a mesma prática realizada com as crianças. Elas estão baseadas na 

concepção de que, como essas pessoas não adquiriram o processo de escrita no 

tempo “apropriado”, devem passar pelos mesmos processos de uma criança.  

 A Educação de Jovens e Adultos não pode ser vista de maneira abstrata, ela 

deve ser pensada a partir de sujeitos concretos, com suas histórias de vida, que vivem 

em diferentes contextos. Ressalta-se que esses sujeitos, apesar de pertencerem a 

mesma comunidade e terem perfis semelhantes, apresentam suas singularidades e 

não podem ser vistos apenas a partir de três grandes grupos etários: jovens, adultos 

e idosos. Estes últimos estão sendo considerados os sujeitos acima de 60, a partir da 

classificação do IBGE que aponta o aumento considerável dessa parte da população. 

 
Nos próximos 20 anos, a população idosa do Brasil poderá ultrapassar os 30 
milhões de pessoas e deverá representar quase 13% da população ao final 
deste período. Em 2000, segundo o Censo, a população de 60 anos ou mais 
de idade era de 14.536.029 de pessoas, contra 10.722.705 em 1991. (IBGE, 
2002, s/p). 

 
 O Estatuto do Idoso - Lei No 10.741, de 1º de outubro de 2003 - também define 

a idade no artigo 1º: “É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos 

assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos” (BRASIL, 

2003, p. 1). Cabe destacar que, além dessa definição por idade, há estudos de como 

se constrói esse tempo de vida nas relações sociais, que será tratada posteriormente.   

Na EJA, não se pode reproduzir a mesma prática para compensar algo que 

eles perderam. Eles devem ter o direito de ter acesso aos conhecimentos que vão ao 

encontro das suas necessidades formativas e de vida. Os educandos são vistos como 

pessoas que tiveram suas trajetórias interrompidas, sempre no sentido de buscarem 

algo que “perderam”, desconsiderando-se as suas necessidades hoje.  
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 Como a marca de identidade da EJA é a heterogeneidade em diferentes 

aspectos, ao se efetivar um currículo que seja a partir dessas pessoas, é preciso 

pensar em formas diferentes de oferecê-lo. No contexto atual, não cabe mais uma 

única forma e um modelo; os formatos devem ser os mais diversos para que se possa 

atender aos sujeitos na sua individualidade, sem deixar de comprometer-se com a 

construção do conhecimento. Assim, a discussão sobre o currículo da EJA deve partir 

dos sujeitos concretos, garantindo o seu direito de aprendizagem em qualquer tempo 

e que caminhe no sentido de uma sociedade mais igualitária.  

  A partir dessa concepção de currículo contra hegemônico, o município de São 

Bernardo do Campo propôs um currículo pautado na concepção de Educação Popular 

a partir de Freire: 

 
O conceito de Educação de Adultos vai se movendo na direção da educação 
popular na medida em que a realidade começa a fazer algumas exigências à 
sensibilidade e à competência científica dos educadores e das educadoras, 
uma destas exigências tem que ver com a compreensão crítica dos 
educadores do que vem ocorrendo na cotidianidade do meio popular. 
(FREIRE, 2015, p. 33). 
 

 A concepção de Educação Popular, defendida pela Secretaria da Educação, 

no período de 2009 a 2016, considerava e reconhecia o conhecimento que o 

educando trazia, que a escola, por sua vez, deveria transformá-lo. Para que o 

educando pudesse transformar esse conhecimento popular, era fundamental partir da 

realidade do educando no qual ele estava inserido. Para Carmo: 

Numa experiência educativa, realizada nos moldes da educação popular, o 
processo de conhecimento tem como ponto de partida o conhecimento que 
nasce da prática dos grupos populares, o qual, mesmo que não 
sistematizado, constitui-se no saber desses grupos. Esta prática diz respeito 
à vivência do sujeito, mas refere-se, principalmente, à prática social dos 
indivíduos que lutam pelas transformações sociais. Neste sentido pode-se 
dizer que a educação popular é realizada pelo "próprio povo que pensa o seu 
trabalho político - em qualquer nível ou modo em que ele seja realizado...e 
constrói o seu próprio conhecimento". (CARMO, 2011, p. 42). 
 

 Para Possani e Sanchez (2011, p. 158), a metodologia da educação popular é 

“[...] fundamentada em princípios filosóficos e sociológicos da pedagogia freireana”. 

Dessa forma, esse currículo visa ir na contramão do processo educacional que tem 

como objetivo formar para o mercado, na manutenção das desigualdades sociais. Ele 

pretende ir no sentido de “desocultar” a realidade do educando, possibilitando o 

acesso ao conhecimento de uma forma crítica e transformadora. Como dizem as 
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próprias Diretrizes Curriculares de Educação de Jovens e Adultos de São Bernardo 

do Campo: 

 
A EJA em São Bernardo do Campo, por reconhecer esta dívida com a 
sociedade, executa a política pública de atendimento, numa perspectiva 
crítico emancipatória, na qual respeita os saberes dos educandos e 
compreende a diversidade do conhecimento, mas com a responsabilidade de 
sistematização desses saberes que provém do senso comum. Essa 
concepção de uma educação contestadora supera os limites impostos pelo 
mercado e se preocupa com a transformação social. (SÃO BERNARDO DO 
CAMPO, 2012a, p. 38). 

 

 O currículo em uma concepção de transformação social, contra hegemônica, 

deve dialogar com todos os sujeitos, partindo da sua leitura de realidade social.  A 

partir dessa afirmação, como tem sido esse diálogo com os jovens que têm chegado 

às salas de aula dessa modalidade de educação, onde há a presença de jovens, 

adultos e idosos? 
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2 JUVENTUDES E A EJA 
 

 O perfil de Educação de Jovens e Adultos tem se alterado. Até o final da 

década de 1980, ele era predominantemente de adultos e idosos. Hoje, no entanto, 

há um aumento crescente de jovens nas salas de aula dessa modalidade. Em alguns 

casos, como do objeto de estudo desta pesquisa, nas salas de aula da EJA, de uma 

escola do município de São Bernardo do Campo, esse número supera o de adultos 

que cursam principalmente as séries finais do Ensino Fundamental II. Assim sendo, 

neste momento, será tratada especificamente a questão da juventude, por ser 

necessário destacar qual é o jovem que está indo para as salas da EJA. 

 Essa mudança de perfil na Educação de Jovens e Adultos tem sido foco de 

alguns estudos, como o de Freitas (2015), que utilizou, como metodologia, um 

processo de escuta dos educadores por meio de círculos dialógicos para compreender 

como eles se expressam sobre a seu que-fazer docente. Anjo (2014) e Ferreira (2015) 

fizeram a análise do perfil da EJA a partir das trajetórias de vida dos educandos dessa 

modalidade.  Além destes, Silva, N. N. (2010) trata da entrada da juventude negra na 

EJA. Já Brunel (20) realizou um estudo sobre o perfil com jovens da escola privada e 

de outros espaços da esfera pública que atende a EJA na cidade de Porto Alegre. 

  Na revisão bibliográfica dos trabalhos realizados no período de 2011 a 2014, 

com foco em currículo, juventudes e Educação de Jovens e Adultos, encontrou-se a 

pesquisa de Feitosa (2012), que faz um mapeamento sobre os sujeitos que estão 

sendo considerados na elaboração das matrizes curriculares. Silva, L. B. da (2013) 

analisa os conhecimentos geográficos dos educandos da EJA; Vigano (2014) trata 

sobre o perfil dos professores que atuam na EJA; Soares (2011) aborda a 

descontextualização dos currículos dessa modalidade.  

 Ao tratar deste perfil que frequenta a EJA, é fundamental pensar quais os 

conceitos que se tem hoje sobre juventude e como ela se constitui no contexto 

educativo, especificamente da EJA, bem como entender os motivos que levam os 

educandos jovens a se transferirem para essa modalidade. Essa mudança de perfil 

dos educandos que frequentam a EJA tem acontecido desde meados da década de 

1990 e se intensificado a cada ano. Para contribuir no trabalho com as salas 

intergeracionais que se compõem com a entrada dos jovens, essa dissertação se 

propõe a investigar as possibilidades de construção de um currículo crítico-libertador 

que possa atender a esse contexto.  
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Antes desse período, as salas de aula dessa modalidade eram compostas, em 

sua grande maioria, por adultos ou idosos oriundos de regiões rurais, os quais 

procuravam voltar às escolas para alfabetizar-se. Boa parte desses educandos tem 

histórias parecidas, pois, quando eram crianças, não puderam, talvez, iniciar os 

estudos por exigência da família para auxiliar financeiramente. Outros, principalmente 

as mulheres, por não permitirem que estas tivessem o direito de aprender a ler e 

escrever. Diante disso, sua relação com a escola é harmoniosa, pois esses educandos 

a enxergam como possibilidade de alcançar melhores empregos. Em contrapartida, 

os jovens que se transferem para a EJA não têm uma relação tão boa com a escola e 

a veem como um espaço pouco atrativo e de exclusão.   

Antes de aprofundar as análises sobre a entrada desses educandos na EJA, é 

fundamental diferenciar o período de vida a que se refere, pois, segundo Corti e Souza 

(2012), apesar de os termos adolescência e jovens serem usados como sinônimos, 

eles são termos distintos, ainda que superpostos, tanto em termos de faixa etária 

como em termos conceituais. A definição etária apontada por essas autoras são as 

propostas no Estatuto da Juventude, ressaltando-se que há grandes questionamentos 

e discussões sobre essa cronologização:  

 
A proposta de Estatuto da Juventude aprovada pela Câmara Federal em 
outubro de 2011 mantém a definição dada pela Lei nº 11.129, de 30 de junho 
de 2005, ao criar a Secretaria Nacional da Juventude - SNJ: considera jovens 
as pessoas com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove). O Estatuto 
propõe ainda a adoção da seguinte nomenclatura: 
I - jovem-adolescente, entre 15 e 17 anos; 
II - jovem-jovem, entre 18 e 24 anos; 
III - jovem-adulto, entre 25 e 29 anos. 
Entretanto, a longo de 2012 e durante tramitação no Senado Federal 
questionamentos a essa compreensão, e a Comissão de Assuntos Sociais, 
reconhecendo que a definição de juventude é controversa, considerou 
indesejável sobrepor a juventude à adolescência - uma vez que esta já conta 
com o Estatuto da Criança e do Adolescente. Assim, no Substitutivo por ela 
apresentado, são considerados jovens as pessoas com idade entre 18 e 29 
anos. (CORTI; SOUZA, 2012, p. 9) 
 

 A entrada desses jovens tornou-se uma temática que tem despertado grande 

interesse por parte de todos que atuam na EJA: educadores, equipe gestora e 

coordenadores pedagógicos, já que sua presença tem provocado dificuldades na 

prática educativa. Por um lado, há um questionamento se essa modalidade é o lugar 

deles, já que a EJA atendia prioritariamente adultos e idosos, que não tiveram o direito 

de concluir os seus estudos no percurso “natural”. Por outro lado, os jovens 
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apresentam um comportamento mais questionador, e, em alguns casos, são vistos 

como “bagunceiros”. 

  Além disso, há, ainda, a queixa em relação ao uso de droga ilícita. Há também 

uma parcela considerável de educadores que acreditam que os jovens têm direito de 

estar nas escolas, mas os docentes têm dificuldades em entender a sua linguagem e 

cultura e não sabem, possivelmente, como trabalhar com eles. Assim, a organização 

das salas de aula da EJA, onde convivem educandos adultos e idosos, também 

provoca muitos questionamentos por parte dos professores, pois são comportamentos 

muito distintos. Os professores sentem, dessa forma, dificuldades em trabalhar com 

salas tão heterogêneas. 

 Apesar de os desafios postos diante da diversidade, a entrada dos jovens tem 

promovido uma modificação na metodologia das salas de aula. Como afirma Carrano 

(2007, p. 56), “[...] seria preciso abandonar toda a pretensão de elaboração de 

conteúdos únicos e arquiteturas curriculares rigidamente estabelecidas para os 

‘jovens da EJA’”. 

Antes de analisar-se a mudança do perfil e suas consequências na prática 

educativa, é fundamental entender os motivos que levaram os jovens para essa 

modalidade de ensino, bem como o processo de organização educacional e social 

que resultou nessa ida para a EJA. Os percursos desses educandos, ao sair do Ensino 

Fundamental regular para a EJA, não são lineares, são processos interrompidos por 

diferentes motivos. Cabe ressaltar que os educandos não se evadem simplesmente, 

são “expulsos” do Ensino Regular. De acordo com Freire: 

 
Eu gostaria de recusar o conceito de evasão. As crianças populares 
brasileiras não se evadem da escola, não deixam porque querem. As crianças 
populares brasileiras são expulsas da escola - não obviamente, porque esta 
ou aquela professora, por uma questão de pura antipatia pessoal, expulse 
estes ou aqueles alunos ou os reprove. É a estrutura mesma da sociedade 
que cria uma série de impasses e de dificuldades, uns em solidariedade com 
os outros, de que resultam obstáculos enormes para as crianças populares 
não só chegarem à escola, mas também, quando chegam, nela ficarem e 
nela fazerem o percurso a que têm direito. (FREIRE, 2001, p. 35). 

 
No município de São Bernardo do Campo – SP, onde este estudo foi efetivado, 

pode-se citar alguns fatores que impulsionaram a procura pela EJA: 

 a reprovação por diversas vezes no percurso regular do Ensino Fundamental 

II, provocando uma defasagem entre idade e série no Ensino Fundamental;  
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 a necessidade de trabalhar para auxiliar na composição da renda familiar, 

obrigando-os a abandonar a escola ou se  transferir para o período noturno, 

mas, como não há oferta de ensino noturno para o ensino regular, a única 

possibilidade de conclusão de seus estudos é a transferência para a EJA; 

 a necessidade de “acelerar” os estudos para concluir em menos tempo. 

Há, também, um número significativo de jovens que se transferem para a 

Educação de Jovens e Adultos, oriundos do sistema de privação de liberdade, 

conhecido como Fundação Casa, a partir dos 15 anos de idade. No caso específico 

de São Bernardo, quando os jovens cometem algum ato infracional, seus casos são 

analisados pelos juízes responsáveis e, dependendo da complexidade, são aplicadas 

medidas socioeducativas, dentre elas o sistema fechado. Os jovens que vão para a 

EJA são aqueles marcados pela exclusão que sofreram no ensino regular, são jovens 

marcados por histórias de vida muito complexas. 

 Ao sair do sistema fechado, eles são acompanhados pela medida de meio 

aberto, pelos educadores sociais, executado pela Fundação Criança, que elabora 

junto aos jovens um plano de atendimento. Dentre as medidas, é realizado o 

encaminhamento para as unidades escolares, garantindo o direito à educação. Essas 

garantias são previstas nas Diretrizes do Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (SINASE): 

 
Garantia do direito à educação para os adolescentes em cumprimento de 
medidas socioeducativas e egressos, à oferta e acesso à educação de 
qualidade e permanência na escola, considerando sua condição singular 
como estudantes e reconhecendo a necessidade de escolarização como um 
dos elementos estruturantes do sistema socioeducativo. (SÃO BERNARDO 
DO CAMPO, 2015a, p. 11). 
 

 Esses jovens, na faixa etária de 15 a 17 anos, principalmente em situação de 

liberdade assistida, sofrem duplamente, pois, além de interromperem o percurso 

educativo, são “mal vistos” por grande parte da escola, visto que já cometeram algum 

ato infracional. Em função da interrupção desse percurso, ocorre a defasagem entre 

idade e série, bem como a ausência das estruturas básicas do processo de leitura e 

de escrita. 

 Em alguns casos, no acompanhamento das medidas socioeducativas desses 

jovens, há, às vezes, uma indicação para que não retornem às suas antigas escolas, 

por medida de segurança. Assim, eles são encaminhados para as unidades escolares 

que oferecem a EJA, a partir dos 15 anos.  
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 Nota-se, também, de forma explícita ou não, uma resistência em relação ao 

seu retorno por parte da unidade escolar. Há um entendimento de que eles trarão 

dificuldades no contexto escolar ou cometerão outro ato infracional no próprio 

ambiente escolar, como venda de “drogas” ou “furto”. 

Para entender o percurso educativo desses jovens e a organização social que 

os levaram a isso, alguns fatores precisam ser citados e analisados. As questões 

iniciais para entender esse fenômeno são de aspectos legais e outros de cunho 

pedagógico. Segundo Di Pierro, Joia e Ribeiro (2001), com a expansão do ensino 

supletivo para as séries finais e a redução da idade para a certificação de conclusão 

do Ensino Fundamental II e Ensino Médio, corroboraram para essa transferência: 

 
A nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB), promulgada em 1996, por sua vez, 
diluiu as funções do ensino supletivo nos objetivos e formas de atendimento 
do ensino regular para crianças, adolescentes e jovens. Enquanto isso, 
manteve a ênfase nos exames e, ao rebaixar a idade mínima para o acesso 
a essa forma de certificação de 18 para 15 anos no ensino fundamental e de 
21 para 18 no ensino médio, sinalizou para as instâncias normativas 
estaduais a identificação cada vez maior entre o ensino supletivo e os 
mecanismos de aceleração do ensino regular, medida cada vez mais aplicada 
nos estados e municípios, visando à correção do fluxo no sistema. (DI 
PIERRO; JOIA; RIBEIRO, 2001, p. 67-68). 

 

Essa legislação possibilita às instâncias educativas, tanto municipais como 

estaduais, resolverem essa “correção de fluxo” na EJA, inclusive com a ideia de que 

estarão “ganhando tempo”. Em virtude disso, o número de jovens que procura a EJA 

para acelerar os estudos e receber a certificação tem aumentado. Como se pode 

notar, a EJA tornou-se uma possibilidade de estudar para esses jovens. 

 
O que ocorre, entretanto, é que a clientela dos cursos supletivos tornava-se 
crescentemente mais jovem e urbana, em função da dinâmica escolar 
brasileira e das pressões oriundas do mundo do trabalho. Nesse sentido, 
mais do que uma "nova escola", voltada a um novo público, antes não 
atendido pela escola básica insuficiente, a educação supletiva converteu-se 
também em mecanismo de "aceleração de estudos" para adolescentes e 
jovens com baixo desempenho na escola regular. (DI PIERRO; JOIA; 
RIBEIRO, 2001, p. 64). 
 

 Diante dessa mudança, como a escola tem tratado a entrada desses jovens? 

Para entender como ela tem realizado esse trabalho, é fundamental entender um 

pouco de que jovem está se falando.  
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2.1 Juventude ou juventudes 

 

Há diferentes formas e imagens de enxergar-se a juventude. Segundo Dayrell 

(2003), os jovens podem ser vistos pela perspectiva do “vir a ser”, ou seja, pela 

negação da sua existência atual - é como se ela não existisse. Essa visão é muito 

presente nas escolas, pois não se considera o momento de vida que o jovem está 

vivendo, só se projeta o futuro, nos diplomas e nos certificados que ele pode alcançar.  

Outra visão presente a partir da década de 1990 pauta-se na juventude como 

um tempo de viver a liberdade, mostrar-se de uma forma exótica. Nessa visão, há um 

destaque também para que seja um período de experiência. Há uma outra visão que 

se aliou a essa que afirma que ele demonstra a sua situação de jovem em atividades 

culturais. Para Dayrell, 

 
Nessa visão, a juventude seria um tempo de liberdade, de prazer, de 
expressão de comportamentos exóticos. A essa idéia se alia a noção de 
moratória, como um tempo para o ensaio e o erro, para experimentações, um 
período marcado pelo hedonismo e pela irresponsabilidade, com uma 
relativização da aplicação de sanções sobre o comportamento juvenil. Mais 
recentemente, acrescenta-se uma outra tendência de perceber o jovem 
reduzido apenas ao campo da cultura, como se ele só expressasse a sua 
condição juvenil nos finais de semana ou quando envolvido em atividades 
culturais. (DAYRELL, 2003, p. 41). 

 

Há uma outra visão sobre ser um momento de crise, na qual o jovem se 

distancia da família. Essas visões sobre a juventude influenciam diretamente o olhar 

sobre eles, construindo uma imagem negativa do jovem. De acordo com Dayrell:  

 
Torna-se necessário colocar em questão essas imagens, pois, quando 
arraigados nesses “modelos” socialmente construídos, corremos o risco de 
analisar os jovens de forma negativa, enfatizando as características que lhes 
faltariam para corresponder a um determinado modelo de “ser jovem”. Dessa 
forma, não conseguimos apreender os modos pelos quais os jovens, 
principalmente se forem das camadas populares, constroem as suas 
experiências. (DAYRELL, 2003, p. 41). 

 
Segundo Bourdieu (2003), a juventude é uma construção social, ela não é pré-

determinada, como algo já estabelecido: “O que quero lembrar é simplesmente que a 

juventude e a velhice não são dados [sic], mas construídos [sic] socialmente na luta 

entre os jovens e os velhos. As relações entre a idade social e a idade biológica são 

muito complexas” (BOURDIEU, 2003, p. 2). 

A juventude tem importância em si mesma, não pode ser considerada como 

uma fase de transição e crise. Seu processo de construção vai depender do meio 
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social em que o jovem vive e das relações que ele estabelece. Segundo Dayrell (2003, 

p. 42): “Todo esse processo é influenciado pelo meio social concreto no qual se 

desenvolve e pela qualidade das trocas que este proporciona”. 

Não há uma definição clara e universal para o que seja considerado jovem, pois 

depende do tempo histórico e da cultura, e, também, entre as diferentes formas de 

viver-se essa juventude. Bourdieu (2003) resume em duas juventudes que são 

marcadas pela condição socioeconômica. Segundo o autor, o jovem que faz parte de 

uma camada social mais privilegiada tem como único objetivo estudar, é poupado de 

todas as responsabilidades de ser adulto e deve “se preparar para a fase adulta” 

(BOURDIEU, 2003, p. 3). Já os jovens das camadas mais pobres são “obrigados” a 

entrar logo no mercado de trabalho para auxiliar no sustento da casa, portanto não se 

pode afirmar que há um único processo juvenil. 

 
Assim, as “duas juventudes” não apresentam outra coisa que dois pólos, dois 
extremos de um espaço de possibilidades oferecidas aos “jovens”. Uma das 
contribuições interessantes do trabalho de Thévenot é mostrar que, entre 
estas posições extremas, o estudante burguês e, do outro lado, o jovem 
operário que nem mesmo tem adolescência, encontramos hoje todas as 
figuras intermediárias. (BOURDIEU, 2003, p. 3). 

 

          Diante disso, apesar de terem a mesma idade, são esperados comportamentos 

diferenciados, dependendo da classe social a qual pertencem. Assim, o contexto 

social vai influenciar diretamente na construção desse ser social. Como afirma Dayrell, 

 
[...] temos que levar em consideração que existe várias maneiras de se 
construir como sujeito, e uma delas se refere aos contextos de 
desumanização, nos quais o ser humano é “proibido de ser”, privado de 
desenvolver as suas potencialidades, de viver plenamente a condição 
humana [...]. (DAYRELL, 2003, p. 43).   

 

 Essa busca de garantir a vida com dignidade humana, as crianças e os jovens 

tiveram um grande marco legal - o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei 

Federal Nº 8.069), promulgado em 13 de julho de 1990, que considera o sujeito jovem 

na perspectiva de direito (BRASIL, 1990), considerando-o de uma forma positiva. 

 
O estatuto legal traz em seu bojo uma nova concepção de direitos que incide 
fortemente sobre conservadoras formas e conteúdos de conceber jurídica, 
institucional e socialmente crianças e adolescentes na sociedade brasileira. 
Sob esse ponto de vista, as lutas sociais em torno dos direitos da infância e 
da adolescência ofereceram caminhos novos para a constituição de uma 
imagem positiva em torno de ações destinadas a esses segmentos. 
(SPOSITO; CARRANO, 2003, p. 21). 
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A despeito do avanço com a promulgação do ECA, há um grupo conservador 

da sociedade, segundo Sposito e Carrano (2003), que considera que, nesse estatuto, 

há mais garantia de direitos do que de deveres dentro do espaço escolar e que acolhe 

todos sem discriminação. Entretanto, esse ideário é presente dentro dos espaços 

escolares, que acredita que os jovens podem fazer tudo e nada acontece, nenhuma 

sanção que demonstre que o que ele não pode realizar e que sirva como exemplo 

para os demais. Essa “correção” sempre ocorre na perspectiva da punição e não pela 

reflexão. Isso demonstra o quanto é importante a reflexão com os que atuam na EJA, 

sobre os marcos legais na perspectiva de direito e do papel da Educação nessa ação, 

entendendo que o Estatuto é um avanço para a efetivação dos direitos e das políticas 

públicas para essa fase da vida 

Uma outra questão fundamental que se soma à formação do sujeito social é 

entender o seu percurso educativo no espaço escolar. A análise desse percurso 

remete-nos ao entendimento do seu direcionamento para a modalidade EJA. 

Conforme citam Haddad e Di Pierro (2000): 

 
Ao longo da segunda metade deste século houve um importante movimento 
de ampliação da oferta de vagas no ensino público no nível fundamental que 
transformou a escola pública brasileira em uma instituição aberta a amplas 
camadas da população, superando em parte o caráter elitista que a 
caracterizava no início do século, quando apenas alguns poucos privilegiados 
tinham acesso aos estudos. (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p. 125). 

 
A abertura das escolas, a partir da década de 1980, com a redemocratização 

do país, tornou possível que esses jovens pudessem continuar o processo educativo, 

já que, antes desse período de direito garantido de acesso à educação, as crianças e 

os jovens nem ingressavam no percurso educativo. Contudo, hoje, há uma nova 

exclusão educacional, já que as crianças e os jovens da classe trabalhadora 

conseguem ingressar nas escolas, mas não conseguem concluir seus estudos e 

acabam sendo excluídos. Essa exclusão é consequência do processo de 

desigualdade provocado pelo fenômeno socioeconômico da sociedade capitalista, em 

que há uma distância entre trabalho e capital. Santos afirma que 

 
[...] a exclusão é sobretudo um fenômeno cultural e social, um fenômeno de 
civilização. Trata-se de um processo histórico através do qual uma cultura, 
por via de um discurso de verdade, cria o interdito e o rejeita.  Estabelece um 
limite para além do qual só há transgressão, um lugar que atira para outro 
lugar, a heterotopia, todos os grupos sociais que são atingidos pelo interdito 
social, sejam eles a delinqüência, a orientação sexual, a loucura ou o crime. 
(SANTOS, 2010, p. 281). 
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 Assim, os jovens da EJA pertencem a esse grupo que está do lado de fora, que 

são rejeitados por estarem do lado “errado”. A forma de exclusão desses jovens ocorre 

por outras vias que vão além do trabalho. Os jovens são excluídos do sistema por 

diferentes vertentes, as quais incluem questões de raça/cor, de gênero, de situação 

econômica, entre outras. Essa exclusão é dominada pelo princípio da segregação, de 

quem está à margem de tudo. 

Por fim, além das questões sociais e de legislação, há a questão do currículo 

escolar, pois o público mudou, porém a escola não tem oferecido uma escola nova 

para os jovens com práticas diferenciadas que dialoguem com o seu perfil. Nesse 

sentido, ela continua com um currículo que responde ao sistema, que prepara para o 

que a sociedade exige, com um rol de conteúdos, muitas vezes, que reproduz o 

mesmo que é oferecido no Ensino Fundamental. No caso da Educação de Jovens e 

Adultos, isso ainda é muito mais presente, pois é comum acreditar que se deve repetir 

esse mesmo conteúdo, desconsiderando a especificidade do sujeito, reproduzindo 

uma visão bancária de educação, transmitindo conteúdos que pouco ou nada 

dialogam com o educando.  

 

2.2 O perfil das juventudes na EJA  

 

Os jovens da EJA, atualmente, são considerados muito diferentes dos jovens 

conhecidos por todos. Há um estranhamento em relação a eles ou até um preconceito, 

pela sua forma de falar, de se vestir, de agir. É consenso de que esses jovens são 

outros, como se fossem muito distantes e sempre vistos com negatividade.  

 
Quando nos defrontamos com a pergunta “Quem são esses adolescentes e 
jovens?” e constatamos que são Outros podemos perceber que são os 
mesmos vistos como um incomodo nas cidades, nas ruas, nas manifestações 
culturais até nas famílias. São os adolescentes e jovens objeto de 
reportagens negativas da mídia e das ocorrências policiais. (ARROYO, 2011, 
p. 224, grifos do autor). 

 
A imagem que se cria sobre esses jovens considera-os como bagunceiros, 

indisciplinados e, também, como usuários de drogas ilícitas e envolvidos em atos 

infracionais; enfim, vê-se apenas o lado negativo. Esses jovens não são vistos pelo 

que podem produzir fora da escola, na sua comunidade.  

 
Não é um consolo constatar que esses adolescentes e jovens não são 
apenas alunos indisciplinados, que nada querem de nossas lições. Abrir 
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nosso olhar para quem são na cidade, nas periferias, na sobrevivência, na 
sociedade, nos programas de assistência, emprego, cultura, esporte, saúde 
e até segurança ... pode superar olhares demasiado escolarizados que em 
pouco ajudam a entender quem são, que lugar - ou sem lugar - lhes é 
reservado na nossa ordem-desordem social e urbana. (ARROYO, 2011, p. 
224). 

 

Um dos fatores que dificultam o diálogo com esses jovens está muito ligado à 

incompreensão de que jovem está se falando, pois a escola como um todo tem um 

ideal de educando e esses jovens não correspondem. Eles são vistos, como já 

afirmado, de uma forma negativa, não se considera o que eles produzem de forma 

positiva fora do contexto escolar. É fundamental, no entanto, que seja entendido o 

contexto cultural e social ao qual eles pertencem. Como afirma Carrano (2007), para 

se aproximar desses jovens, é necessário ir além do processo de escolarização, é 

preciso entendê-los em toda sua complexidade. 

 
[...] a articulação do processo educativo dos jovens da EJA deixaria de ser 
visto apenas como escolarização e assumiria toda a radicalidade da noção 
do diálogo da qual nos fala Paulo Freire. Uma ética da compreensão da 
juventude que “habita” a EJA. (CARRANO, 2007, p. 56). 

 

 Diante do entendimento de que é fundamental conhecer esse perfil da EJA, é 

que, em São Bernardo do Campo, no período de 2009 a 2016, a Secretaria de 

Educação, por meio da Divisão da Educação de Jovens e Adultos, promoveu a 

efetivação de uma política pública pautada no direito de acesso e em uma prática que 

considerasse as especificidades dos sujeitos. Para que essa política pública da EJA 

fosse implantada, era necessário discutir, junto à rede pública municipal, de qual 

concepção de educação, de homem e de sociedade estava se falando, para construir, 

dessa forma, as Diretrizes Curriculares de Educação de Jovens e Adultos de São 

Bernardo do Campo. Estas foram pensadas em parceria com os professores e com 

as equipes gestoras, os quais apontaram como premissa uma escola com uma 

concepção crítico-libertadora, pautada na pedagogia freireana. Nas Diretrizes, a 

concepção de educação foi explicitada como: “O conceito de Educação enquanto uma 

política pública de direito que se pauta nos princípios de justiça, igualdade e inclusão 

que orientam todo a política de educação da cidade” (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 

2012a, p. 9). 

            A construção desse documento foi um marco na Educação na cidade de São 

Bernardo do Campo, pois registrou uma política pública da EJA construída com a 
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participação dos professores, apontando o tratamento de conhecimento, a descrição 

dos serviços e, principalmente, marcando qual era a concepção de currículo: 

 
Nessa ação, foi construída essa diretriz curricular como uma proposta 
educativa que nos compromete com a efetivação de uma educação de 
qualidade que tem por pressuposto a concepção de educação libertadora e 
transformadora, que contempla a investigação, a tematização e a 
problematização crítica da realidade dos/as educandos/as. (SÃO 
BERNARDO DO CAMPO, 2012a, p. 33). 

 
               Além da construção das Diretrizes, foram elaboradas outras cinco 

publicações que aprofundaram a discussão sobre esse currículo, bem como as 

práticas educativas efetivadas na rede, que dialogavam com os princípios discutidos 

nos documentos e nas formações realizadas. Essas publicações tinham como objetivo 

o reconhecimento de um cidadão de direitos, apontando uma educação que visava a 

justiça, tratada na perspectiva da igualdade de direitos e com respeito às diferenças. 

Para Santos (2003): 

 
Temos o direito de ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e 
temos o direito de ser diferentes quando a nossa igualdade nos 
descaracteriza. Daí a necessidade de uma igualdade que reconheça as 
diferenças e de uma diferença que não produza, alimente ou reproduza as 
desigualdades. (SANTOS, 2003, p. 56). 

 
A perspectiva de direito garantido e proclamado nas legislações possibilita o 

acesso aos benefícios estruturais, bem como de acesso a todos os espaços dentro 

do próprio prédio da escola. Por mais estranho que pareça, no início de atuação da 

administração, que ocorreu no período de 2009 a 2016, os educandos da EJA não 

tinham acesso a todos os espaços escolares, como bibliotecas e laboratórios de 

informática - espaços tão importantes no acesso a outros recursos da prática 

educativa. 

 Na grande maioria das unidades escolares, esses espaços não eram 

disponibilizados no período noturno para que os educandos da EJA pudessem 

desfrutá-los, com alegação de que poderiam quebrar os computadores ou até furtá-

los, pois não havia nenhum responsável, no período da noite, que pudesse 

acompanhá-los. Os professores, por sua vez, não tinham autonomia para utilizá-lo. 

Em relação às bibliotecas, elas também não eram utilizadas visto que seus acervos 

não consideravam a presença dos jovens e dos adultos, sendo organizados básica e 

exclusivamente com livros infantis. Um dos desafios dessa administração foi, então, 

abrir esses espaços para os educandos da EJA para que eles pudessem utilizar com 
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autonomia e da mesma forma que era usada nos outros períodos. Além disso, esses 

espaços foram adequados para a especificidade do jovem e do adulto.  

Além do uso desses espaços, efetivou-se, também, o acesso aos materiais 

escolares básicos, os quais eram, anteriormente, oferecidos apenas às crianças do 

Ensino Fundamental. Assim como os materiais, a alimentação escolar também foi 

organizada para os educandos da EJA, considerando a especificidade desse 

atendimento. Essas ações promoveram um processo de pertencimento destes 

sujeitos que retornam aos “bancos escolares”, que passam a ser respeitados no seu 

direito básico de acesso à educação, independentemente da idade. Esse 

entendimento de enxergar-se como sujeito de direito deixa de ser em caráter de favor, 

que, muitas vezes, foi delegado à EJA durante toda sua trajetória em São Bernardo 

do Campo. 

A concepção explícita nas Diretrizes Curriculares da EJA de São Bernardo do 

Campo tem como premissa partir da realidade do educando, a partir da sua leitura. 

Para isso, o trabalho inicia-se pela caracterização dos educandos, levantando seu 

perfil do grupo, suas preferências e as falas significativas, que expressam como o 

educando “enxerga” o seu mundo. Além disso, também é levantado o que eles sabem 

e os conhecimentos que trazem. 

Nessa caracterização, o educador faz um relato da turma, salientando os 

aspectos sociais, culturais e de conhecimentos. A partir desses relatos, são 

levantadas as falas significativas que surgem no diálogo com o grupo de educandos. 

Nessas falas, os educandos explicam suas condições, a partir da consciência que, 

muitas vezes, pode ser ingênua: 

 
Por isso, a caracterização do grupo é fundamental como ponto de partida da 
seleção dos conhecimentos que serão trabalhados, pensados a partir desta 
concepção, pois não é possível desvincular a educação escolar da visão de 
mundo de homem e mulher que temos e com a qual convivemos e que 
sustenta a nossa prática. (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2012b p. 45). 

 
          Nessas falas significativas, expressam-se as situações que limitam o viver do 

educando, pautado na categoria freireana. Conforme registro nas Práticas 

Pedagógicas: experiências e vivência em EJA (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2015b, 

p. 14), “[...] já compreendemos que situação limite é uma categoria do pensamento 

freireano, a qual desvela as situações concretas que estão limitando as vidas dos 

sujeitos e essas são verbalizadas pelos sujeitos”, a partir da consciência que eles têm 

dela. Conforme afirma Freire (2011b, p. 148): “Por isto é que, embora as ‘situações-
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limites’ sejam realidades objetivas e estejam provocando necessidades nos 

indivíduos, se impõe investigar, com eles, a consciência que delas tenham”.   

          A partir desse levantamento, foram realizadas as problematizações na 

perspectiva micro (próximo à realidade do educando) e macro (na organização da 

sociedade), para que se elabore o contra tema na perspectiva de superação. Em 

seguida, foram elaborados os conteúdos que auxiliaram no entendimento dessa 

realidade e como poder transformá-la.  

Em São Bernardo do Campo, essa construção do conhecimento dá-se pelo que 

foi construído historicamente, de forma a colaborar no entendimento dessa realidade. 

Esses conhecimentos são organizados por áreas de conhecimento como Memória e 

territorialidade, Meio Ambiente, Linguagens e Cultura e Trabalho. Essa caracterização 

auxilia também no conhecimento sobre o jovem, para que se possa perceber as suas 

expectativas, as suas necessidades e como eles interpretam a realidade que estão 

inseridos.  

Partir da caracterização dos sujeitos para pensar a prática educativa é 

considerá-los no seu tempo de vida. É possível, assim, estabelecer conteúdos que 

são significativos para o seu viver, que dialoguem com suas necessidades formativas, 

e não em uma visão compensatória dos conteúdos que eles deveriam ter e não 

tiveram no passado. Di Pierro, Joia e Ribeiro (2001) afirmam: 

 
Um passo prévio implica superar a concepção de que a idade adequada para 
aprender é a infância e a adolescência e que a função prioritária ou exclusiva 
da educação de pessoas jovens e adultas é a reposição de escolaridade 
perdida na “idade adequada”. Reconhecendo, de um lado, que jovens e 
adultos são cognitivamente capazes de aprender ao longo de toda a vida e 
que as mudanças econômicas, tecnológicas e socioculturais em curso neste 
final de milênio impõem a aquisição e atualização constante de 
conhecimentos pelos indivíduos de todas as idades, propugna-se conceber 
todos os sistemas formativos nos marcos da educação continuada. Nestes 
marcos, os objetivos da formação de pessoas jovens e adultas não se 
restringem à compensação da educação básica não adquirida no passado, 
mas visam a responder às múltiplas necessidades formativas que os 
indivíduos têm no presente e terão no futuro. Sendo tais necessidades 
múltiplas, diversas e cambiantes, as políticas de formação de pessoas 
adultas deverão ser necessariamente abrangentes, diversificadas e 
altamente flexíveis. (DI PIERRO; JOIA; RIBEIRO, 2001, p. 70). 
 

 Além da caracterização como ponto de partida, o município de São Bernardo 

do Campo promoveu uma discussão sobre Currículo que abordou tanto a área comum 

como a parte diversificada do Currículo. Foram organizados projetos que dialogassem 

com as necessidades dos sujeitos; vivências com linguagens como a música - o Hip 

Hop -, a dança e as artes plásticas, entre outras, foram trazidas para a escola por meio 
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dos educadores populares, as quais foram desenvolvidas em parceria com os 

professores das unidades escolares. Essas linguagens possibilitaram a construção do 

conhecimento que, de fato, importava e se relacionava, principalmente, com o perfil 

do jovem.   

 Os documentos produzidos pela Secretaria apontam para o cuidado de pensar-

se um currículo crítico que olhe e respeite a diversidade presente nas salas da EJA, 

considerando o tempo de vida de cada educando, em uma perspectiva de 

transformação e na busca de justiça. Conforme afirma um dos documentos: 

 
Ao pensarmos nesse compromisso, sabemos que estamos enquanto 
profissionais da educação, por constituir, a cada dia, cada qual na sua relação 
educação e trabalho, o direito à educação. Essa grande reflexão tem uma 
intencionalidade do direito à educação que é a contribuição para uma 
cidadania mais justa. (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2015b, p. 15).  
 

Essa discussão coletiva sobre o currículo crítico-libertador contribui para 

entender e promover uma prática educativa que dialogue com o sujeito jovem, adulto 

e idoso. 
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3 CAMINHO METODOLÓGICO: CONCEPÇÕES E CONTEXTO DA PESQUISA 

 
 

3.1 Caminho metodológico da pesquisa 
 
Com o objetivo de buscar compreender um pouco mais de como ocorria o 

trabalho com jovens, adultos e idosos em um mesmo contexto, especificamente em 

uma unidade escolar, optou-se por uma pesquisa de abordagem qualitativa. “A 

pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte direta de dados e o 

pesquisador como seu principal instrumento” (LÜDKE; ANDRÉ, 2014, p. 12). Dentro 

dessa abordagem metodológica, optou-se por realizar um estudo de caso para 

verificar quais são os elementos que podem explicar um fazer diferenciado dessa 

escola, em relação ao trabalho com classes frequentadas por grupos intergeracionais. 

Para Chizzotti: 

 
O estudo de caso intrínseco procura conhecer melhor um caso particular em 
si, mesmo porque em sua singularidade ordinária e específica torna 
interessante esse caso mesmo que não seja representativo ou ilustrativo de 
outros casos. O objetivo da pesquisa não é construir teorias ou elaborações 
abstratas, mas compreender os aspectos intrínsecos de um caso em 
particular, seja uma criança, um paciente, um currículo ou organização etc. 
(CHIZZOTTI, 2014, p. 137). 

 

 Mostra-se, dessa forma, a partir de um caso específico, algumas possibilidades 

de caminhos para outras unidades escolares, por meio das análises das suas 

informações. De acordo com Chizzotti: 

 
Os estudos de caso visam explorar, deste modo, um caso singular, situado 
na vida real contemporânea, bem delimitado e contextualizado em tempo e 
lugar para realizar uma busca circunstanciada de informações sobre um caso 
específico. (CHIZZOTTI, 2014, p. 136). 

 

Lüdke e André (2014) trazem elementos que reforçam a escolha por um estudo 

de caso: “O estudo de caso é o estudo de um caso, seja ele simples e específico, 

como o de uma professora competente de uma escola pública, ou complexo e 

abstrato, como o das classes de alfabetização (CA) ou do ensino noturno” (LÜDKE; 

ANDRÉ, 2014, p. 20). As autoras acrescentam: “Quando queremos estudar algo 

singular, que tenha um valor em si mesmo, devemos escolher o estudo de caso” 

(LÜDKE; ANDRÉ, 2014, p. 20). 

A escolha da Escola Municipal (EM) Olegário José de Godoy como foco da 

pesquisa, dentre as 42 escolas que atendiam a EJA, deu-se em virtude de ser um 

espaço marcado pela diversidade, pois seu atendimento é composto por 50% de 
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jovens, bem como adultos oriundos de uma situação de desigualdade social muito 

grande, que são os educandos da Frente Municipal de Trabalho (FMT), bem como da 

comunidade do entorno. No entanto, essa diversidade não é considerada de uma 

forma negativa, a escola acolhe e se preocupa em atendê-los comprometendo-se com 

a sua aprendizagem.  

Essa preocupação em acolher a todos foi verificada nos relatos de professores 

e da equipe gestora, que apontavam olhares positivos sobre essa diversidade. Já, em 

outras unidades escolares de Educação de Jovens e Adultos do município, foi 

apontada a dificuldade em trabalhar com essa diversidade, demonstrando, em alguns 

momentos, certa recusa em receber os educandos, principalmente os jovens oriundos 

da Fundação Criança, em situação de medida socioeducativa, tornando-se necessário 

intervenção por parte da Secretaria de Educação no sentido de garantir o direito de 

acesso.  

Esta unidade escolar em estudo acolhe tanto os jovens como os adultos de 

uma forma respeitosa e, apesar dos desafios do cotidiano, aceita-os, não colocando 

empecilhos na sua entrada. Além disso, a escola busca caminhos para tratar essa 

diversidade. No caso dos adolescentes e jovens3, a escola apresentava interesse em 

acompanhar e fazer parceria com os educadores sociais da Fundação Criança4, na 

busca de acolhê-los da melhor forma.  

As ações para desenvolver essa pesquisa após a escolha da unidade escolar 

foram o diálogo com a diretora para que ela autorizasse a pesquisa, a leitura de 

diferentes documentos, como as Diretrizes Curriculares da Educação de Jovens e 

Adultos de São Bernardo do Campo, as Práticas Pedagógicas I, II, III e IV e o Projeto 

Político Pedagógico da unidade escolar e, por último, as entrevistas semiestruturadas, 

as transcrições e as análises.  

                                                           
3   Atendimento de adolescentes com idade entre 15 e 17 anos e jovens com idade entre 15 e 21 anos. 
Disponível em: <http://www.fundacaocrianca.org.br/o-que-e-protecao-basica/>. Acesso em: 5 jun. 
2017. 
4 Instituída em 26 de novembro de 1998 e atendendo as diretrizes e normativas da Lei 8.069/90 – 
Estatuto da Criança e do Adolescente, a Fundação Criança de São Bernardo do Campo é uma 
fundação pública municipal, com missão, diretrizes e objetivos focados na defesa e na garantia de 
direitos de crianças, adolescentes e jovens. Disponível em: <http://www.fundacaocrianca.org.br/quem-
somos/>. Acesso em: 5 jun. 2017. 
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3.2 Análise de documentos 
 

Para compreender melhor o objeto de estudo desta pesquisa, que se centra 

nas possibilidades de um currículo crítico-libertador contribuir no trabalho com as 

salas com perfil intergeracional, faz-se necessário retomar os documentos 

orientadores publicados pela gestão como as Diretrizes Curriculares de São Bernardo 

do Campo, um documento construído em parceria com a rede de educadores e 

gestores da rede municipal. 

 Esse documento contextualiza a Política Pública da EJA no município, explicita 

a sua base de referencial teórico freireano, pautada na Educação Popular, além de 

abordar como é o tratamento do conhecimento, a Educação Integral, as dimensões 

do Currículo, metodologia, bem como a organização dos diferentes serviços 

oferecidos pela Secretaria nessa modalidade. 

 Os outros documentos produzidos a partir das Diretrizes foram as Práticas 

Pedagógicas que aprofundaram as discussões iniciadas na primeira publicação, por 

meio da socialização de algumas práticas educativas da EJA, da Educação 

Profissional e do Movimento de Alfabetização de São Bernardo do Campo (MOVA), 

que se aproximavam da discussão do currículo crítico-libertador. O outro documento 

lido e analisado foi o Projeto Político Pedagógico da unidade escolar, com a intenção 

de observar elementos que marcavam o currículo crítico-libertador no trabalho com as 

salas intergeracionais.   

 Buscou-se, a partir dessa análise, identificar como a discussão sobre a 

concepção crítico-libertadora pode auxiliar no trabalho com os jovens e com os 

adultos. Segundo Lüdke e André (2014, p. 20), “[...] a análise documental busca 

identificar informações factuais nos documentos a partir de questões ou hipóteses de 

interesse”. 

 As informações retiradas desses documentos retratam tanto a discussão no 

contexto da Secretaria bem como na escola, por meio do PPP, evidenciando os 

elementos constitutivos da prática pedagógica da unidade escolar e se eles 

estabeleciam relação com o currículo crítico-libertador. Além disso, procurou-se 

também analisar como os educandos eram vistos e como a escola planejava a sua 

atuação. Conforme Lüdke e André: 

 
Os documentos constituem também uma fonte poderosa de onde podem ser 
retiradas evidências que fundamentam afirmações e declarações do 
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pesquisador. Representam ainda uma fonte “natural” de informação. Não são 
apenas uma fonte de informação contextualizada, mas surgem num 
determinado contexto e fornecem informações sobre esse mesmo contexto. 
(LÜDKE; ANDRÉ, 2014, p. 45). 
 

Além disso, a análise de documentos complementa as informações obtidas nas 

entrevistas. 

 
3.3 As entrevistas 
 

  A entrevista, dentro da abordagem qualitativa, é um instrumento importante 

para a coleta de dados, cujos entrevistados explicitam as suas percepções sobre o 

objeto de estudo, ampliando e enriquecendo o material a ser estudado. A entrevista 

semiestruturada possibilita que se tenha uma estrutura básica, com as questões que 

vão delinear a entrevista, porém ela não é rígida, permitindo que o entrevistador a 

altere na medida que for necessário. Para Lüdke e André, “[...] a entrevista 

semiestruturada, que se desenrola a partir de um esquema básico, porém não 

aplicado rigidamente, permitindo que o entrevistador faça as necessárias adaptações” 

(LUDKE; ANDRÉ, 2014, p. 40). 

 O uso das entrevistas também foi escolhido em virtude de colher os dados de 

forma imediata e direta. Como retratam Lüdke e André (2014, p. 39): “A grande 

vantagem da entrevista sobre outras técnicas é que ela permite a captação imediata 

e corrente da informação desejada, praticamente com qualquer tipo de informante e 

sobre os mais variados tópicos”. 

 O passo seguinte foi a elaboração das questões para compor o roteiro das 

entrevistas semiestruturadas, bem como a definição de quem seria entrevistado. 

Selecionou-se, dentre as pessoas que atuam na unidade escolhida para esta 

pesquisa: um educando jovem, um educando adulto do Ensino Fundamental II da 

EJA; dois professores que atuam no Ensino Fundamental II, uma professora do 

Programa Educacional do Adolescente para o Trabalho (PEAT); um educador popular 

que atuava com oficinas de arte (muralismo); duas orientadoras pedagógicas que 

faziam o acompanhamento da unidade escolar e uma representante da equipe 

gestora. Essas pessoas foram selecionadas a partir do trabalho diferenciado que 

desempenharam ou ainda desempenham junto à unidade escolar escolhida para fazer 

o estudo de caso. Essas entrevistas representariam cada segmento da unidade 

escolar, mostrando o seu olhar a partir da função que cada um exerce. As entrevistas, 
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por serem semiestruturadas (ver questionários para as entrevistas nos Apêndices A-

E), enriqueceram muito a coleta de dados, pois, como foram realizadas com diferentes 

sujeitos que atuavam na unidade escolar, à medida que iam relatando a sua prática, 

as questões se ampliavam e traziam mais elementos para análise. 

Em virtude da situação política, as entrevistas ocorreram em momentos 

diferentes, pois o governo que estava à frente do município havia perdido as eleições 

e não continuaria no ano seguinte, o que poderia ocasionar a perda de muitos dados 

ou, até mesmo, as equipes poderiam ser desfeitas. Assim, realizaram-se as 

entrevistas com os professores, as orientadoras e a equipe gestora no final do ano de 

2016 e, com os educandos, em 2017. Todas as entrevistas foram gravadas e 

posteriormente transcritas, bem como todos assinaram o Termo de consentimento 

(Apêndice F).  

Entendendo que esses sujeitos contribuíram muito com esta pesquisa, todas 

as produções e os apontamentos realizados a partir da pesquisa de campo foram 

compartilhados. Os dados coletados foram organizados e analisados a partir dos 

referenciais freireanos. 

 
3.4 Contexto da pesquisa  

 
 O trabalho de campo foi desenvolvido na cidade de São Bernardo do Campo, 

que passou por um percurso de implementação da Educação de Jovens e Adultos 

como Política Pública. 

 
Um pouco de São Bernardo do Campo 

 
Foste feita direitinha para mim 

não usas, naturalmente, perfume francês 
Mas o cheiro dos vernizes e das tinhas 

Faz pensar em coisas novas, em coisas bonitas 
Não tens ainda uma orquestra sinfônica 

Mas o barulho de tuas prensas, de tuas serras, de tuas tupias 
É a sinfonia da produção 

Produção que espalhas por este Brasil afora 
É como se houvesse um maestro que, com sua mágica batuta 

Fizesse tudo andar a tempo e a hora. 
Em rápida harmonia 
– “Allegro pizzicato” 

Apesar de teres nascido há tanto tempo, 
e seres mãe de São Paulo, 

És moça, louçã 
Teus telhados, tuas fábricas, tuas ruas e avenidas são novas 

Renasceste? 
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Sim e com saúde 
És vibrante e não és convencida nem um pouco 

És provinciana, sim senhora, graças a Deus 
Em teus restaurantes não há muito “strogonoff” 

nem “crêpe-Suzette” 
Há mais frango com polenta, que sabes eu gosto 

Teu prefeito, teus vereadores, teus dirigentes estão todos ao alcance de todos 
São chamados pelo primeiro nome 

Eles atendem 
Não é isto que se quer? 

Não é melhor ser uma bela provinciana 
Do que uma daquelas empetecadas, cheias de pose…? 

És minha namorada, mas esquisito 
Não tenho ciúmes de ti 

Gostaria que outros empresários te conhecessem 
Tenho certeza de que não resistiriam aos teus encantos 

O município é enorme… 
Crescerias ainda mais… 
Serias ainda mais forte 

Mas guarda tua simplicidade de vida e de costumes 
Aí está a tua força que atrai homens e mulheres 
Das mais diversas regiões do País e do mundo. 

Salvador Arena.5 
 

Esse poema retrata um pouco o município de São Bernardo do Campo, 

localizado na região metropolitana de São Paulo e que compõe parte da região do 

Grande ABC, juntamente aos municípios de Santo André, São Caetano do Sul, 

Diadema, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra. O município de São Bernardo do 

Campo, segundo dados do IBGE (2013), tem 765.463 mil habitantes, distribuídos ao 

longo dos seus 409.532 quilômetros quadrados.  

Como diz o poema, São Bernardo é um município urbano, com traços de cidade 

do interior, pois são comuns festas tradicionais como a Procissão dos Carreteiros, em 

homenagem à Santa Padroeira da cidade. O município é conhecido por ser a capital 

do automóvel, visto que acolhe grandes empresas automobilísticas como a 

Volkswagen, a Ford e a Mercedes Bens, bem como por ser o berço do novo 

sindicalismo no Brasil.  

Além disso, faz-se conhecida como a cidade do sindicalista que se tornou 

presidente da República, Luis Inácio Lula da Silva. Apesar de ter essas características 

sindicalistas, de movimentos sociais, a cidade tem uma forte influência das famílias 

tradicionais, cujos membros são conhecidos por “batateiros”, os quais se revezavam 

no poder da cidade por muitos anos, tanto no Legislativo como no Executivo.  

                                                           
5 Salvador Arena foi empresário em São Bernardo do Campo. Poema utilizado na formação de 

professores da EJA nessa mesma cidade. 
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No final do ano de 2008, o Partido dos Trabalhadores (PT) foi o vencedor das 

eleições municipais, representado pelo Prefeito Luiz Marinho. Essa administração 

manteve-se no comando da cidade por duas gestões seguidas (2009 a 2012 e 2013 

a 2016), período no qual se desenvolveu esta pesquisa.  

Os dois períodos da gestão do Prefeito Luiz Marinho trouxeram alguns marcos 

para a Educação, principalmente para a EJA, pois foi nesse período que o poder 

público municipal assumiu essa modalidade como sua responsabilidade. Até início de 

2009, a EJA era organizada e mantida por meio do Programa Municipal de 

Alfabetização e Cidadania (PROMAC) que ocorria em parceria com Universidades da 

região, responsável pela contratação de professores e equipe técnica. 

Durante o período dessa gestão, a equipe de governo analisava os quadros de 

analfabetismo no Brasil com o objetivo de entender os desafios da Educação de 

Jovens e Adultos no âmbito nacional e as políticas públicas que estavam sendo 

efetivadas, que repercutiam nas questões municipais. A Tabela 2 a seguir traz uma 

visão geral do analfabetismo entre os anos de 1992 e 2011. 

 
Tabela 2 - Visão geral do analfabetismo no Brasil: Taxa de analfabetismo por sexo - 1992-2011 

Ano 

Taxa de analfabetismo (%) 

10 anos ou mais de idade 10 a 14 anos de idade 15 anos ou mais de idade 

Total  Homens  Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres 
          

1992 16,4 16,3 16,6 12,4 15,0 9,7 17,2 16,5 17,8 

1993 15,6 15,7 15,5 11,3 14,1 8,5 16,4 16,0 16,7 

1995 14,7 14,9 14,5 9,9 12,4 7,3 15,5 15,4 15,6 

1996 13,7 13,8 13,6 8,3 10,4 6,1 14,6 14,4 14,7 

1997 13,9 14,1 13,7 8,7 11,0 6,4 14,7 14,6 14,8 

1998 12,9 13,1 12,6 6,9 8,8 4,9 13,8 13,8 13,8 

1999 12,3 12,5 12,1 5,5 7,0 4,0 13,3 13,3 13,3 

2001 11,4 11,5 11,2 4,2 5,3 3,1 12,4 12,5 12,3 

2002 10,9 11,2 10,6 3,8 5,1 2,5 11,9 12,1 11,7 

2003 10,7 10,9 10,5 3,5 4,7 2,3 11,6 11,7 11,5 

2004 10,4 10,7 10,2 3,6 4,9 2,3 11,3 11,4 11,1 

2005 10,1 10,4 9,9 3,2 4,4 1,9 11,0 11,2 10,8 

2006 9,5 9,7 9,2 2,9 3,9 1,8 10,3 10,5 10,1 

2007 9,2 9,4 8,9 3,0 4,1 1,8 9,9 10,1 9,7 

2008 9,0 9,3 8,9 2,7 3,6 1,7 9,8 10,0 9,7 

2009 8,8 8,9 8,7 2,3 3,1 1,5 9,6 9,6 9,5 

2011 7,7 7,9 7,6 1,8 2,3 1,2 8,4 8,6 8,2 

Fonte: Núcleo de Informação da SE 12 (PSBC), 20176. 

                                                           
6 Dados pesquisados e sistematizados pelo Núcleo de Informação da SE 12 da Secretaria de Educação. 
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A Tabela 2 mostra que as taxas foram reduzidas ao longo desse período, porém 

esses percentuais alcançados, quando transformados em números absolutos, 

representam ainda um número alarmante de pessoas que não estão alfabetizadas. 

Esses dados nacionais eram comparados com os municipais, que, por sua vez, 

apresentavam um percentual bem menor, mas também preocupante, conforme 

mostra a Tabela 3 que segue. 

 

Tabela 3 - Cenário da população de 15 anos ou mais na região: Detalhamento da escolaridade  
por faixa etária 

 
Fonte: IBGE (2010). 

 

Como se pode observar, havia um grande número de pessoas que ainda 

necessitava de escolaridade. No que diz respeito à alfabetização, nota-se que o 

percentual em torno de 3% é o mais difícil de se atingir, pois, como mostra a Tabela 

3, são as pessoas mais idosas e com deficiência, necessitando de práticas educativas 

diferenciadas que dialogam com esse perfil, bem como oferecer outros formatos para 

atender à especificidade desses sujeitos.  

Apesar desse desafio, no ano de 2014, a cidade recebeu o título de Município 

Livre do Analfabetismo7, pois alcançou o índice de 3,2%. Esse dado deve-se 

também ao investimento que o município realizou nesse período, pois, além das salas 

de EJA institucionais que ocorriam nas unidades escolares, houve o fortalecimento do 

MOVA na cidade, aumentando as parcerias com as entidades da sociedade civil, bem 

como o Brasil Alfabetizado. Além disso, as escolas de Educação Profissional 

passaram também a exercer o papel de oferecer a elevação de escolaridade 

juntamente à Educação Profissional. Eram, portanto, diferentes atendimentos para 

atingir o maior número de pessoas. 

                                                           
7 O selo é concedido pelo MEC aos municípios que atingirem mais de 96% de alfabetização, com base 
nos dados do Censo Demográfico do IBGE de 2010. Disponível em: 
<http://spressosp.com.br/2014/06/12/45-municipios-de-sao-paulo-se-livram-analfabetismo/>. Acesso 
em: 10 jun. 2017. 

Total

59.739 463 13.158 30.361 13.725 402 42.564 16.823

68.174 475 9.009 12.672 37.415 7.699 19.329 48.313

72.576 623 9.236 11.677 32.077 18.076 13.581 58.119

69.245 888 13.296 10.288 27.021 17.338 9.067 59.242

62.347 1.065 14.701 10.714 22.488 12.874 6.890 54.241

274.472 14.941 102.127 45.501 67.127 43.663 17.745 240.75340 anos ou mais

Não 

Alfabetizado

Fundamental 

Incompleto

Fund.Completo  

Médio Incomp.

Médio Comp.  

Superior Inc.

População Residente

Faixa Etária

15 a 19 anos

20 a 24 anos

25 a 29 anos

30 a 34 anos

Superior 

Completo

Município de São Bernardo do Campo
Frequentava 

Escola

Não 

Frequantava 

35 a 39 anos
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 Ao instituir a Educação de Jovens e Adultos como um serviço público de 

responsabilidade municipal, grandes desafios foram enfrentados, como as questões 

organizacionais de quadros de Recursos Humanos, pois, nesse período de 

implementação, não havia funcionários para exercer qualquer função dentro das 

unidades escolares no período noturno. Foi necessário, assim, realizar uma seleção 

pública para atender à questão emergencial. Posteriormente, realizou-se um concurso 

público para professores, bem como quadros de funcionários para atuar em outras 

áreas tanto pedagógicas como administrativas e de apoio foram reorganizados. 

Além dessa questão administrativa, foi discutida a concepção de Educação da 

EJA, consequentemente de Currículo, junto a todos os envolvidos nesse atendimento. 

A grande maioria dos profissionais que iriam atuar nessa modalidade desconhecia a 

especificidade do serviço. Cabe ressaltar que, no período que antecedeu essa gestão, 

o currículo era concebido com um rol de conteúdos a serem ensinados conforme 

registrado nos “Cadernos de EJA”, publicados no final de 2007, desconsiderando a 

realidade e a especificidade do educando jovem e adulto. Para Paulo Freire:  

 
Não é possível a educadoras e educadores pensar apenas os procedimentos 
didáticos e os conteúdos a serem ensinados aos grupos populares. Os 
próprios conteúdos a serem ensinados não podem ser totalmente estranhos 
àquela cotidianidade. (FREIRE, 2015, p. 33). 
 
 

 No aspecto estrutural, também foi desafiante deslocar a organização das 

Escolas de Educação Municipal de Educação Profissional para a Secretaria de 

Educação, compondo o quadro da Divisão da Educação do Trabalhador e da 

Trabalhadora. Antes desse período, a Secretaria de Educação, além das escolas de 

Educação Infantil e Ensino Fundamental, só era responsável pelas escolas municipais 

que ofereciam educação de Jovens e Adultos no período noturno, e as escolas de 

Educação Profissional faziam parte do quadro da Secretaria de Desenvolvimento 

Social e Cidadania (SEDESC). 

A Secretaria de Educação, na Divisão da Educação do Trabalhador e da 

Trabalhadora, desde 2009, tem discutido a concepção de educação de jovens e 

adultos em uma perspectiva crítico-libertadora e elaborado alguns materiais que 

balizariam o trabalho. Dentre esses materiais construídos, encontram-se as Diretrizes 

Curriculares de Educação de Jovens e Adultos de São Bernardo do Campo, as quais 

apontam as concepções currículo crítico-libertador e o tratamento do conhecimento a 

partir da educação popular. 
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A partir dos investimentos e da implantação da política pública de EJA, no ano 

de 2015, o município apresentava o seguinte quadro de matrículas: 

 

Tabela 4 - Número de matrículas em São Bernardo do Campo – Censo Escolar 2015 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Censo escolar 2015 - Núcleo de Informação - SE 12. 

 

 Além dos dados de baixa escolaridade em âmbito nacional, os dados de 

matrículas eram também tratados pela equipe de governo da Divisão da Educação do 

Trabalhador e Trabalhadora, por meio do Núcleo de Informação da SE 12, que 

acompanhava sistematicamente os dados que as unidades escolares alimentavam o 

Censo escolar, comparando-os aos dados dos anos anteriores. Dessa forma, podia-

se analisar e identificar as regiões que apresentavam maior número de matrículas e 

as que necessitavam maior investimento na divulgação e no acompanhamento junto 

às unidades escolares. 

O acompanhamento das matrículas por parte da Divisão ocorria mensalmente, 

pois, além do Censo escolar, as unidades escolares enviavam para a Secretaria de 

Educação os dados de matrículas novas, rematrículas, bem como das evasões. Esses 

dados eram sistematizados e utilizados como material para análise junto à equipe 

gestora. 

 Com base nesses dados, o acompanhamento era realizado in loco, por meio 

das visitas das orientadoras pedagógicas e da própria equipe de governo, que tinham 

dentre outras ações analisar esses números, discutir junto às equipes quais ações 
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estavam sendo desenvolvidas e as que ainda precisavam ser realizadas no acesso e 

na permanência dos educandos. Nesses encontros, também se discutia as ações no 

campo estrutural que poderiam contribuir para a permanência dos educandos como 

alimentação escolar, transporte e outros que pudessem interferir.  

Todos esses dados citados anteriormente, além de serem estudados pela 

equipe de governo, eram utilizados nas reuniões com as equipes gestoras das 

unidades escolares que ofereciam a EJA, com o intuito de sensibilizar os presentes 

para o quantitativo de pessoas com baixa escolaridade, enfatizando o quanto era 

fundamental investir na divulgação junto à comunidade local e qualificar o trabalho 

pedagógico com os educandos para que permanecessem nas escolas. 

 
3.5 A escola onde se realizou o estudo de caso: a diversidade de jovens e 

adultos  

 
Quanto à unidade escolar selecionada, ela está localizada no bairro 

Montanhão, na região periférica de São Bernardo do Campo. Sua história é marcada 

por uma grande mudança, visto que ela passou a atender a EJA por volta de 2013, 

em função de uma reorganização das escolas da região. Até esse período, a escola 

era exclusivamente de Educação Infantil e Ensino Fundamental. Conforme registro do 

PPP: 

 
A EMEB Olegário José de Godoy, inaugurada em dois mil e onze, a partir 
desse projeto, deixaria de atender a Educação Infantil e o Ensino 
Fundamental I, transferidos em sua grande maioria para o CEU Regina Casa 
I e II, tornando-se uma escola exclusivamente de EJA no ano de dois mil e 
treze. Para isso passaria por um processo de readequação de sua 
infraestrutura para a mudança de atendimento. (SÃO BERNARDO DO 
CAMPO, 2016, p. 6). 
 

 Essa reorganização ocorreu devido a um projeto da Divisão da Educação do 

Trabalhador e da Trabalhadora que previa a junção de duas escolas da região que 

atendiam a EJA na mesma região. De acordo com o PPP da escola: 

 
Ao final de dois mil e doze os profissionais da EM Vereadora Aracy de Ângelo 
e a Educação de Jovens e Adultos da EMEB José Luís Jucá tomaram ciência 
de um projeto da SE.12, que previa a junção da EJA dessas duas unidades 
em um único espaço. Além disso, essa escola seria sede de outros 
programas e demandas como a EJA Servidor do Bairro Vivaldi e Lavínia, das 
expansões da Imagem Pessoal (José Ibiapino, Mitsuo Kagawa e do CEU 
Celso Daniel) e do PEAT (Programa Educacional do Adolescente para o 
Trabalho). (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2016, p. 8). 
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           Como pode-se observar, essa escola mudou radicalmente o seu atendimento 

e foi se adaptando à modalidade de Educação de Jovens e Adultos no que diz respeito 

à estrutura e às discussões acumuladas sobre o currículo dessa modalidade. A escola 

passou a atender, além da EJA nos segmentos I e II8, os cursos de Educação 

Profissional na área de Imagem Pessoal. 

 
Além da Educação de Jovens e Adultos de 1º segmento (Alfabetização e Pós 
- Alfabetização) e 2º segmento (5º ao 8º termo do Ensino Fundamental I com 
Qualificação Profissional em Informática com noções em serviços 
administrativos) somos um eixo do Ensino Profissionalizante da área de 
Imagem Pessoal (Cabeleireiro – Cabeleireiro e Maquiagem - Manicure e 
Depilação) com a proposta de mudanças na nomenclatura dos cursos e de 
ampliação do itinerário formativo, ofertamos também a modalidade 
CAGECPM (Ciclo de autogestão de conhecimento presencial modular) e o 
PEAT (Programa Educacional do Adolescente para o Trabalho) com a 
profissionalização em Informática com noções em serviços administrativos. 
Os cursos da EJA - 1º segmento Multisseriada e CAGECPM9 são oferecidos 
juntamente com a Profissionalização nos cursos da Imagem Pessoal. A partir 
de 2014 iniciamos o atendimento ao Programa Oportunidades vinculado aos 
profissionais da Frente Municipal de Trabalho com a qualificação profissional 
em Higienização e Limpeza. (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2016, p. 9). 
 

 A unidade escolar em questão apresentava uma diversidade no atendimento, 

pois, além dos educandos da EJA, passou a receber também a Educação Profissional, 

a qual traz outras demandas específicas dessa área. 

 A unidade escolar oferece cursos que estão disponíveis em três períodos do 

dia, de segunda à sexta-feira: manhã - das 7 h 30 às 11 h 30; tarde - das 13 h às 17 

h; e noite - das 18 h 30 às 22 h 30. A secretaria funciona durante todo o período, sem 

intervalo, das 7 h 30 às 22 h. 

 A unidade escolar está localizada em uma região que tem uma grande 

demanda de munícipes com baixa escolaridade, conforme mostra a Tabela 5 a seguir, 

que consta no PPP da escola. 

 

Tabela 5 - Não alfabetizados acima de 15 anos, por bairro em São Bernardo do Campo 

Bairro Homens Mulheres Total 

Alves Dias  342  539  881  

Anchieta  28  43  71  

Assunção  187  378  565  

Baeta Neves  421  861  1282  

Balnearia  1  3  4  

Batistini  462  590  1052  

                                                           
8 Segmento I ou 1º segmento - referente à antiga 1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental e Segmento II 
ou 2º segmento - referente à antiga 5ª a 8ª séries. Fonte: Secretaria de Educação de São Bernardo do 
Campo. 
9 CAGECPM- Ciclo de Auto Gestão do Conhecimento Presencial e Modular- é uma organização de 
disciplinas por áreas com duração de dezoito meses com a participação de um professor.  



71 

 

Botujuru  91  152  243  

Centro  238  410  648  

Cooperativa  242  307  549  

Demarchi  162  278  440  

Dos Alvarenga  826  1161  1987  

Dos Casa  577  855  1432  

Dos Finco  153  112  265  

Ferrazópolis  610  865  1475  

Independência  153  299  452  

Jordanópolis  63  97  160  

Montanhão  1777  2205  3982  

Nova Petrópolis  68  125  193  

Paulicéia  116  238  354  

Planalto  232  353  585  

Rio Grande  45  79  124  

Rudge Ramos  118  241  359  

Santa Terezinha  47  130  177  

Taboão  155  279  434  

Zona Rural  335  406  741  

Totais  
 

7449  11006  18455  

Fonte: São Bernardo do Campo (2016, s/p, grifos nossos). 

 

 Observe-se que o bairro onde está localizada a unidade escolar investigada 

apresenta o maior índice no município de pessoas não alfabetizadas acima de 15 anos 

(3.982). Ao colocarem-se esses dados no PPP e planejar ações para realizar uma 

busca ativa dessas pessoas, demonstra-se um compromisso com a política pública 

da EJA. No entanto, para que se possa fazer essa busca ativa e efetivar-se uma 

política pública da EJA, é primordial fazer a análise dos dados sobre a região onde 

está inserida a unidade escolar. 

Para o processo inicial de construção anual do PPP, utilizaram-se as avaliações 

realizadas no final do ano anterior, com todos os membros que atuam na unidade 

escolar, cujos temas perpassam pela avaliação da gestão democrática, prática 

pedagógica, acolhimento e acompanhamento, entre outros Nessas avaliações são 

apontadas uma preocupação com o acolhimento dos educandos, respeitando a sua 

especificidade, conforme descrito no PPP:  

 

A permanência dos educandos e educandas foi o principal desafio de 2016. 
E todas as questões que refletem a evasão foram investigadas e discutidas 
no coletivo. Paralelamente, um investimento na criação de um espaço cada 
vez mais acolhedor, que compreendesse os sujeitos e suas particularidades, 
mas principalmente que cumprisse com o seu papel no desenvolvimento de 
cada um desses sujeitos, para atuação e transformação social necessária e 
enfrentamento das condições desiguais. (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 
2016, p. 6). 
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No PPP, a escola caracteriza todas as salas fazendo um levantamento 

quantitativo de como são os educandos, sua origem, estado civil, religião, ocupações 

de trabalho, por qual motivo retornaram, condições socioeconômicas, entre outras 

questões (ver Gráficos 1 a 3), bem como faz uma análise dos dados de escolaridade 

da região, entre outros dados que são considerados no planejamento. 

Para fazer esse levantamento do perfil das turmas, no ano de 2016, a unidade 

escolar realizou um questionário com todos os educandos, organizando gráficos sobre 

cada questão respondida, caracterizando os educandos, conforme pode se observar 

abaixo com alguns exemplos: 

 

Gráfico 1 - Renda Familiar  

 
 

Fonte: São Bernardo do Campo (2016, p. 35). 

 
O Gráfico 1 aponta que a maior parte do grupo de educandos se mantém com 

uma renda de até dois salários mínimos e uma parcela considerável que “sobrevive” 

com até um salário mínimo. Esses dados dão indicativos de que há um número 

significativo que vive em condições financeiras bem precárias, apontando que boa 

parte dos educandos da EJA faz parte das populações mais desfavoráveis 

economicamente.  
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Gráfico 2 - Saneamento básico 
 

 
 
 

Fonte: São Bernardo do Campo (2016, p. 36). 

 
 

No Gráfico 2, observa-se que a maior parte dos educandos entrevistados 

respondeu que na sua residência há instalado o sistema de saneamento básico, como 

água, esgoto e energia elétrica, mas há ainda um número considerável que não 

possui. Provavelmente essas residências devem estar em locais de difícil acesso e 

provavelmente sem acesso a outros serviços públicos.  

 

Gráfico 3 - Casa própria 
 

 
 

Fonte: São Bernardo do Campo (2016, p. 47). 
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 Esse terceiro e último gráfico também auxilia na composição do perfil 

socioeconômico do educando. Somados a esses dados, estão outros relacionados a 

bens de consumo, trabalho entre outros.    

 Esses são alguns exemplos dos dados presentes nos documentos da escola 

que demonstram um pouco do perfil socioeconômico dos educandos, mas há outros 

que mostram outras particularidades. Esses dados são organizados e apresentados 

para os professores, pois a grande maioria dos professores não mora na região e 

desconhece a comunidade e seus desafios. O PPP da escola registra: 

 
Neste ano realizamos um questionário, com objetivo de colher dados mais 
específicos sobre o perfil de cada turma, assim como de toda a Equipe 
Escolar. Selecionamos uma amostragem da pesquisa, a fim de apresentar no 
PPP dados quantitativos e, posteriormente qualitativos que nortearam a 
construção dos projetos da Unidade Escola. (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 
2016, p. 33). 
 

É importante destacar que esses dados, além de estarem registrados no 

documento da unidade escolar, devem ser apontados como referência para a prática 

educativa a serem desenvolvidas, pois, ao se tratar de um currículo crítico-libertador, 

esses dados devem ser tratados também no planejamento. 

Além dos dados quantitativos expressos em gráficos, a unidade escolar 

também acrescenta no PPP a caracterização de todas as turmas com uma descrição 

mais detalhada, conforme exemplo a seguir: 

 

Justificativa/Caracterização da turma A 
A sala é composta por 28 alunos, sendo nove homens e dezenove mulheres. 
Os alunos moram no Jardim Limpão, Vila Esperança, Vila São Pedro, Nova 
Petrópolis, Parque São Rafael, Condomínio Tiradentes e bairro Ferrazópolis.  
A faixa etária desta turma está entre 16 e 60 anos, a maioria são casados e 

tem entre dois a cinco filhos, apenas três educandos são solteiros. São alunos 

que migraram da região Nordeste, Sudeste e apenas uma da região Norte. 

Segundo eles migraram para São Bernardo do Campo devido às péssimas 

condições de vida que passavam na região que moravam. (SÃO BERNARDO 

DO CAMPO, 2016, p. 162, grifos do autor). 

Nessa caracterização, observa-se a diversidade da faixa etária, que se 

expande dos jovens até os idosos, além da origem que é muito ampla, com muitos 

migrantes que vieram para o município em busca de melhores condições no 

município.  

Os dados quantitativos de cada sala de aula e as caracterizações que são 

descrições mais detalhadas sobre as turmas auxiliarão nos projetos a serem 



75 

 

desenvolvidos pela unidade escolar. Além disso, esses dados também são indicativos 

do trabalho a ser desenvolvido, pois é uma forma também de avaliar o trabalho 

realizado, apontando o que os educandos mais apreciam, ou que tem mais 

dificuldade, para que, além de constar no PPP, seja utilizado como elemento 

norteador do trabalho.  

 É apontado também no PPP uma preocupação em organizar a formação 

permanente com os educadores, e, a partir das falas dos educadores, uma 

inquietação com a diversidade dos sujeitos: 

 
[...] a escola Olegário tem uma proposta pedagógica inovadora onde valoriza 
o aluno e o acolhe do jeito que ele é, porém muitas vezes quando chega à 
sala se depara com situações que retorna à escola conservadora e tradicional 
em que o diálogo nem sempre é feito, e há cobranças para o seu fazer como 
o dos outros alunos [...]. (Fala de professor, 2016 - SÃO BERNARDO DO 
CAMPO, 2016). 
 
DESAFIO: A escola precisa proporcionar práticas pedagógicas que sejam 
desafiadoras e contextualizadas, assumindo sua responsabilidade com a 
aprendizagem e que o diálogo seja a base de uma interação intencional de 
toda a equipe. (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2016, p. 148, grifo do autor). 

 

 Nota-se a preocupação em avançar em uma qualidade de educação pautada 

pela diversidade dos sujeitos, corresponsabilizando todos na aprendizagem 

significativa e contextualizada, por meio do diálogo e da interação.   

No próximo capítulo, serão analisados os dados coletados nas entrevistas, de 

forma a entender o que é positivo na efetivação do currículo crítico-libertador pautado 

nos referenciais freireanos.  
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4 PESQUISANDO UMA ESCOLA QUE TRABALHA COM O PERFIL 

INTERGERACIONAL NA EJA: O QUE DIZEM OS DADOS 

 

 Neste capítulo, serão apresentadas as categorias que orientaram a produção 

dos dados e a análise das evidências coletadas. 

 

4.1 A pedagogia freireana: um quadro de referência para a identificação de 

categorias 

 

 A partir do estudo da pedagogia freireana, são destacadas, nesta dissertação, 

cinco categorias que são essenciais no diálogo com as diferenças intergeracionais 

nas salas de aula de Educação de Jovens e Adultos, a saber: currículo, diálogo, 

amorosidade, humanização e leitura da realidade. Essas categorias são essenciais 

para a construção e a prática de um currículo crítico-libertador.  

 A primeira categoria a ser destacada é o próprio currículo crítico-libertador, de 

Paulo Freire, cujo princípio básico é a ética humana, que visa atender às 

especificidades dos diferentes sujeitos, visto a relação intergeracional das salas de 

aula da EJA, que valoriza os conhecimentos dos educandos adquiridos ao longo da 

vida e promove a transformação social, na busca de uma vida digna para todos.  

A segunda categoria a ser destacada é o diálogo, pois, se o currículo crítico-

libertador busca a transformação da realidade opressora, não há possibilidade de se 

fazer sem o diálogo. Conforme afirma Giovedi, referenciado em Freire: 

 
[...] inviabilizar o diálogo na relação pedagógica é “transgredir o impulso 
natural da incompletude. Diante disso, o método dialógico está radicado em 
um princípio antropológico. [...] o diálogo também está fundamentado em 
razões de ordem ética e político. 
Do ponto de vista ético, o diálogo é necessário, pois não há como promover 
a vocação ontológica do ser mais (nos termos defendidos por Freire) sem que 
seja garantido a todos o direito de pronunciar a palavra. A pronúncia do 
mundo é um direito ético fundamental que, quando negado, transgride a ética 
universal dos seres humanos. Porém, essa pronúncia não ocorre no 
isolamento. Ser humano é viver junto com o outro. Portanto, o diálogo, que 
viabiliza a troca de discursos entre os interlocutores, é o meio ético 
necessário para que todos possam exercer essa potencialidade tipicamente 
humana: a de comunicar. Eis aí o fundamento ético da educação dialógica. 
(GIOVEDI, 2016, p. 244) 
 

O diálogo é essencial para a construção do conhecimento, que não ocorre no 

isolamento, mas na relação com os outros. 
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A terceira categoria também presente na efetivação do currículo crítico-

libertador é a amorosidade, pois, se a construção do conhecimento ocorre por meio 

do diálogo, no qual o ser humano pronuncia a sua palavra, em uma relação de troca, 

é fundamental que se tenha amor pelo outro. O amor no sentido de comprometimento 

com a causa do outro, com a sua situação de opressão, para poder transformá-la. 

Além desse aspecto, o diálogo também é nutrido pelo amor, pela esperança, pela fé 

e pela confiança (GIOVEDI, 2016). 

A humanização, a quarta categoria de destaque, ocorre na busca do ser mais10.  

Para que o indivíduo possa alcançar a humanização, lutar contra as formas de 

opressão, na perspectiva do currículo crítico, deve-se ter como ponto de partida a 

leitura da realidade, a quinta categoria. Sem essa leitura que o ser humano faz do seu 

contexto, ele não poderá se libertar - razão última desse currículo.  Cada uma dessas 

categorias será brevemente comentada a seguir. 

 

4.1.1 Currículo crítico-libertador 
 

 A Secretaria de Educação, por meio da Divisão da Educação do Trabalhador e 

Trabalhadora, fez a opção pelo currículo crítico-libertador, em virtude da 

intencionalidade de efetivar uma educação que tivesse uma proposta anti-

hegemônica, baseada nos princípios da educação popular e buscasse a emancipação 

dos sujeitos. 

 Para esclarecer ainda mais a escolha por esse currículo, é fundamental apontar 

alguns dos princípios que o fundamentam (GIOVEDI, 2016). O primeiro a ser 

destacado é o filosófico que é a preocupação explícita com o ser humano, na intenção 

de demarcar a diferença entre os seres humanos e os demais seres da natureza. Uma 

das diferenças é a sua capacidade de saber que pode pensar, sentir, agir de forma 

diferente do que ele faz atualmente, portanto não é um ser pronto e acabado.  E nessa 

busca pela consciência de que não é um sujeito acabado, levou o ser humano a se 

diferenciar diante das outras espécies. Para Giovedi: 

 
Diante disso, o inacabamento consciente levou a espécie humana a se 
diferenciar diante das outras. A nossa condição de seres autoconscientes, de 
linguagem, transformadores do nosso entorno, culturais, livres, éticos, 

                                                           
10 Segundo Giovedi (2016, p. 228, grifos nossos): “Nossa vocação de ser mais, é a vocação de sermos 
mais humanos”.  
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estéticos, educáveis, políticos, desejantes, históricos...Essa é a autenticidade 
da vida humana. (GIOVEDI, 2016, p. 226). 
 

 O outro princípio é o ético, cuja preocupação é com a ética universal de todo 

ser humano, com a defesa da dignidade humana. É o comprometimento com o 

coletivo, no compromisso de lutar por uma situação digna para o oprimido, na busca 

pela justiça social. A educação por ser um espaço de formação humana, “[...] é 

essencialmente um processo de conquista e desenvolvimento da dimensão ética” 

(TROMBETTA; TROMBETTA, 2016, p. 166). 

 A ética aqui apontada é aquela que visa o respeito a todo ser humano e que 

deve balizar as ações de todos. Freire ressalta a importância da responsabilidade 

ética de todo ser humano: “Eu gosto de ser gente precisamente por causa da minha 

responsabilidade ética e política em face do mundo e dos outros. Não posso ser se os 

outros não são, sobretudo não posso ser se proíbo que os outros sejam. Sou ser 

humano” (FREIRE, 2012, p. 71). 

 Outro princípio que fundamenta o currículo critico-libertador é a concepção 

política que visa o comprometimento com a situação de opressão vivida pelos seres 

humanos, sendo necessário pensar um currículo que busque essa libertação. Essa 

situação de opressão não é apenas uma condição individual, ela foi se organizando 

nas relações complexas de sistemas e estruturas  

 Quando a relação de opressão se instaura, a vida humana caminha na 

perspectiva de degradação e miséria, dos dois lados, tanto do oprimido como do 

opressor; no entanto, o oprimido deve lutar contra essa opressão e se libertar.  A luta 

que os oprimidos devem travar é contra qualquer forma de opressão. Essa luta política 

de libertação está intimamente ligada ao trabalho educativo que tem de auxiliar nessa 

consciência do oprimido sobre a sua situação de opressão. 

 A perspectiva epistemológica também faz parte dos princípios do currículo 

crítico-libertador. Segundo Giovedi, Freire definiu o conhecimento como: 

 
[...] Freire defende que o conhecimento é o processo pelo qual os sujeitos em 
interação dialógica vão aprendendo, a partir da sua visão sobre o seu 
universo sociocultural, a compreender criticamente a realidade em que estão 
inseridos, no sentido de desvelar as razões objetivas e estruturais das 
condições de opressão. (GIOVEDI, 2016, p. 237). 

 
 Esses princípios do currículo crítico-libertador estão explícitos nas Diretrizes 

Curriculares da EJA do município de São Bernardo do Campo: 
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A essência da educação é o compromisso com a defesa da vida, da justiça 
social, da libertação de todas as maneiras de opressão e da condenação de 
todas as formas de exclusão. Nesta concepção, visamos a construção de 
uma sociedade que valoriza o sujeito e sua capacidade de produção da vida, 
assegurando-lhes direitos sociais plenos. (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 
2012, p. 41). 
 

 Os princípios citados anteriormente que fundamentam o currículo crítico-

libertador são a base para o trabalho com as salas intergeracionais, que é o foco desta 

dissertação, visto que ele parte da preocupação primordial com o ser humano, 

pautado em uma relação ética de respeito entre os seres, que busca a luta contra as 

diferentes formas de opressão que o educando da EJA, seja jovem, adulto ou idoso, 

sofre no seu cotidiano. O desvelamento dessa situação de opressão passa pelos 

diferentes olhares sobre a realidade sociocultural que os educandos estão inseridos.  

 A partir da escolha pelo currículo crítico-libertador, as demais categorias 

tratadas a seguir estão intimamente relacionadas com a efetivação de uma prática 

educativa que tenha o comprometimento ético na busca pela mudança, sem deixar de 

ter afetividade pelos educandos, como afirma Freire: “A prática educativa é tudo isso: 

afetividade, alegria, capacidade científica, domínio técnico a serviço da mudança ou, 

lamentavelmente, da permanência do hoje” (FREIRE, 2011b, p. 140). 

 Nessa relação com os educandos, além do comprometimento com às questões 

inerentes à prática docente, é fundamental também a preocupação com o ser humano 

que está na sala de aula: 

 
E porque lido com gente, não posso, por mais que inclusive me dê prazer 
entregar-me à reflexão teórica e crítica em torno da própria prática docente e 
discente, recusar a minha atenção dedicada e amorosa à problemática mais 
pessoal deste ou daquele aluno ou aluna. Desde que não prejudique o tempo 
normal da docência, não posso fechar-me a seu sofrimento ou a sua 
inquietação porque não sou terapeuta ou assistente social. Mas sou gente. O 
que não posso, por uma questão de ética e de respeito profissional, é 
pretender passar por terapeuta. Não posso negar a minha condição de gente 
de que se alonga, pela minha abertura humana, uma certa dimensão terápica. 
(FREIRE, 2011 b, p. 141). 

 
4.1.2 Diálogo 

 

 A categoria diálogo é presente em toda a extensa obra de Paulo Freire. O 

diálogo é parte do ser humano, da sua construção. Conforme afirma Paulo Freire: 

 
[...] o diálogo deve ser entendido como algo que faz parte da própria natureza 
histórica dos seres humanos. É parte de nosso progresso histórico do 
caminho para nos tornarmos seres humanos. Está claro este pensamento? 
Isto é, o diálogo é uma espécie de postura necessária, na medida em que os 
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seres humanos se transformam cada vez mais em seres criticamente 
comunicativos. O diálogo é o momento em que os humanos se encontram 
para refletir sobre sua realidade tal como a fazem e refazem. (FREIRE, 1986, 
p. 64). 
 

 O diálogo está diretamente ligado à existência humana, que, por sua vez, não 

pode ser calada. Para que o ser humano exista é essencial que ele dialogue com a 

intenção de modificar o mundo. Segundo Paulo Freire (2011b, p. 108): “Não é no 

silêncio que os homens se fazem, mas na palavra, no trabalho, na ação-reflexão”. 

Para Freire (2011b, p. 78), “[...] o diálogo é este encontro dos homens, mediatizados 

pelo mundo, para pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu-tu”. Assim, 

o diálogo necessita do outro. 

 Nessa reflexão, a palavra não é direito apenas de alguns, todos devem ter o 

direito a ela, mas não sozinhos e muito menos pelo outro. Segundo Freire (1986), o 

diálogo na prática educativa não deve ser uma forma de querer conseguir bons 

resultados e nem para se aproximar do educando. É necessário que os oprimidos 

tenham o direito de dizer a sua palavra. No entanto, esses sujeitos não tiveram o 

direito de dizê-la ao longo da sua trajetória. Diante da concepção crítico-libertadora, é 

necessário que ele reconquiste esse direito. 

 O educando da EJA é um exemplo de sujeito que teve esse direito negado, pois 

apresenta resistência ao falar, principalmente quando a sua entrada na unidade 

escolar é recente e quando ainda não tem o vínculo estabelecido com o educador. 

Daí a importância de criar-se o vínculo, para que o educando se sinta acolhido pelos 

seus pares e pelo educador, tendo, assim, segurança para poder expor-se e acreditar 

no que ele tem a dizer. É nessa busca pelo diálogo que os homens ganham 

significado. Entretanto, esse diálogo é uma troca, não pode ser entendido como uma 

transferência de ideias de um sujeito para outro, como também não pode ser em um 

formato no qual um sujeito queira impor a sua verdade sobre o outro. 

 Em uma relação educativa entre professores e educandos, bem como entre 

educandos jovens e adultos, o diálogo é um grande desafio, pois, muitas vezes, a 

ideia é de que o professor detém o conhecimento, ou a palavra, e de que o educando 

deve recebê-lo(a) sem questionar. Quando o diálogo é estabelecido, é necessário 

estar aberto a ouvir e até discordar, mas não querer impor, de alguma forma, uma 

ideia sobre a outra. 

 No caso do professor, o diálogo deve ser de forma aberta e sem preconceito, 

buscando a conquista para a libertação. Para Paulo Freire (2011b, p. 110): “A 
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conquista implícita no diálogo é a do mundo pelos sujeitos dialógicos, não a de um ser 

pelo outro. Conquista do mundo para a libertação dos homens”. É por meio do diálogo 

que se reflete sobre a realidade, pois esta é retomada e o sujeito relata o que ele 

entende sobre o contexto do qual participa. 

  Dessa forma, o educador pode provocar reflexões para que o educando 

perceba o que está ao seu redor, de modo que este entenda as condições de 

opressões e, além disso, compreenda que ele tem direitos e pode se organizar na luta 

para ir em busca da transformação de sua realidade. Esse é a cerne da educação 

libertadora, em que educandos e educadores se reencontram. Ao envolverem-se nos 

processos de organização de conhecimento na reflexão crítico-libertadora, educador 

e educando constroem o processo juntos, em um diálogo respeitoso e amoroso. 

Contudo, alguns professores não têm consciência de que eles também vivem 

processos de opressão. Nesse contexto, esse educador precisa ser problematizado. 

A transformação para ser um professor libertador não nasce da noite para o dia, é um 

processo construído tanto pelos educadores como pelos educandos. De acordo com 

Paulo Freire: 

 
A Educação libertadora é, fundamentalmente, uma situação na qual tanto os 
professores como os alunos devem ser os que aprendem; devem ser os 
sujeitos cognitivos, apesar de serem diferentes. Este é, para mim, o primeiro 
teste da educação libertadora: que tanto os professores como os alunos 
sejam agentes críticos do ato de conhecer. (FREIRE, 1986, p. 27). 
 

 Esse processo de diálogo no fazer educativo é fundamental para expressar e 

ter consciência daquilo que se sabe e do que não se sabe. É por meio dessa 

conscientização que pode se transformar a realidade. De acordo com Freire: 

 
Por outro lado, nós, seres humanos, sabemos que sabemos, e sabemos 
também que não sabemos. Através do diálogo, refletindo juntos sobre o que 
sabemos e não sabemos, podemos, a seguir, atuar criticamente para 
transformar a realidade. (FREIRE, 1986, p. 65, grifo do autor). 
 

 O conhecimento na perspectiva educativa é colocado como objeto para ser 

analisado tanto pelo educador como pelo educando, não é de posse exclusiva de um, 

no caso do professor, que transmite para o outro como um ato de bondade. Os dois 

são sujeitos da investigação em torno do objeto a ser conhecido. O educador já tem 

um conhecimento anterior ao educando, mas não esgotado, podendo ter, assim, 

outros olhares sobre o mesmo objeto.  
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4.1.3  Amorosidade  
 

 Ao discutir o diálogo, Freire trabalha a categoria amorosidade, que está 

intimamente ligada, como condição essencial para que ele ocorra, além de ser repleta 

de solidariedade e humildade. Essa amorosidade, que está presente no diálogo, deve 

comprometer-se com a situação de opressão do outro. O amor deve ser entendido 

como um ato de coragem, jamais de medo. O amor na pedagogia freireana é, muitas 

vezes, confundido com o amor piegas, que manipula o outro. No entanto, aqui se fala 

em amor verdadeiro que busca a libertação, superando a situação opressora: “Se não 

amo o mundo, se não amo a vida, se não amo os homens, não me é possível o 

diálogo” (FREIRE, 2011b, p. 111). 

 Essa libertação, não é na perspectiva individual, na qual cada um busca a sua 

liberdade; ao contrário é uma luta coletiva, em que todos devem estar envolvidos. 

Giovedi afirma: 

 
Não se trata da luta pela liberdade individual apenas, mas sim da luta coletiva 
por libertar-se da opressão que recai sobre os seres humanos, principalmente 
sobre aqueles em situação de miséria e de carências. Enquanto houver um 
ser humano que não estiver livre da opressão, nenhum ser humano estará 
livre. Todos são passíveis de viverem a mesma situação. (GIOVEDI, 2016, p.   
240). 
 

 Por ser uma causa coletiva, é fundamental o sentimento de amor, 

comprometido com a causa do outro, entendendo que todos podem passar pela 

situação de opressão. Esse comprometimento com a causa coletiva é a luta pela sua 

libertação, na busca por uma vida justa e digna para todos. Só a partir da superação 

da situação de opressão, é possível restaurar o amor, que antes estava sendo 

impedido de ocorrer. 

  Os seres humanos quando estão em uma situação de opressão não 

conseguem viver o amor, em função da condição que vivem, repleta de limitações no 

seu cotidiano. O compromisso com o outro significa, segundo Gadotti (2016, p. 344), 

“[...] prometer-se consigo e com o outro”. Essa é uma tarefa muito difícil, pois exige 

das pessoas se envolverem em um processo solidário com o outro e não de 

submissão, na qual um não pode se sobrepor ao outro, aceitar o que o outro diz. É 

acolher todas as diferenças. 

 Essa amorosidade deve estar presente na ação educativa, pois uma pessoa ao 

exercer a função de professor não significa ser frio e insensível à causa dos outros. O 

professor, em uma perspectiva libertadora, tem de estar comprometido com seus 
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educandos. Como Freire aponta, “[...] é possível sonhar amorosamente juntos” 

(FREIRE, 2011 apud GADOTTI, 2016, p. 344). 

 Paulo Freire também adverte sobre a responsabilidade do papel do educador, 

que não pode estar condicionado apenas à afetividade que ele tenha com o educando, 

pois sua ação tem um compromisso ético:  

 
O que não posso obviamente permitir é que minha afetividade interfira no 
cumprimento ético de meu dever de professor, no exercício da minha 
autoridade. Não posso condicionar a avaliação do trabalho escolar de um 
aluno ao maior ou menor bem-querer que tenha por ele. (FREIRE, 2011a, p. 
138). 

  
 Nessa perspectiva da ética, Paulo Freire ressalta também o papel do educador 

ao lidar com os educandos: “Não sendo superior nem inferior a outra prática docente, 

exige de mim um alto nível de responsabilidade ética de que a minha própria 

capacitação científica faz parte” (FREIRE, 2011a, p. 141). Esse compromisso ético do 

papel do professor não precisa fazer dele uma pessoa arrogante, amarga. Além disso, 

exercer seu papel científico não significa que ele não possa caminhar junto às 

emoções, como se fossem pontos contraditórios. “Como prática estritamente humana 

jamais pude entender a educação como uma experiência fria, sem alma, em que os 

sentimentos e as emoções, os desejos, os sonhos devessem ser reprimidos por uma 

espécie de ditadura racionalista” (FREIRE, 2011a, p. 142). 

 Nos tempos de neoliberalismo que se vive na contemporaneidade, o papel da 

educação, muitas vezes, é formar seres para se adaptarem ao mundo, negando a sua 

transformação. Os professores, por sua vez, tornam-se “treinadores” para desenvolver 

habilidades e competências exigidas pelo mercado capitalista. 

  A amorosidade é, assim, um caminho, segundo Freire, que pode buscar um 

mundo mais justo, na medida em que há o comprometimento com a causa de 

opressão. Afinal, é a manutenção do sonho vivo que move o ser humano. 

 

4.1.4 Humanização 

 

 O diálogo é necessário para a humanização, pois não há um outro caminho 

para alcançá-la se não for por meio da pronúncia da palavra de todos os seres 

humanos. Conforme Giovedi (2016, p. 244): “A pronúncia do mundo é um direito ético 

fundamental que, quando negado, transgride a ética universal dos seres humanos”. 

Qualquer ação docente, em uma perspectiva freireana, está inevitavelmente baseada 
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na busca constante da humanização, que nega uma atitude de conformismo diante 

da desumanização.  

 Paulo Freire (1994) afirma que é uma preocupação ontológica do homem a 

busca do ser mais, ou seja, a busca permanente no conhecimento de si e do mundo, 

em um processo de humanização. Esse é um direito de todo ser humano e não apenas 

de alguns. A condição de vida atual de qualquer ser humano, marcada por situações 

de vulnerabilidade ou miséria, não pode ser vista como algo determinado e acabado, 

como se não pudesse ser mudado, de forma a responsabilizar o próprio indivíduo por 

certa situação. É necessário entender que essa condição é fruto de uma organização 

social injusta e excludente, que pode ser mudada. Nesse sentido, a humanização está 

ligada ao direito de todas as pessoas de terem sua dignidade garantida na sua 

plenitude, bem como de ser participante das decisões políticas e sociais do seu país.  

 A pedagogia humanista, que busca a libertação, possui dois momentos, 

segundo Paulo Freire: 

 
O primeiro, em que os oprimidos vão desvelando o mundo da opressão e vão 
comprometendo-se, na práxis, com a sua transformação; o segundo, em que 
transformada a realidade opressora, esta pedagogia deixa de ser do oprimido 
e passa a ser a pedagogia em processo permanente [de] libertação. 
(FREIRE, 2011b, p. 57). 

 

 Essa busca pela humanização é um sonho que se faz na história do sujeito, ela 

não é dada anteriormente. Ou seja, o ser humano alcança a humanização na história 

que ele faz, ele não é produto da história. O sonho promove a busca pela 

humanização. Para Paulo Freire:  

 
O sonho pela humanização, cuja concretização é sempre processo, e sempre 
devir, passa pela ruptura das amarras reais, concretas, de ordem econômica, 
política, social, ideológica etc., que nos estão condenando à desumanização. 
O sonho é assim uma exigência ou uma condição que se vem fazendo 
permanente na história que fazemos e que nos faz e re-faz. (FREIRE, 1994, 
p. 99). 

 
 O ser humano está em constante procura, ele se distancia de si e da sua vida 

em busca do conhecer, sempre pautado na liberdade e na luta por ela, porque é 

determinado, tem vocação para a humanização (FREIRE, 1994). Desse modo, a 

humanização é vocação. Tanto a humanização como a desumanização não são 

predeterminados a priori. Quando ocorre a desumanização, Freire (1994) a chama de 

distorção da vocação. Essa vocação não é dada, ela se constrói na história.  Assim, o 
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educador não pode ter uma aceitação de quando há desumanização, como algo que 

seja “natural”. É necessário, por conseguinte, indignar-se e ir em busca do ser mais.  

 Freire ainda afirma que a desumanização é uma vocação negada e o sujeito 

afirma-se nessa própria negação (FREIRE, 2011b). Essa vocação de humanização é 

negada nas situações de injustiça, na exploração dos oprimidos, bem como na 

violência dos opressores. Entretanto, é afirmada quando homens e mulheres tentam 

recuperar a sua humanidade que foi furtada, por meio da busca da liberdade e da luta 

dos que estão oprimidos. 

 A vocação, por não ser determinada antes da história, constitui-se no processo 

histórico. Por constituir-se ao longo da história é que o opressor se torna desumano 

ao desumanizar o oprimido - isso mostra a radicalidade da ação. Assim, o opressor 

não se liberta e não liberta ninguém. Ambos se libertam na luta coletiva, pois, ao lutar, 

o oprimido liberta o opressor por não permitir mais que ele o oprima (FREIRE, 1994). 

 Na prática educativa, na modalidade da EJA, o professor comprometido de fato 

com as pessoas que a frequentam precisa se engajar na luta pela compreensão da 

realidade opressora, que desumaniza esses indivíduos. Ao conhecer a si mesmo e ao 

mundo, o ser humano está na busca do ser mais.  

  
4.1.5 Leitura da realidade  
 
 A leitura da realidade é fundamental na discussão de um currículo crítico-

libertador, conceito central do pensamento freireano. Na perspectiva de uma 

educação para a transformação social, a leitura da realidade é o ponto de partida. 

Essa leitura é a partir do olhar do educando sobre a sua realidade, do que ele entende 

e vê sobre o seu entorno. 

 Para Paulo Freire (1993), é inviável pensar na prática do professor se ele 

desconhece o que o educando sabe sobre a sua realidade concreta, 

independentemente de sua trajetória escolar, mas o que ele de fato sabe sobre ela. 

 
E quanto mais penso e atuo assim, mais me convenço, por exemplo, de que 
é impossível ensinarmos conteúdos sem saber como pensam os alunos no 
seu contexto real, na sua cotidianidade. Sem saber o que eles sabem 
independentemente da escola para que os ajudemos a saber melhor o que já 
sabem, de um lado e, de outro, para, a partir daí, ensinar-lhes o que ainda 
não sabem. (FREIRE, 1993, p. 105). 
 

 Para que os conteúdos tratados na escola sejam significativos, é necessário 

que eles partam da leitura que o educando tem da sua realidade concreta. Isso é um 



86 

 

dos grandes desafios, pois, muitas vezes, parte-se do olhar que o professor tem da 

sua realidade, do seu julgamento. Contudo, é importante destacar que se deve partir 

do olhar do educando sobre sua realidade. Como afirma Paulo Freire: “Será a partir 

da situação presente, existencial, concreta, refletindo o conjunto de aspirações do 

povo, que poderemos organizar o conteúdo programático da educação ou da ação 

política” (FREIRE, 2011b, p. 120). 

 Há uma passagem de Freire que trata especificamente dessa realidade 

concreta: 

Para muitos de nós, a realidade concreta de uma certa área se reduz a um 
conjunto de dados materiais ou de fatos cuja existência ou não, de nosso 
ponto de vista, importa constatar.  Para mim, a realidade é algo mais que 
fatos e todos esses dados e mais a percepção que deles esteja tendo a 
população neles envolvida. Assim, a realidade concreta se dá a mim na 
relação dialética entre objetividade e subjetividade. Se me preocupa, por 
exemplo, numa zona rural, o problema da erosão, não o compreenderei, 
profundamente, se não percebo, criticamente, a percepção que dele estejam 
tendo os camponeses da zona afetada.  A minha ação técnica sobre a erosão 
demanda de mim compreensão que dela estejam tendo os camponeses da 
área. A minha compreensão e o meu respeito. Fora desta compreensão e 
deste respeito à sabedoria popular, à maneira como os grupos populares se 
compreendem em suas relações com o seu mundo, a minha pesquisa só tem 
sentido se a minha opção política é pela dominação e não pela libertação dos 
grupos e classes sociais oprimidas. Desta forma, a minha ação na minha 
pesquisa e a dela decorrente se constituem no que venho chamando de 
invasão cultural, a serviço sempre da dominação. (FREIRE, 1981, p. 35). 
 

 A partir dessa passagem, Freire adverte sobre a importância do currículo 

crítico-libertador tratar da objetividade e da subjetividade - a prática que não fizer isso 

pode cometer equívocos. 

 Corroborando com esse pensamento, Gadotti (2016) afirma que essa leitura da 

realidade, apontada por Freire, não é uma realidade concreta, é a percepção sobre 

ela. Essa realidade, por sua vez, faz parte de uma realidade macrossocial marcada 

por questões históricas e significados culturais. Essa leitura da realidade compreende 

fatos que fazem parte de um contexto muito maior e complexo. 

 O educador progressista não deve impor o seu mundo a partir da sua visão, ele 

deve partir da visão de mundo do educando; caso contrário, ele realizará uma 

educação bancária e não conseguirá aproximar-se da realidade do educando. Assim, 

é a partir do conhecimento da realidade do educando que é possível pensar nas 

problematizações e, consequentemente, nos conteúdos que serão tratados.  

 Ao tomar consciência do mundo, por meio do desvelamento da realidade, os 

indivíduos começam a perceber quais são as situações que limitam o seu viver com 

dignidade.  Além de reconhecer quais são as situações limites, é necessário transpor 
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e não aceitá-las como se fossem algo que não pudesse ser superado.  Segundo Paulo 

Freire (2011b, p. 125), “[...] os homens ultrapassam as ‘situações limites’, que não 

devem ser tomadas como se fossem barreiras insuperáveis, mais além das quais nada 

existisse”. 

 Quando os homens percebem que são as situações concretas que os limitam 

à sua libertação, tornando-se desafiadoras, eles utilizam os atos limites para superar 

a situação colocada. Quando eles tomam consciência crítica sobre as situações que 

limitam o seu viver na plenitude, a esperança instaura-se para que eles possam 

superar a situação e mudar sua condição. A superação das situações limites dá-se 

por meio da ação concreta do ser humano sobre a sua realidade - é a transformação. 

 

4.2 Análise dos dados  

 

4.2.1 O currículo crítico-libertador como caminho com os grupos 
intergeracionais 

 

 Nas entrevistas realizadas, foi unânime o apontamento pelos profissionais da 

unidade escolar que o Currículo crítico-libertador contribui para o trabalho com a 

diversidade dos educandos. Eles acreditam que é possível efetivá-lo na prática nas 

salas da EJA, conforme o relato a seguir: 

 
Contribui porque é um currículo com uma proposta mais ampla, mas se tivesse uma 
proposta curricular fechada... que não fosse ver a situação do cara, a situação de conflito, 
a vivência dele... Não dava. (Professora A, 2017). 
 
 

 Nesse relato, a professora aponta que o currículo crítico-libertador possibilita 

olhar para a realidade do educando, pois, se fosse uma proposta curricular em uma 

perspectiva conservadora, na qual os conteúdos já fossem predeterminados, sem 

considerar a realidade do educando, não seria possível realizar uma educação que 

contribuísse no sentido de ele entender o seu contexto e criar possibilidades de 

mudança.  

 O relato a seguir corrobora com o anterior, pois aponta que, ao partir das 

necessidades dos educandos, a aprendizagem torna-se significativa e começa a dar 

sentido na sua permanência na unidade escolar: 

 
 Eu acredito que sim, pois o nosso princípio é trabalhar a partir das necessidades de vida 

deles, das situações limites. Se a gente conseguir estabelecer mesmo essa escuta atenta, 
ouvir realmente as necessidades que eles trazem, o que eles desejam da escola, o que 
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eles desejam como projeto de vida. A gente consegue começar a fazer que eles gostem 
de estudar e que eles vejam um sentido na escola e que eles deixem de ver a escola 
apenas como uma obrigação. (Orientadora Pedagógica B, 2017). 

 
 Nesse sentido, os conteúdos são pensados a partir de dois aspectos: o primeiro 

considerando os conhecimentos que os educandos possuem sobre sua realidade, e 

o segundo os que irão ajudá-los na leitura crítica desta realidade. Assim, os diferentes 

saberes dos educandos, no caso dos jovens adultos e idosos, que construíram ao 

longo das suas experiências de vida, serão confrontados com os conhecimentos 

historicamente construídos. Como afirma Giovedi: 

 
Coerente com os seus pressupostos éticos, políticos e epistemológicos, 
Freire propôs uma metodologia que tem como objetivo sistematizar o trabalho 
de seleção dos conteúdos programáticos, considerando-se o princípio 
fundamental de respeito pelos saberes dos educandos, bem como a 
necessidade de se confronta tais saberes com o conhecimento sistematizado. 
Em outras palavras, Freire criou uma proposta que busca oferecer 
parâmetros ao trabalho dos educadores que acreditam na necessidade de se 
incorporar aos conhecimentos escolares tanto os conhecimentos produzidos 
historicamente pela humanidade quanto os conhecimentos de experiência 
feitos pelos educandos nas suas vivências cotidianas. (GIOVEDI, 2016, p.  
258).  
 

 Esse conhecimento, em uma perspectiva crítico-libertadora, é construído na 

relação dialógica e não de uma forma de transferência de saberes, como é na 

educação bancária, como o professor no relato a seguir aponta: 

 
[...] não vou fazer um download de aula para vocês, eu contextualizo, o que Freire falava 
sobre educação bancária, de depósito, eu uso a expressão download que eles entendem. 
Tipo assim: eu não tenho um pen drive da aula de cultura, que vou espetar em você e vou 
te dar uma aula, tipo baixar todo o conteúdo para dentro da sua cabeça. Não existe isso, 
ou você presta atenção no que estou dizendo e dialoga comigo e constrói o seu discurso, 
o seu pensamento, ou então não tem porquê. (Professor A, 2017). 

 

 Nesse relato fica clara a preocupação com a construção do conhecimento por 

meio do diálogo, que o próprio educando irá construir. O conhecimento e a 

aprendizagem, portanto, são construídos no mesmo contexto. Segundo Giovedi: 

 
A epistemologia freireana contradiz as crenças mecanicistas e idealistas de 
que o conhecimento é produzido em um contexto e a aprendizagem em outro. 
Para essa visão, a criação do conhecimento só ocorre na atividade do 
pesquisador profissional (nos laboratórios, nas universidades, nos institutos 
de pesquisa etc.). Na sala de aula, só resta ao educador transferir o 
conhecimento já construído para os alunos. Não compreendem os 
defensores dessa posição que a construção de conhecimento não é um 
privilégio exclusivo de uma parte da humanidade que se dedica à atividade 
científica. Essa construção é uma prática humana que ocorre em todos os 
contextos: na pesquisa científica, na escola e fora da escola. Quando o 
educador ignora esse fato está desconsiderando um princípio epistemológico 
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fundamental: o de que o conhecimento é produzido pelas interações 
dialógicas que os seres humanos travam desde o momento em que adentram 
o universo humano. (GIOVEDI, 2016, p. 246). 
 

 
 Essa construção dialógica ocorre em uma relação horizontal, conforme afirma 

Freire: 

 
 E que é o diálogo? É uma relação horizontal de A com B. Nasce de uma 

matriz crítica e gera criticidade (Jaspers). Nutre-se do amor, da humildade, 
da esperança, da fé, da confiança. Por isso, só o diálogo comunica. E quando 
os dois pólos do diálogo se ligam assim, com amor, com esperança, com fé 
um no outro, se fazem críticos na busca de algo. Instala-se, então, uma 
relação de simpatia entre ambos. Só aí há comunicação. (FREIRE, 2011c, p. 
141). 

 
 O conhecimento vai se constituindo a partir das problematizações que o 

professor fará na perspectiva micro, que trata da realidade próxima do educando, e 

da macro, que aborda o contexto social amplo. Conforme relata a Coordenadora: 

 
O professor vai lançar problematizações que partam tanto da realidade do aluno, que são 
as problematizações micro, quanto da localidade que ele mora, da comunidade dele, que 
são as problematizações locais, como da macro que são de ordem de grandes fatos 
históricos, ou que envolva questões do Brasil todo. (Coordenadora, 2017). 
 

 Nessa ação de problematizar em diferentes perspectivas, o professor não terá 

uma função de mediador entre o conhecimento e o educando, mas ele passa a ter um 

outro papel que é de um desafiador, problematizador.  

 
O encontro dialógico entre educador e educandos na perspectiva freireana, 
coloca o educador não em uma posição de mediador (tal como a perspectiva 
construtivista propõe), mas sim em uma posição de quem possui uma certa 
explicação diferente sobre a realidade. Portanto, não se trata de alguém que 
está a meio caminho entre os alunos e o conhecimento, mediando 
imparcialmente essa relação, mas sim de alguém que está diante do objeto 
de conhecimento (a realidade dos educandos) vendo-o por uma perspectiva 
diferente da dos educandos. Para Freire, não é o educador quem media a 
relação do aluno com os conhecimentos sistematizados, mas sim a realidade 
concreta que mediatiza a relação do professor com os educandos. (GIOVEDI, 
2016, p. 264). 

  

 Por fim, os relatos apontaram a necessidade de dar-se continuidade a essa 

opção de currículo como forma de promover a permanência dos educandos e trazer 

novos, na intenção de ser uma escola que trate da sua realidade na busca por uma 

transformação em suas vidas, conforme pode-se verificar no relato que segue: 

 
Então, eu penso que se a gente quisesse ter mais alunos ainda que temos, é dar uma 
continuidade a este trabalho que nós fazemos dentro de uma concepção crítico-
libertadora, que é uma concepção que olha a necessidade, estuda a realidade da pessoa, 
para que, a partir daí, descobrir a situação limite, e tratar as questões que ele necessita 
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para mudar o momento histórico dele e o redor dele, é o que a gente tenta fazer 
(Coordenadora, 2017). 

 
 Nesse trabalho com as salas de perfil intergeracional, há algumas práticas 

educativas que colaboram para essa relação. Dentre elas, pode-se destacar o 

oferecimento de diferentes linguagens artísticas que abordam áreas diversas como: 

música (hip-hop e outros estilos); artes (muralismo, grafite); dança, entre outras, para 

os educandos, tanto para os jovens como para os adultos.  Além dessas atividades, a 

participação nas atividades de Corpo e Movimento, oferecidas pelos profissionais de 

Educação Física, respeitando as limitações e as possibilidades de cada um. As 

atividades corporais foram apontadas pela Coordenadora, assim como pelos 

professores, como uma grande estratégia para aproximar os educandos. 

 Outra ação apontada de uma forma muito positiva foi a participação dos 

educandos na organização dos espaços, como pintar as paredes da escola com 

temas discutidos coletivamente, ligados ao mundo juvenil e adulto, que contribuíram 

no sentimento de pertencimento ao espaço. Diferente das demais unidades escolares, 

essa escola mostra, por meio de suas paredes e de seus espaços, que é uma escola 

de jovens e adultos. Nas demais escolas, infelizmente, pouco se vê a presença da 

ação dos educandos jovens e adultos na organização dos espaços.  

 Além disso, a escola oferece espaços de convivência e de troca. Espaços como 

o da biblioteca e do laboratório de informática que são utilizados com autonomia e 

nem sempre com a presença do educador, mas com finalidade educativa de pesquisa. 

Nesses espaços coletivos que atendem às especificidades dos sujeitos jovens e 

adultos, ocorreu a organização de um local para que os educandos pudessem fumar. 

Após discussão da equipe gestora, com os professores e com os próprios educandos, 

bem como pela observação da necessidade desse espaço, para que os educandos 

na vontade incontrolável de fumar não saíssem da escola, foi instituído o “fumódromo”.  

Todos apontaram positivamente, afirmando que foi um ganho para o grupo, pois são 

respeitados na sua individualidade, contribuindo para a sua presença no espaço 

educativo.  

 Outra ação apontada nas entrevistas e avaliada de forma positiva foram as 

salas ambientes, na qual os educandos se locomovem pela unidade escolar, trocando 

de sala e os professores permanecem nas salas fixas. Apesar de os entrevistados 

apontarem como uma ação positiva, os professores ainda têm alguns desafios com 
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aqueles educandos que demoram para entrar na sala, tornando-se necessário fazer 

intervenções nesse sentido.  

 O período das aulas também foi ampliado o que favoreceu a permanência do 

educando com o educador nas diferentes áreas de conhecimento. Esses foram alguns 

relatos de experiências positivas que envolveram a organização dos espaços e 

tempos que contribuíram para a efetivação do currículo crítico-libertador e na relação 

intergeracional.  

 Por fim, todos os profissionais acreditam que o currículo crítico-libertador é o 

caminho para o trabalho com o perfil jovem e adulto. 

 

4.2.2 Diálogo uma exigência para tratar a diversidade 
 

 Ao realizar as entrevistas com os diferentes profissionais, foi muito comum o 

relato de que um dos grandes desafios ao trabalhar com a Educação de Jovens e 

Adultos é a diversidade com a qual é formada as salas de aula e os conflitos 

ocasionados a partir disso. O relato referente à diversidade não está desassociado do 

apreço que eles retratam ao trabalhar com essa modalidade de ensino, mas apontam 

a dificuldade em ter salas tão heterogêneas. Alguns acreditam que a diversidade é 

positiva, mas afirmam que há dificuldades em lidar com ela e que o professor busca 

um padrão de educando mesmo com uma visão crítica, conforme mostra o relato do 

professor a seguir: 

 
Eu acho que é uma falta de capacidade nossa de dialogar com tudo isso, para poder 
entender tudo isso como é... funciona isso com adolescentes misturado com adultos e 
alguns com posturas muito infantilizadas. Esse é o grande desafio, essa diversidade na 
EJA, porque, de certa forma, você busca um padrão, mesmo que ele seja crítico, mas tem 
um certo padrão, mesmo que seja crítico. Todo mundo falando, nem tudo fala, não é todo 
mundo que participa, não é todo mundo que se envolve, então você fica num lugar de 
difícil lidar com tudo isso, por causa da diversidade, que é extremamente positivo, mas 
que você não chega a ter muito êxito em algumas coisas. (Professor B, 2017). 
 

 Essa fala na qual o professor verbaliza sobre a expectativa de encontrar salas 

homogêneas demonstra as contradições que o professor sofre no cotidiano. Apesar 

de ele ter apreço por essa modalidade, há uma expectativa de ter nas salas 

educandos com perfis semelhantes. No entanto, ele se depara com comportamentos 

distintos que o provocam a refletir sobre a sua dificuldade de dialogar com salas 

compostas com jovens com comportamentos infantilizados junto aos adultos.  Nesse 

sentido, o desafio está no estabelecimento do diálogo com pessoas com 

comportamentos e opiniões díspares. O papel do educador é abordar essa 



92 

 

diversidade e torná-la como algo positivo e não como um impeditivo para que ocorra 

a aprendizagem para todos,  

 Ao analisar as Diretrizes Curriculares de Educação de Jovens e Adultos de São 

Bernardo do Campo, verifica-se que ela apresenta como fundamento o trabalho com 

a diversidade: 

 
O atendimento da EJA em São Bernardo do Campo, pautado nas dimensões 
políticas, respeita a diversidade e a necessidade do/a educando/a frente a 
ação educativa, conforme indica a práxis freireana. Fundamenta-se na 
relação dialógica do conhecimento, na valorização dos saberes que todos os 
sujeitos possuem e nos princípios de uma educação que liberta e transforma. 
(SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2012, p. 19). 

 
 Na concepção crítico-libertadora, é fundamental atender a todos; assim, o 

professor que caminha nessa perspectiva não há como esperar um ideal de 

educando. É fundamental trabalhar com o educando real e como ele pensa a sua 

realidade.  

A partir do que os educandos pensam sobre sua realidade, cada um dentro da 

sua visão, ou seja, da sua leitura expressa por meio do diálogo, é que os conteúdos a 

serem abordados terão significado para os educandos. Essa prática provoca a 

observar que o desafio passa pela oportunidade do diálogo, tanto entre os educandos 

como entre educandos e educadores. Entretanto, para poder mudar, é necessário ter 

rigorosidade ao pensar a prática. Para Paulo Freire: 

 
É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar 
a próxima prática. O próprio discurso teórico, necessário à reflexão crítica, 
tem de ser de tal modo concreto que quase se confunda com a prática. O seu 
“distanciamento epistemológico” da prática enquanto objeto de análise e 
maior comunicabilidade exerce em torno da ingenuidade pela rigorosidade. 
Por outro lado, quanto mais me assumo como estou sendo e percebo a ou as 
razões de ser de por que estou sendo assim, mais me torno capaz de mudar, 
de promover-me, no caso, do estado de curiosidade ingênua para o de 
curiosidade epistemológica. (FREIRE, 2011a, p. 40). 

 

 É necessário que o professor analise a sua prática para poder promover a 

mudança, entendendo as razões da sua ação docente. Ao pensar a sua prática, o 

professor poderá pensar nas possibilidades de organizar o diálogo entre os 

educandos com comportamentos tão distintos. 

 Especificamente nas salas de aula de EJA, é esperado comportamentos mais 

adultos, mais calmos e semelhantes, tanto pelo educador como pelo próprio educando 

mais adulto ou idoso. Assim, quando o jovem passa a frequentar as salas de aula, seu 

comportamento que se diferencia do que é “esperado” é visto com reprovação. No 
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entanto, para poder avançar, é fundamental que o professor também se “dispa” de 

preconceitos. Como afirma a professora sobre sua luta diária: 

 
E nós também temos preconceito com eles, eu também trabalho o meu preconceito todo 
dia. (Professora A, 2017). 

 

 A entrada dos jovens na Educação de Jovens e Adultos é um desafio apontado 

tanto pelos professores, como pelos demais educandos, mais adultos ou idosos. Um 

dos motivos apontados para esse desafio é o olhar que se tem sobre o educando da 

EJA. Desse modo, há necessidade de eles deixarem de ser vistos apenas pelas 

trajetórias interrompidas, mas por serem jovens, adultos ou idosos. Para Arroyo: 

 
Esses jovens e adultos protagonizam trajetórias de humanização, 
Conseqüentemente, devemos vê-los apenas pelas carências sociais, nem 
sequer pelas carências de um percurso escolar bem-sucedido. Uma 
característica de olhar do olhar da historiografia e sociologia é mostrarmos 
como os jovens se revelam protagonistas nas sociedades modernas, nos 
movimentos sociais do campo ou das cidades. Se revelam protagonistas pela 
sua presença positiva em áreas como a cultura, pela pressão por outra 
sociedade e outro projeto de campo, pelas lutas por seus direitos. (ARROYO, 
2007, p. 25). 

 
 No início do contato entre jovens e adultos, podem ocorrer conflitos, pois há 

reprovação por parte dos mais adultos com relação aos jovens, por acreditarem que 

estes são “bagunceiros” e “barulhentos”. Devido a esse comportamento, os adultos 

acreditam que os jovens incomodam no momento da sala de aula, dificultando a 

“concentração”. O contrário também é apontado, pois os mais jovens acreditam que 

os adultos são mais “lentos” para aprender.  Por outro lado, há, também, observações 

nos relatos, no sentido de que a opinião de educandos ou educandas mais velhos(as), 

pode ser considerado pelos mais jovens como a “correta” ou que não pode ser 

questionada, por terem mais experiência sobre a vida: 

 
[...] mas como você está com uma sala intergeracional ali, está com várias idades, e você 
vai falar alguma coisa e o mais velho que tem mais experiência que vai falar e às vezes a 
fala não é muito ... teria que ser a partir do diálogo. Tem uma senhora que é muito legal... 
que ela acha que mulher tem que fazer as coisas em casa e o homem não tem que fazer 
nada. Então se você vai discutir com todos a respeito disso e deixar bem aberto ela vai 
suscitar isso, é legal, de certa forma você vai debater. Mas isso soa para eles... como são 
pessoas mais velhas, como se fosse uma coisa certa, não é só o diálogo, eles ainda não 
se veem como iguais, então é um discurso que não é uma outra adolescente está falando 
isso, então é a opinião dela. É regra, ela é mais velha. (Professor B, 2017). 

 
 Nesse depoimento, explicita-se o desafio para o educador em lidar com o 

diálogo, pautado pelas diferentes opiniões e o entendimento da realidade de cada um. 

Contudo, como utilizar esses diálogos no sentido de emancipar os sujeitos? Esses 
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diálogos estabelecidos em sala de aula poderiam suscitar a organização de um 

planejamento provindo pela leitura da realidade, em que as diferentes visões de 

mundo pudessem ser explicitas e trabalhadas. 

 A organização desse trabalho, na perspectiva do currículo crítico-libertador, 

aborda diferentes vertentes de tratamento do conhecimento, permitindo aos 

educandos aprofundamento da discussão sobre as opiniões diversas da realidade 

expressa. Quando o educador dialoga com os educandos, estes expressam as 

diferentes formas de ver o mundo, compondo diferentes olhares, a partir da opinião 

de cada um. 

 Esse conhecimento de mundo que é colocado de forma explícita deve ser o 

centro da discussão, mas não deve ser transmitido ao outro, como se fossem 

verdades absolutas, no caso do educador para o educando ou de um educando adulto 

para outro mais novo. Falas como essas do relato anterior representam um 

entendimento sobre a realidade, e o papel do professor crítico-libertador é avançar, 

construindo outros pensamentos que mostrem a superação dessas falas. 

 Há observações por parte da Orientadora Pedagógica B que vislumbram 

possibilidades de tratar com as diferenças nos perfis de educandos, no sentido de 

ajudarem mutuamente, cada um contribuindo naquilo que tem mais facilidade: 

 
Porque se a gente conseguir montar trabalhos em grupo e que eles entrem com estes 
conhecimentos. Ah eles conhecem informática, eles conseguem ter dinamismo maior para 
fazer pesquisa. O pessoal mais velho consegue colaborar na problematização porque tem 
uma história de vida mais longa, tem mais questões para serem levantadas. Se a gente 
conseguir estabelecer um diálogo entre eles, é positivo. (Orientadora Pedagógica B, 
2017). 

 
 É muito comum também falas relacionadas à postura do educando jovem 

marcadas pelo preconceito, com o seu modo de se vestir, de andar, de falar, entre 

outros, como se eles não pudessem contribuir com outros elementos, conforme 

depoimento da professora: 

 
Estava conversando com a outra professora ontem, ela esteve na minha sala na sexta-
feira, tive um problema na cervical... Ela fez uma síntese, fez umas coisas com eles. Aí ela 
falou assim: Eles são muito legais, porque eles sonham, eles falam coisas é difícil achar 
adolescente assim, e eu falei não é difícil, é que a gente não ouve. Eles querem as coisas 
também. Nós temos preconceito, às vezes pelo jeito que andam, pelo jeito que riem, o jeito 
que debocham das coisas, já faz a gente olhar assim, aí quando você tem um tempo maior, 
que vê que não é isso, ou que é isso e pode ser mudado, você não deixa algumas coisas 
acontecer. (Professora A, 2017). 
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 A professora relata que se aproxima de seus educandos por meio do vínculo 

estabelecido. Ela busca ouvi-los, colocando questões como pauta de discussão para 

ampliar o seu olhar. Conforme seu planejamento, ela procura tratar a história individual 

dos educandos, como é o local onde vivem, o que gostam e o que os incomoda, as 

opções de lazer, o que gostariam que mudasse. Ela trata de dados de violência contra 

o jovem no âmbito municipal e nacional, entre outros. Para desenvolver essas 

questões, a professora utiliza como metodologia filmes, textos jornalísticos, poemas 

que provoquem a reflexão individual e em grupo. As sínteses dessas discussões são 

apresentadas por meio de peças teatrais, vídeos e murais.  

 Destaca-se, portanto, a importância de perceber o outro sem preconceitos, 

tanto do lado dos jovens como também dos mais adultos. Todos têm algo a dizer, é 

necessário, assim, ouvi-los. Por serem jovens, eles são vistos de forma negativa, 

como se não tivessem nada a contribuir na discussão. Daí a importância do papel do 

professor no sentido de problematizar, trazer outros elementos para que todos 

pensem a sua realidade.  

 Nas entrevistas com os diferentes profissionais (educadores, equipe gestora, 

orientadora pedagógica e educador popular) que atuam na EM Olegário José de 

Godói, nota-se, nos apontamentos, que o facilitador do trabalho com a diversidade 

dos sujeitos, na efetivação de um currículo crítico-libertador, é por meio do diálogo. O 

diálogo está presente nos relatos como o principal caminho para a busca da efetivação 

de uma escola que se aproxime da realidade diversa do educando e que busque o 

entendimento: 

 
Saber ouvi-los, eu acho que tem que ter o diálogo muito frequente com eles, né? Diário, 
mesmo. Porque é cada dia um apresenta um tipo de problema. (Orientadora pedagógica 
A, 2017). 
 

 Nas entrevistas é apontado que o diálogo é constante, é colocado que ele é o 

ponto de partida do trabalho educativo. Os diálogos acontecem tanto no coletivo, 

como de forma particular, quando é necessário, conforme o relato a seguir:  

 
Como falei lá é excepcional, porque ali não passa, a gente não deixa passar nada, tanto 
que a maioria dos educadores, em sala de aula, manifestando uma ofensa, bullying, 
palavra de preconceito, qualquer coisa. Na verdade, é uma oportunidade que a gente tem, 
para perguntar por que você está falando dessa forma? Por que você está fazendo isso? 
Existiram alunos que só depois de dois ou três meses, entenderam que havia necessidade 
de dialogar outros não entenderam. Mas, se não partir desse pressuposto, se não for pelo 
ponto de partida do diálogo, não existe educação, não há desenvolvimento, porque senão 
vai ser imposição, não vai ser educação, não vai ser desenvolvimento pessoal, autonomia. 
(Professor B, 2017). 
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 O diálogo constante é a forma para tratar os conflitos entre os próprios 

educandos, esgotando as possibilidades de esclarecimento e propondo a 

contraposição de opiniões sobre um determinado fato ocorrido. É interessante 

destacar que a preocupação não é camuflar o conflito, ou punir as pessoas envolvidas 

nesse tipo de situação para serem usadas como exemplo para os demais; pelo 

contrário, coloca-se luz para esclarecer os diferentes olhares sobre a mesma situação 

para superá-la, conforme mostra o relato que segue: 

 
Então... os conflitos entre eles [educandos] é o seguinte, rolou o conflito, bora conversar, 
entendeu? Sentou e fala o que aconteceu, o que você falou... Já aconteceu de a gente ter 
que resolver conflito aqui que aconteceu no ônibus, alguém tirou o sarro de alguém no 
ônibus...o negócio veio para cá...então assim é conversa, já passamos uma semana 
conversando sobre o mesmo problema... chegava aqui uma hora da tarde então fala você 
hoje...então você entendeu o que ele disse? Não entendi, tô com raiva ainda, bora lá... 
entendeu? Então de passar uma semana conversando sobre isso, mesmo porque o 
conflito para gente serve como um bom estudo sobre o mundo de trabalho. Como é que 
no mundo do trabalho eu lido o conflito quando estou trabalhando em grupo, quando tem 
alguém que descorda de mim? Quando tem alguém que faria diferente de mim. 
(Professora A, 2017). 

 

 Colocar o conflito como objeto de estudo amplia o olhar para além das relações 

dentro do espaço escolar; abrange as relações no cotidiano da vida, em que o ser 

humano não se sinta em uma situação de superioridade perante o outro, como se 

fizesse parte de um grupo melhor do que o do outro. Como aponta Paulo Freire: 

 
Como posso dialogar, se me sinto participante de um gueto de homens puros, 
donos da verdade e do saber, para quem todos os que estão fora são “essa 
gente”, ou são, “nativos inferiores”? 
Como posso dialogar, se parto de que a pronúncia do mundo é tarefa de 
homens seletos e que a presença das massas na história é sinal de sua 
deterioração que devo evitar? (FREIRE, 2011b, p. 111). 
 

 No entanto, o diálogo, apesar de ser um caminho para aproximar as pessoas e 

esclarecer diferentes formas de olhar a situação, pode tornar-se um desafio quando 

não há proximidade com a linguagem das pessoas envolvidas, como afirma o 

Professor C em seu relato:  

 
Então, em contrapartida esse diálogo entre os mais velhos e os mais novos é um desafio 
sim, para a maioria dos professores, pelo que eu vejo, porque eles não estão atualizados 
quanto à linguagem dos jovens, e muitos não buscam, pra eles são apenas bichos, né? 
(Professor C, 2017). 

 
 Nesse excerto, o entrevistado coloca que a grande dificuldade do educador de 

aproximar-se do jovem, bem como entre os próprios educandos, é a linguagem, por 

não estarem atualizados em relação a ela e por olharem com preconceito. Uma forma 
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de aproximação, principalmente com o jovem, é utilizar uma linguagem mais próxima, 

evitando o caráter moralista. No entanto, para isso, é fundamental aproximar-se dele, 

criar um vínculo; só assim o educador consegue conversar abertamente com o 

educando, inclusive abordando questões particulares e delicadas. 

 O diálogo estabelecido entre as pessoas precisa ser pautado na confiança e 

em uma relação horizontal. Para Freire (2011b, p. 110): “Não há diálogo se não aceito 

a contribuição do outro”. Para que ocorra esse diálogo, é necessário possibilitar 

espaços para que ele aconteça.  Os educandos adultos e idosos da EJA não chegam 

à escola dialogando uns com outros e mesmo com o educador. Eles, em sua maioria, 

se sentem em uma condição de inferioridade, acreditando que seus conhecimentos 

adquiridos ao longo da sua vivência não são válidos ou reconhecidos. Eles resistem 

em conversar com os educadores, pois não se percebem em uma relação horizontal. 

Conforme falado anteriormente, esses educandos tiveram seu direito de dizer a 

palavra negado e agora ele precisa ser recuperado. 

 Já os jovens que vão para a Educação de Jovens e Adultos são oriundos de 

uma escola que dificilmente tinha o diálogo como premissa, portanto eles vêm 

impregnados de uma cultura escolar que vê a escola e o professor como autoridades; 

não se sentem, portanto, em condições de dialogar, trocar ideias com o outro, seja 

com o professor e/ou com outro educando. Ao contrário, eles acreditam na educação 

bancária, na transmissão de conhecimentos. De acordo com Paulo Freire (2011), 

nessa concepção de educação, não há diálogo. 

 
Para o “educador-bancário”, na sua antidialogicidade, a pergunta, 
obviamente, não é o propósito do conteúdo do diálogo, que para não existe, 
mas a respeito do programa sobre o qual dissertará a seus alunos. E a esta 
pergunta responderá ele mesmo, organizando seu programa. (FREIRE, 
2011b, p. 116). 

 

          É por meio do diálogo que o educando expõe o que sabe e o que não sabe 

sobre sua realidade. Assim, o educador pode problematizar e ampliar esse 

conhecimento e, consequentemente, transformá-lo. Essa é uma das premissas que 

balizam o trabalho da EJA no município de São Bernardo do Campo, conforme está 

nas Diretrizes Curriculares: 

 
Tão importante quanto o crescimento das matrículas na EJA é o como 
trabalhar com a pluralidade dos sujeitos que dela fazem parte. Considerar 
quem são esses sujeitos implica pensar sobre as possibilidades de 
transformar a escola que os atende em uma instituição aberta, que valorize 
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os seus interesses, conhecimentos e expectativas, que favoreça a sua 
participação. (SÃO BERNARDO DO CAMPO, 2012, p. 5). 

 
 

Outro espaço de diálogo que favorece a relação intergeracional e o currículo 

crítico-libertador são as assembleias que a unidade escolar realiza com frequência, 

conforme afirma a Coordenadora: 

 
Eu, enquanto coordenadora, procuro fazer e acho que as assembleias são muito boas 
neste sentido, porque eles vão ter que lidar uns com os outros. (Coordenadora, 2017). 
 

 Nas assembleias realizadas com os educandos, todos participam e se colocam 

no sentido de discutir os desafios do cotidiano escolar, levantando o que é necessário 

fazer e comprometendo-se nas ações para superá-los. Esse é um momento rico de 

diálogo e participação, pois, a partir da problemática explicitada, há um confronto de 

ideias, entre jovens e adultos, mostrando a importância do diálogo em busca do bem 

coletivo, conforme relato abaixo: 

 
[...] apesar que no final fez-se uma assembleia e disseram sobre o horário e os próprios 
alunos pararam. Isso eu acho que é legal, porque quando você conversa com os alunos, 
eles mesmos se disciplinam, eles têm uma rotina deles. Isso é legal, o fato é como falar e 
se falar o tempo todo. (Professor B, 2017). 
 

 As assembleias realizadas como práticas educativas são uma das formas que 

concretizam a transformação dos educandos em seres críticos e comunicativos, como 

pode-se observar no diálogo entre Paulo Freire (1986) e Ira Shor: 

 
Antes de mais nada, Ira, penso que deveríamos entender o “diálogo” não 
como uma técnica apenas que podemos usar para conseguir obter alguns 
resultados. Também não podemos, não devemos, entender o diálogo como 
uma tática que usamos para fazer dos alunos nossos amigos. Isto faria do 
diálogo uma técnica para a manipulação, em vez de iluminação. Ao contrário, 
o diálogo deve ser entendido como algo que faz parte da própria natureza 
histórica dos seres humanos. É parte de nosso progresso histórico do 
caminho para nos tornarmos seres humanos. Está claro este pensamento? 
Isto é, o diálogo é uma espécie de postura necessária, na medida em que os 
seres humanos se transformam cada vez mais em seres criticamente 
comunicativos. O diálogo é o momento em que os humanos se encontram 
para refletir sobre sua realidade tal como a fazem e re-fazem. (FREIRE, 1986, 
p. 54). 

 
4.2.3 A amorosidade na construção do diálogo 
 

 Para que haja diálogo, é fundamental a amorosidade para se estabelecer o 

vínculo com os educandos e entre os educandos. Sua importância está no 

relacionamento com os educandos, conforme afirma a educadora: 
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Então, se você não tem o vínculo com ele, já era. Você perde também. Principalmente os 
que a gente tem aqui, que já tem o vínculo com pouquíssimas pessoas, ou só com a mãe, 
é só com quem criou, detesta o pai. Já roubou, está pronto, já tive turma aqui que disse:  
“se eu viver mais um dia tá bom”. Então, a gente precisa ter esse vínculo, para conseguir 
chegar no cara até para dizer para ele: “vai fumar maconha, na boa, aqui não”. (Professora 
A, 2017). 

 

 Nesse depoimento, a professora salienta o quanto é importante o vínculo com 

o educando jovem. No entanto, não é só com o jovem, mas com o adulto e idoso 

também. Os jovens que frequentam as salas da EJA têm vínculos fragilizados com as 

pessoas mais próximas, muitas vezes rompidos quando, por exemplo, estiveram em 

situação de internação na Fundação Casa. Quando retornam para a escola, é 

necessário restabelecê-lo com o educador e com os demais educandos. No caso dos 

adultos, muitas vezes os vínculos são fragilizados por conta da sua trajetória de vida, 

marcada por situação de opressão, de trabalho, de relações familiares, entre outros.  

 Apesar de respeitarem a escola, os educandos mais adultos também 

apresentam resistência para retornar para a escola, por medo de não conseguirem 

acompanhar o processo de aprendizagem, por acreditarem que são “velhos”, isso em 

virtude de terem sido excluídos do espaço escolar – uma trajetória escolar marcada, 

assim, por diferentes acessos e desistências. Nesses casos, o educador tem o grande 

desafio de possibilitar o restabelecimento dos vínculos com e entre os educandos, 

promovendo a construção de uma outra relação com o espaço escolar, como lugar de 

aprendizagem, de respeito mútuo, de comprometimento com o outro, de segurança, 

conforme relato do educador:  

 
Porque fica aquela ideia de "eu não sei nada " ... Você faz perguntas bestas do tipo: O que 
é uma colher? E eles: Eu não sei o que é uma colher...com medo de errar... essa cultura 
da inferioridade "eu não sei, você sabe", está muito presente na EJA.  Eu percebo logo no 
final de cada semestre, de cada momento que estamos terminando o semestre, eles estão 
mais abertos para falar, para se posicionar, que pode ser fruto da experiência, das aulas, 
mas pode ser fruto de um ambiente seguro que eles já conhecem e se a gente trabalhasse 
isso logo no começo, talvez esse ambiente seguro se antecipasse, não ficava só no final. 
Então é possível ver a mudança significativa, mas eu não sei muito bem ainda, não tenho 
muita clareza de como ele se dá. Se é alguma coisa que realmente eles absorveram e 
aprenderam ou se é esse lugar: Agora eu domino este espaço, sei como ele funciona. 

(Professor B, 2017). 

 
  O vínculo é um caminho necessário para que o educando se sinta seguro para 

se expor e promover o diálogo, para poder avançar. Esse vínculo necessita estar 

ligado ao compromisso de garantir o direito que, de fato, o educando retorne para a 

escola, se sinta seguro e acredite que traz conhecimento da sua vivência. 
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 É também por meio do vínculo que os educandos podem permanecer na 

escola. Como já mencionado no Capítulo 3, o desafio da EJA também é a 

permanência desses educandos. Então, uma das possibilidades para a permanência 

dos educandos, tanto jovens quanto adultos, não é só abrir os espaços educativos, 

mas promover a aproximação, o acolhimento e um currículo que dialogue com esses 

tempos de vida. Conforme afirma Possani: 

 
O atendimento da demanda para a EJA, numa concepção que vá além do 
direito ao acesso à escola, exige muito mais do que oferecer vagas para a 
escolarização. É preciso investimento na elaboração de currículo que 
atendam às necessidades desta modalidade de ensino, incluindo a 
reorganização de tempos e espaços pedagógicos para jovens e adultos. 
(POSSANI, 2007, p. 4). 

 
 Nas entrevistas é muito presente, além do vínculo, o sentimento de 

pertencimento ao espaço escolar, conforme o relato da Coordenadora a seguir: 

 
A outra coisa que eu percebo...a gente precisa buscar estratégias para que estes alunos 
tenham a sensação de pertencimento, que é o que acontece no PEAT. (Coordenadora, 
2017). 
 

 O currículo crítico-libertador, que parte da escuta do educando, portanto de 

suas necessidades e de seus desejos, promove esse sentimento de pertencimento do 

educando no espaço escolar, quando ele faz parte das decisões tomadas na escola. 

A unidade escolar apresenta essa preocupação, para isso organiza o espaço escolar 

atendendo às suas necessidades. 

 Essa relação de segurança que se constrói com o espaço escolar e com quem 

está lá é fruto de um processo de amorosidade e de intervenção do educador no 

sentido da promoção do diálogo, do ouvir de fato o outro, como o outro enxerga as 

diferentes realidades, que pode, muitas vezes, não estar de acordo com ela, mas 

respeitá-la. Esse ambiente seguro que o professor destaca é produto de todas as 

intervenções propositivas do educador e de todos que estão na escola, como um 

espaço de convivência coletiva.   

 Alguns dos profissionais entrevistados da unidade escolar em questão 

apontaram de uma maneira muito contundente a importância de ter um professor 

como referência, que isso facilita o estabelecimento de vínculos entre educandos e 

educadores, e entre os próprios educandos. No caso dessa escola, essa figura de 

referência tem maior proximidade com os educandos, conhece-os pelos nomes, 

consegue dirigir-se ao educando de uma maneira mais direta. No atendimento do II 
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Segmento, que tem um número maior de professores, torna-se mais difícil essa 

aproximação, mas a unidade escolar observa essa diferença e tenta minimizar a 

dificuldade, como mostra o relato que segue:  

 
[...] para que fique mais, criar vínculos mais seguros, só dupla regência, não tava dando 
conta. Então, para esse ano, pensamos o professor coordenador passar o maior número 
de aulas com aquela turma, que ele coordena, para que ele possa de fato criar esse 
vínculo com os alunos. (Coordenadora, 2017). 

 
 Nas entrevistas, é muito presente o relato da importância da amorosidade 

estabelecido entre os próprios educandos e entre os educandos e o educador, que 

está relacionado ao sentimento de amor pelo outro. Por isso, há a necessidade de dar 

luz a essa categoria que está intimamente ligada ao diálogo, conforme mostra o relato 

que segue: 

 
Não adianta diálogo, não adianta sem vínculo, se com o bebê é vínculo, com o jovem 
também. O bebê não aceita você dar comida e nem trocar se não tiver vínculo, não é 
minha mãe, quem é você que está tirando minha roupa e me dando comida? Os jovens 
se não tiver vínculo, você não vai conseguir dar aula, você não vai conversar, você não 
vai conseguir fazer uma dinâmica de grupo que ele se integre. Ele vai te desrespeitar, o 
vínculo com o jovem é importantíssimo, você tem que saber o nome dele. (Professora A, 
2017).  

 
 Esse amor que está no comprometimento com o outro é uma tarefa difícil, pois 

exige solidariedade e humildade de ambas as partes envolvidas, em uma relação 

horizontal e que acolhe as diferenças. Por isso, a importância dessa categoria ao tratar 

das salas heterogêneas da EJA. Por ser marcada explicitamente pelas diferenças de 

pessoas, dá-se a necessidade de amorosidade com o outro. A amorosidade de uns 

pelos outros é acreditar que é possível mudar a realidade, não desistir da caminhada, 

por mais difícil que possa ser. No relato a seguir, observa-se a questão da 

amorosidade e do respeito, de que trata Paulo Freire, no sentido de não “tolerar” o 

outro, mas de conviver com ele:  

 
[...] ele por exemplo, aprende a conviver em amor, que é a questão da amorosidade que 
Paulo Freire traz, então não é um aprender a conviver, ah eu convivo com o outro, se eu 
não gosto de você, eu simplesmente te respeito entre aspas, mas não te dirijo a palavra. 
É aprender a conviver, para aprender a entender as diferenças do outro, mas do que 
respeitar, ajudar o outro a ser mais e me ajudar a ser mais e transformar o meio.  Por isso, 
eu acho inconcebível que nas relações educacionais quando uma pessoa pensa dentro 
desta concepção crítico-libertadora, as pessoas não conseguirem se dar, porque se você 
acredita nesta concepção, é para a vida, é você precisa conseguir pensar no ser mais. 
(Coordenadora, 2017). 
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 Nesse relato, a Coordenadora coloca a importância do respeito ao outro e suas 

diferenças, nesse caso a relação do mais novo com o mais velho. 

 

4.2.4 A busca pela humanização 

 

 Ao olhar para a realidade, é fundamental a busca pela humanização, que os 

educandos deixem de acreditar que fatos do seu cotidiano sejam vistos como 

“naturais”, conforme o depoimento a seguir: 

 
Eu acho mais difícil desnaturalizar coisas que eles trazem de muito cedo, de apanhar, da 
repressão, da droga, da relação ruim. Muita gente não olha para você. É naturalizar coisas 
que não são naturais, eu acho que o que mais me incomoda. (Professora A, 2017). 
 

 A professora A relata como sua maior dificuldade a naturalização que os jovens 

e até mesmo os adultos retratam sobre a forma como são tratados pela sociedade. 

Eles acreditam que esse tratamento é natural, que não vai mudar, e muitos não 

percebem que são vítimas de um contexto social. 

 O currículo crítico-libertador visa a transformação social e a emancipação dos 

sujeitos e tem, em seu cerne, a busca por uma vivência mais humana. Para isso, é 

essencial trazer essas temáticas como assuntos para serem tratados nas salas de 

aula, no sentido de desvelá-la para que o educando deixe de acreditar que ele é o 

único responsável por ser tratado dessa forma.  Entendendo que essa ideia de que o 

sujeito é único responsável, é o ideário neoliberal. De acordo com Giovedi:  

 
A visão hegemônica (fortemente marcada pelo ideário neoliberal que 
pretende explicar a realidade social vigente, tenta nos convencer de que as 
injustiças, os desequilíbrios, as desigualdades, a corrupção etc. são frutos 
apenas das ações irresponsáveis dos indivíduos preguiçosos, incompetentes 
ou sem caráter que, por causa de sua ganância desmedida, acabam 
prejudicando todos aqueles que são honestos, os homens de bem. Dessa 
forma, as situações de sofrimento são, em última instância, resultados da 
falha pessoal e/ou de caráter de alguns que não querem trabalhar e/ou que 
só querem subjugar todo o restante. (GIOVEDI, 2016, p. 230). 

 
 Ao trazer esses relatos que mostram a desumanização vividos pelos 

educandos, o professor crítico-libertador precisa problematizar, organizar um 

planejamento que traz elementos dos conhecimentos historicamente produzidos, para 

que possam entender e superar essa visão do seu contexto social. Ao buscar esse 

entendimento dessa realidade, o educador mostra-se comprometido com a causa do 

educando. 
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 Este é um dos grandes desafios para a educação crítico-libertadora: a 

aceitação por parte dos educandos de que a realidade está dada e não pode ser 

mudada. Grande parte dos educandos possuem um pensar ingênuo sobre a sua 

realidade, de conformismo e de acomodação à situação. É necessário, assim, 

perceber que esta pode ser modificada a partir da sua ação, como relata Paulo Freire: 

 
Para o pensar ingênuo, o importante é a acomodação a este hoje 
normalizado. Para o crítico, a transformação permanente da realidade, para 
a permanente humanização dos homens. Para o pensar crítico, diria Pierre 
Furter, “a meta não será mais eliminar os riscos da temporalidade, agarrando-
se ao espaço garantido, mas temporalizar o espaço. O universo não se revela 
a mim (diz ainda Furter) no espaço, impondo-me uma presença maciça a que 
só posso me adaptar, mas como um campo, um domínio, que vai tomando 
forma na medida da minha ação”. (FREIRE, 2011b, p. 115).  
 

 A forma como os educandos enxergam o mundo está pautada em uma visão 

ingênua, de que eles estão na condição atual por conta da família que não se esforçou 

o suficiente. Respaldam-se em uma visão neoliberal, na qual as pessoas conseguem 

“progredir” por mérito. Eles não se veem como produtos de uma exclusão social, que, 

como eles, há muitas pessoas vivendo nas mesmas condições. Segundo relato da 

professora: 

 
A impressão que eu tenho, da parte deles, é que se superarem é um mérito. É uma luta 
só deles, é quase que isso, é uma banalização do que existe, é uma coisa meio que só 
minha. Eu falei: vocês acham que vocês são os únicos na família de vocês que têm 
dificuldade financeira? Que tem gente desempregada? Isso é problema do país, problema 
de...Acho mais difícil lidar com isso. O próprio machismo. As meninas dão risada de piada 
machista. Acham que chamarem de gostosa na rua e passarem a mão é um elogio. 
(Professora A, 2017). 

 

 Nesse relato, a educadora traz para análise a visão neoliberal, individualista 

que responsabiliza o próprio indivíduo, que cabe a cada um “vencer na vida”, como se 

as oportunidades fossem as mesmas para todos, desconsiderando o ponto de partida 

de cada um. O avanço do neoliberalismo era uma grande preocupação para Paulo 

Freire, pois era oposto ao seu pensamento. Para Gadotti: 

 
Por que ele atacava tanto o pensamento e a prática neoliberal? Porque o 
neoliberalismo é visceralmente contrário ao núcleo central do pensamento de 
Paulo Freire que é a utopia. Enquanto o pensamento freireano é utópico, o 
pensamento neoliberal abomina o sonho. Para Paulo Freire o futuro é 
possibilidade. Para o neoliberalismo o futuro é uma fatalidade. (GADOTTI, 
2016, p. 345). 

 

 A partir dessa visão de responsabilidade exclusivamente individualista que os 

educandos acreditam, apontada pelo educadora, que é reforçada pelo pensamento 
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neoliberal, o educador progressista tem um outro grande desafio que é, por meio das 

duas categorias debatidas - diálogo e amorosidade - trazer elementos 

problematizadores para que o educando amplie o seu olhar sobre sua realidade e não 

a aceite passivamente. O papel da escola nessa discussão de currículo, que vai na 

visão contra hegemônica de mundo, visa um olhar crítico, transformando a realidade 

em objeto de estudo. É preciso, assim, trazer os conteúdos que contribuem para 

observar essa realidade, entender como ela se organizou e quais as formas, canais 

para provocar a sua mudança, em uma perspectiva coletiva, com sistematização e 

acompanhamento. Assim sendo, nessa escolha de Currículo, não cabe um rol de 

conteúdos a serem desenvolvidos, selecionados para a manutenção da realidade que 

se apresenta na contemporaneidade.  

 
 
4.2.5 Partindo da leitura da realidade dos educandos  
 

 
 A efetivação do currículo crítico-libertador discutido para a EJA na 

administração de São Bernardo do Campo, no período de 2009 a 2016, tinha como 

ponto de partida a leitura da realidade. Um dos instrumentos utilizados para conhecer 

essa realidade é a caracterização, como apontam a Coordenadora e o Professor C a 

seguir.  

 
Então o que a gente pensa, a gente faz a caracterização, observa, quem são estes 
estudantes e tenta procurar qual é a situação limite que ele enfrenta nesse momento 
histórico, a gente tem conversado muito sobre isso. Esse tipo de aluno que vem para cá, 
tem todas as situações limites da vida, chega até difícil escolher. O que a gente faz, a 
gente tenta procurar por meio do diálogo, ou uma atividade entender qual é a situação 
limite da turma que está tirando sua dignidade dificultando o seu viver hoje, nesse tempo, 
porque se não a gente não consegue perceber dentre as tantas qual é a pior. 
(Coordenadora, 2017). 
 
Porque até na prática da caracterização, a gente percebe que as demandas todas são 
singulares, né? Ela... existe uma demanda geral, a nível social, educativo? De relação 
humana mesmo... (Professor C, 2017). 

 

 Os dois relatos apontam a caracterização como fundamentais para conhecer 

essa realidade do educando e qual a leitura que ele faz dela. Essa leitura que os 

educandos trazem deve ser o objeto de estudo do currículo. De acordo com Giovedi: 

 
[...] a realidade imediata vivida pelos educandos deve ser o objeto de 
conhecimento privilegiado pela escola. Por fazer parte do repertório sócio-
cultural dos educandos, essa realidade precisa ser trazida para dentro da 
escola e por ela problematizada, como condição epistemológica da 
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construção do conhecimento. Do contrário, a escola será um espaço de 
transmissão de “palavreira oca” e sem sentido. (GIOVEDI, 2016, p. 269).  

 
  Nessas caracterizações, surgem as falas significativas, que são as explicações 

que os educandos dão para a sua situação. Nessas falas significativas, aparecem a 

forma como o educando faz a sua leitura de mundo ou da realidade. Cabe, assim, ao 

educador progressista, respeitar essa leitura, mesmo se ele não concordar. Segundo 

Paulo Freire: 

Sem bater fisicamente no educando o professor pode golpeá-lo, impor-lhe 
desgostos e prejudicá-lo no processo de aprendizagem. A resistência do 
professor, por exemplo, em respeitar a “leitura de mundo” com que o 
educando chega à escola, obviamente condicionada por sua cultura de classe 
e revelada em sua linguagem, também de classe, se constitui um obstáculo 
à sua experiência de conhecimento. Respeitar a “leitura de mundo” do 
educando, como tenho insistido neste e em outros trabalhos, saber escutá-
lo, não significa, já deixei isto claro, concordar com ela, a leitura de mundo, 
ou a ela se acomodar, assumindo-a como sua. Respeitar a leitura de mundo 
do educando não é também um jogo tático com que o educador ou educadora 
procura tornar-se simpático ao educando. (FREIRE, 2011a, p. 120). 

 

  Esse respeitar não significa concordar com ela, o papel do professor, nessa 

concepção, é problematizar tanto no aspecto micro, sobre o local que vive, sua 

comunidade, bem como do aspecto macro que está relacionada ao contexto social 

maior. Os conhecimentos historicamente produzidos serão trabalhados com o objetivo 

de entender essa realidade, sem desconsiderar os conhecimentos que os educandos 

trazem para a escola. 

 Essa caracterização não deve ser apenas um levantamento de dados 

quantitativos, relacionados à origem do educando, à idade, entre outros. Como aponta 

Gadotti (2016, p. 346): “Ele nos fala do ‘estudo da realidade’ que não se limita a 

simples coleta de dados mas, deve acima de tudo, perceber como o educando sente 

a sua realidade, superando a simples constatação de fatos”. Esse levantamento, 

assim, deve apontar o entendimento que o educando tem sobre sua realidade que é 

expresso por meio das falas significativas.  

 No que diz respeito à questão intergeracional das salas de aula, é fundamental 

conhecer como cada um enxerga a sua realidade, de acordo com o seu ponto de vista. 

O desafio do educador é tratar desses diferentes olhares sobre a mesma realidade, 

no sentido de desvelá-la e poder transformá-la. Essa diversidade, portanto, precisa 

ser utilizada para compor diferentes visões sobre a mesma situação, mostrando as 

contradições e não sendo utilizada como recurso para se impor ao outro. Para Gadotti: 
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Não é possível para Paulo Freire, que a leitura da realidade seja esforço 
intelectual que uns façam e transmitam para outros. É uma construção 
coletiva, feita com a multiplicidade das visões daqueles que vivem. O 
desvelamento da realidade implica a participação daqueles que dela fazem 
parte, de suas interpretações em relação ao que vivem. (GADOTTI, 2016, p. 
344). 

  
 O professor, a partir dessa leitura da realidade, aborda os conteúdos das 

diferentes áreas do conhecimento, na busca do seu desvelamento.  

 
Paulo Freire propõe que, conscientes dos temas geradores de uma dada 
comunidade, os diversos especialistas dos diferentes campos do saber 
(Alfabetização, Gramática, Literatura, Matemática, Ciências, História, 
Geografia, Filosofia, Física etc.)possam propor programações de conteúdos 
que tragam conhecimentos sistematizados significativos Tais conhecimentos 
consistem naqueles que, dentro do estoque do conhecimentos produzidos 
servem como instrumentos que contribuem para desvelar criticamente as 
contradições vividas pelos educandos e sua comunidade. (GIOVEDI, 2016, 
p. 261). 

 

 O papel do educador nessa ação é provocar. Conforme afirma Giovedi (2012, 

p. 244), “[...] o professor não é um mediador e sim um provocador, um 

problematizador, um desafiador”. Na outra ponta dessa teia da Educação, estão os 

educandos da EJA. Estes, por sua vez, também apontam o diálogo como premissa 

na relação entre as gerações: 

 
É uma escola que é dos alunos. Aqui a gente é ouvido. A gente pode falar nosso ponto de 
vista. Não é só o do diretor ou professor. (Educando A,17 anos, 2017). 

 
É positivo, tem respeito. (Educanda, 50 anos, 2017). 
 

 Para o educando da EJA, independentemente da idade, ele aponta o diálogo e 

o direito de dizer a palavra como o caminho de ser uma escola que atenda às suas 

expectativas de sujeito. Aqui surge, novamente, a importância das Assembleias como 

espaço de participação e de decisão.   

 Nesses relatos, os educandos apontam o quanto a escola deve ser um espaço 

de escuta, um local onde eles possam se colocar, dar sua opinião e serem valorizados. 

Os depoimentos reforçam que a palavra de um membro da equipe gestora, 

considerado como “autoridade” no espaço escolar, não se sobrepõe à dos educandos.  

 Outro aspecto observado nas entrevistas é que o educando jovem vê 

positivamente as relações intergeracionais: 

 
Eu vejo que é um relacionamento de respeito entre os jovens e os adultos dessa escola. 
(Educando B, 17 anos, 2017). 
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 O terceiro e último aspecto a ser salientado nessa relação dos educandos da 

EJA com a escola, já discutido anteriormente, é o fato de eles serem bem recebidos 

e acolhidos: 

 
Sou bem recebida e aqui eu aprendo e isso é importante. (Educanda A, 50 anos, 2017). 

 

 Além do acolhimento, da amorosidade, a educanda afirma que a escola faz o 

seu papel de possibilitar a aprendizagem. 

 

4.3 Relação intergeracional na EJA: desafios a enfrentar 

 
 Diante da análise realizada até aqui, é necessário tratar especificamente da 

relação intergeracional da EJA, ou seja, a relação entre os jovens e os mais adultos e 

idosos. Embora a diversidade etária da EJA não seja algo absolutamente novo, o que 

parece ser recente é a discussão acerca da inclusão, salientando as especificidades 

de cada grupo geracional, suas distintas concepções de vida e seus anseios, suas 

vivências e suas perspectivas culturalmente contextualizadas, na discussão de 

currículo. 

 Na história da EJA, as políticas públicas sempre ocorreram no sentido de 

reduzir as taxas do analfabetismo. Os sujeitos não eram vistos nas suas 

singularidades, como pessoas que possuem desejos e expectativas de aprendizagem. 

Assim, os sujeitos de diferentes perfis confrontam valores, avanços tecnológicos, no 

caso dos jovens, interesses e experiências de vida, tornando desafiador para o 

educador abordar todas essas questões na sua prática pedagógica.  

 Esse desafio apontado por boa parte dos educadores da EJA, que é a 

diversidade nas salas de aula, é algo que a Educação sempre tratou. Nas outras 

modalidades da Educação, os docentes também apontam a dificuldade em trabalhar 

com a diversidade, mas, na EJA, essa questão torna-se ainda mais visível em virtude 

das disparidades nas faixas etárias. 

 De acordo com a perspectiva da concepção de “educação ao longo da vida”, a 

intergeracionalidade é consequência disso. Se é ao longo da vida, todos, 

independentemente da idade, da fase da vida que estejam, devem ter o direito de 

acesso à educação. Sem aprofundar a questão dos motivos que levaram os 

educandos a se transferirem para a EJA, tratados anteriormente, é importante 

entender que a EJA é composta por jovens, adultos e idosos. É importante salientar 

que as relações intergeracionais não são, por si, sinônimo de conflitos, ainda que 
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estes sejam recorrentes nos espaços escolares da EJA, principalmente em áreas 

urbanas. 

  Nas salas com características intergeracionais, pode-se utilizar, como 

estratégia, socializar o que cada um conhece, independentemente da idade, 

valorizando relações de respeito, de dignidade, de autonomia e de solidariedade. 

Constrói-se, assim, um paradigma no sentido de pessoas mais idosas serem vividas, 

ativas, participativas, motivadas e, acima de tudo, humanas, como Paulo Freire 

defendia. Podemos observar essa troca no relato de uma prática a seguir: 

 
Nas intervenções de plano de ação, por exemplo, eu tento fazer um investimento com o 
professor para que ele planeje situações que um pode ajudar o outro e que haja relação 
de dependência, em muitos momentos no decorrer da aula. O jovem entende, geralmente, 
mais de informática do que o adulto, se a professora ou professor promove um momento 
educativo que o jovem monitore esse adulto, o adulto vai criar uma ralação mais 
acolhedora com o jovem. 
No outro momento, por exemplo, no artesanato, os jovens vão realizar essa atividade com 
o adulto... Por exemplo na nossa horta, o adulto, geralmente, tem mais conhecimento que 
o jovem sobre o cuidado com a terra, aí ele vai passar para o jovem, e o jovem respeita. 
(Coordenadora, 2017). 
 

 Além do planejamento com a intencionalidade de promover a troca, o diálogo é 

novamente apontado como fundamento nessa relação intergeracional, além das 

formações pedagógicas com essa finalidade, constatadas a seguir: 

 
Momentos de diálogo, tanto pontuais com o educador, quanto com o jovem quanto com o 
adulto, para que ele entenda o outro. Isso no dia a dia se faz necessário, quando está 
acontecendo, no momento que está acontecendo, a gente atua desta forma, tendo os 
diálogos, mas o investimento na formação para que ele conheça quem é este jovem e 
quem é esse adulto, a gente faz de forma grandiosa, em HTPC, nas devolutivas e com 
material de pesquisa e já recebendo informação. (Coordenadora, 2017). 

 

 Apesar de o currículo crítico-libertador ser apontado como o caminho para esse 

trabalho com grupos intergeracionais, os entrevistados destacam alguns desafios na 

efetivação desse currículo. Uma das questões apontadas é a necessidade de trazer a 

discussão constantemente no coletivo, procurar discutir com profundidade cada 

elemento constitutivo do currículo. 

 Apesar da formação da Secretaria de Educação ter realizado encontros 

formativos periodicamente, ter publicado materiais que tratam dessa concepção, e a 

escola, por sua vez, fazer a formação e o acompanhamento, observa-se que é um 

processo longo e que necessita aprofundar conceitos constantemente no coletivo e 

no campo individual.  
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 Ao questionar se a unidade escolar tem efetivado um currículo crítico-libertador, 

um dos entrevistados aponta que é um processo, que todos estão aprendendo 

constantemente, que se aproxima, mas, ainda, não na sua complexidade. 

 Alguns profissionais entrevistados apontam que o entendimento dos 

professores ainda não é o mesmo para todos, que, muitas vezes, a formação realizada 

não promoveu a mudança na prática educativa. Segundo os relatos, acredita-se que 

para alguns professores o conteúdo das áreas ainda é o mais relevante, desvinculada 

das vivências dos educandos, pois acreditam que é possível exercer uma prática 

educativa neutra. Para Giovedi: 

 
Nenhuma técnica criada pelo ser humano está descolada de um contexto 
político. Nenhuma técnica é criada sem que o seu criador tenha uma 
intencionalidade, valores e objetivos. No entanto, esse fato é constantemente 
esquecido ou ignorado por muitos educadores. (GIOVEDI, 2016, p. 241). 
 

 Além disso, as entrevistas apontaram que há um receio de o professor mudar 

sua prática educativa, que faz com que ele continue com ela, acreditando que foi a 

mais acertada, e que a mudança poderia levar ao erro.  

 Não obstante a escola acreditar que esse currículo é o melhor para os 

educandos, ainda é necessário avançar. Entretanto, é importante salientar que os 

princípios fundamentais, ou seja, as categorias freireanas podem ser observadas nos 

relatos dos professores. Mesmo que não consigam efetivá-las por completo na prática, 

eles acreditam que esse é o caminho. O processo de construção de um Currículo é, 

praticamente, uma forma de resistência, porém ainda é um grande desafio para todos  

 A seguir, nas considerações finais, ressalta-se o que foi apontado como 

possibilidade de trabalho nessa perspectiva de Currículo que contribui para a relação 

intergeracional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O presente trabalho teve como objetivo investigar as possibilidades de um 

currículo crítico-libertador contribuir para o trabalho com salas da EJA, onde há um 

perfil intergeracional com a presença de jovens, que foram expulsos do processo 

educativo, adultos e idosos. 

  Para responder à questão norteadora, esta dissertação procurou mostrar como 

a Educação de Jovens e Adultos foi se constituindo ao longo da história, dando ênfase 

às lutas que ocorreram durante sua trajetória para ser reconhecida como política 

pública. Abordou-se, também, os desafios atuais que repercutem diretamente na sua 

ampliação para atender à grande demanda ainda existente. Paralelamente, discutiu-

se os currículos que foram se constituindo ao longo dessa história para responder à 

cada momento histórico e a resistência do trabalho de base freireana que se manteve 

nos movimentos sociais.  

 Ao longo da história, observa-se que as salas de aula da EJA sempre 

atenderam diferentes perfis com trajetórias muito diversas, mas, agora, o desafio é 

pensar em um currículo que dialogue com estes sujeitos – jovens, adultos e idosos. A 

demanda de pessoas com baixa escolaridade ainda permanece e, em contrapartida, 

as matrículas dessa modalidade tem caído anualmente, fazendo-se necessário e 

urgente discutir um currículo que atenda às expectativas de aprendizagem do 

educando jovem, adulto e idoso. Desse modo, o currículo precisa ser pensado a partir 

desses sujeitos e não para eles. Nos currículos existentes, na Educação como um 

todo, mas também na EJA, os conteúdos foram selecionados a partir de uma visão 

excludente de sociedade e que visa a manutenção da organização social de classes 

na atualidade.   

 Além disso, esta dissertação trouxe com destaque um dos perfis presentes que 

mais tem causado desafios no contexto escolar, em virtude do seu comportamento, 

da sua linguagem, de sua manifestação cultural entre outras questões – o dos jovens. 

Para entender esse perfil, um capítulo tratou das juventudes, pois não há um único 

perfil e há diferenças dependendo do contexto social que os jovens estão inseridos. 

Em sua grande maioria, os educandos jovens que estão nas salas de aula da 

Educação de Jovens e Adultos têm seus percursos marcados pela exclusão do 

processo educativo, por situação de vulnerabilidade social, violência, vínculos 

familiares fragilizados, entre tantas outras situações de direitos negados.  



111 

 

 Para responder à questão central, optou-se por investigar uma escola de São 

Bernardo do Campo – SP - por meio da análise de seus documentos (PPP) e 

entrevistas. A escola tem como linha norteadora um currículo crítico-libertador, de 

base freireana, cujo referencial teórico era a base da política pública municipal para 

essa modalidade, no período equivalente a duas gestões administrativas (2009 a 2012 

e 2012 a 2016) de cunho progressista. Havia, portanto, uma situação favorável para 

a efetivação desse currículo.   

 A análise das entrevistas dos diferentes sujeitos: educadores, equipe gestora e 

educandos da referida unidade escolar, foi realizada a partir de cinco categorias 

freireanas: currículo, diálogo, amorosidade, humanização e leitura da realidade. A 

primeira categoria é o próprio currículo crítico-libertador, que tem como base a ética 

humana, que parte dos conhecimentos dos educandos, na luta contra as formas de 

opressão, e busca por uma vida digna para todos 

 A segunda categoria destacada foi diálogo, que é uma das bases do trabalho 

com o currículo crítico-libertador. Em quase todas as entrevistas, foi praticamente 

unânime a sua importância como um caminho de aproximar as pessoas, colocar as 

opiniões sobre a mesma questão, pois se as salas são intergeracionais, há diferentes 

olhares dependendo do percurso de vida. O papel do professor nessa ação é o de 

problematizar o assunto a ser discutido.  Afinal, por meio do diálogo, nenhum assunto 

se esgota por completo, e o professor, apesar de ser conhecimento a priori, também 

pode ampliar seu olhar. Na perspectiva do currículo, o diálogo é o caminho tanto de 

aproximar-se do outro como também para que o educando pronuncie a sua realidade. 

 Outra categoria que está intimamente ligada ao diálogo, que também foi 

apontada por todos os entrevistados, é a questão da amorosidade, chamada por 

alguns de vínculo/acolhimento. Tanto educadores como educandos apontam a 

importância dessa amorosidade para a relação entre os mais jovens e os adultos, bem 

como de educador e educando. Em todas as relações, essa amorosidade é essencial, 

mas, para a relação entre adultos, com percursos de exclusão, em diferentes 

aspectos, é um fator ainda mais contundente. Torna-se importante esclarecer que não 

é o amor piegas, mas do comprometimento com a causa do outro. 

 A humanização é fundamental na busca de uma vida justa e digna para todos.  

A vida de muitos educandos da EJA é marcada pela desumanização, que não pode 

ser visto como algo natural. É necessário indignar-se com essa situação e buscar 
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desvelar essa realidade e entender o contexto social que ele acontece. O currículo 

crítico-libertador é o caminho para a busca da humanização.  

 Já a última categoria, a leitura da realidade, é fundamental para o seu 

desvelamento. A partir da leitura da realidade que o educando faz sobre o seu entorno, 

independentemente da idade, será a base para as ações educativas propostas, como 

as problematizações e os conteúdos a serem abordados. O currículo crítico-libertador 

é a grande base no trabalho com as salas da EJA. No momento que se inicia o trabalho 

a partir da leitura da realidade, levanta-se os conhecimentos que contribuem para o 

seu entendimento.  

Assim sendo, as cinco categorias elencadas para a análise contribuem de 

forma impar para a efetivação de um Currículo crítico-libertador. Diante dessas 

análises, os desafios colocados pela juvenilização da EJA junta aos adultos podem 

ser tratados a partir desse currículo que parte da realidade do sujeito, em uma 

perspectiva crítica e emancipadora.  

 O encontro de gerações pode ser muito produtivo, conforme os relatos trazidos 

aqui, quando trabalhados por meio dos fundamentos (categorias freireanas) citados 

anteriormente. Pode, assim, haver troca de saberes, o que um pode saber que o outro 

ainda desconhece. Aprende-se e se humaniza na relação com o outro.  

 Destaca-se, também, que esses jovens que chegam à EJA são os indesejáveis, 

que ninguém quer, que não há desejo de estarem por perto em lugar algum, na escola 

e na sociedade. Além disso, salienta-se que esses jovens não são “produtos” de uma 

outra escola, de um outro município, são normalmente oriundos da própria rede de 

ensino, que, por diferentes motivos, retornam para a EJA, muitas vezes nos mesmos 

espaços que eles frequentaram quando eram crianças no Ensino Infantil e 

Fundamental. Desse modo, cabe destacar o quanto é urgente e necessário discutir, 

também, o papel que o Ensino Fundamental vem desempenhando, que repercute 

nesse processo educativo.  

  Assim, mais do que mera característica etária dessa fase da vida, a 

juvenilização e seus impactos nos espaços educativos são pequenas mostras visíveis 

de profundos desafios, não apenas da EJA, mas de toda a Educação Básica: acolher 

a todos, com amorosidade e diálogo, não enfatizando o que os educandos deveriam 

ser ou o que se espera deles, mas o que eles são hoje. Incluir e valorizar, 

verdadeiramente a todos - jovens, adultos e idosos. Os profissionais que atuam na 



113 

 

unidade escolar investigada mostraram que é possível ter um olhar diferenciado para 

esses jovens, e sua convivência com educandos adultos pode ser de boa qualidade. 

 O currículo crítico-libertador foi apontado nas entrevistas como o caminho para 

atender a sala com perfil intergeracional, pois tem como ponto de partida a realidade 

do educando, considerando os seus conhecimentos, possibilitando o diálogo, 

trazendo conhecimentos que sejam significativos e, consequentemente, promovendo 

a transformação social, no caminho para uma vida digna e justa para todos. No 

entanto, o percurso da efetivação desse currículo tem desafios que passam pelas 

diferentes compreensões dos educadores, pelo receio de se arriscar em efetivar uma 

prática educativa diferente, fazendo-se necessário investir na formação, na reflexão 

da prática pedagógica e no aprofundamento de conceitos,  

 Por fim, a presente dissertação aponta alguns possíveis caminhos para o 

trabalho com as salas intergeracionais, pois ainda é necessário avançar muito, como 

tantos outros desafios dessa modalidade. Como este trabalho tratou de um período 

específico de duas gestões progressistas, espera-se que com a mudança de gestão 

municipal a discussão sobre o Currículo crítico-libertador permaneça e se amplie, pois 

é necessário acreditar que é possível fazer uma escola diferente para todos. 
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APÊNDICE A – Questionário para entrevista com a equipe docente 

 
1. Qual era sua expectativa em relação ao tipo de educando ao escolher a 

modalidade EJA? As suas expectativas foram satisfeitas? 

 

2. Quais os maiores desafios que você tem no seu trabalho com as turmas de 

EJA desta escola com a entrada significativa dos jovens? 

 

3. Como é a atuação da equipe gestora em caso de conflitos? 

 

4. Como você trabalha com essas situações que se apresentam nas suas turmas? 

 

5. A escola mudou alguma coisa na rotina e na organização do espaço que foi 

interessante e teve uma boa aceitação? 

 

6. A escola tem proporcionado formação pedagógica para trabalhar a diferença 

intergeracional? 

 

7. Como a equipe gestora orienta os professores para trabalhar nas classes que 

têm educandos jovens e adultos também? 

 

8. A discussão que ocorre sobre currículo na EJA tem contribuído para trabalhar 

com este perfil? 

 

9. O que você gostaria de propor para o melhor atendimento numa escola como 

esta que recebe jovens e adultos? O que está faltando? 

 

10. Quais aulas ou propostas pedagógicas que os jovens têm melhor aceitação? 

 

11. Você tem conseguido bons resultados no seu trabalho com a turma? O que 

você considera como bons resultados? 
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APÊNDICE B – Questionário para entrevista com a equipe gestora 

 
1. Quais são os maiores desafios com relação à entrada significativa dos jovens 

na EJA? 

 

2. A escola mudou alguma coisa na rotina e na organização do espaço que foi 

interessante e teve uma boa aceitação? 

 

3. Quais aulas ou propostas pedagógicas que os jovens têm melhor aceitação? 

 

4. Como vocês discutem a entrada desses jovens nos espaços de formação? 

 

5. Como a equipe gestora orienta os professores para trabalhar nas classes que 

têm educandos jovens e adultos também? 

 

6. Quando surgem conflitos do tipo .....como a equipe gestora atua nesses casos?  

 

7. O currículo discutido na EJA tem contribuído para entender esse jovem? 
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APÊNDICE C – Questionário para entrevista com a orientação pedagógica 

 
1. Quais desafios que as escolas mais apontam com a entrada dos jovens na 

EJA? 

 

2. Quais intervenções você, orientadora pedagógica, realizou com a unidade 

escolar para avançar nas dificuldades? 

 

3. O que você destaca como positivo e outros como desafiador na entrada dos 

jovens na EJA? 

 

4. As discussões que a SE tem proposto com relação à concepção de EJA tem 

contribuído para atuar na entrada com os jovens? 

 

5. O que você gostaria de propor para o melhor atendimento numa escola como 

esta que recebe jovens e adultos? O que está faltando? Quais aulas ou 

propostas pedagógicas que os jovens têm melhor aceitação? 
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APÊNDICE D – Questionário para entrevista com educandos da EJA 

 

1. Quais são suas expectativas quando você vem para a escola? 

 

2. Essas expectativas são atendidas na escola? 

 

3. O que você considera mais interessante na unidade escolar? 

 

4. Quais aulas você mais aprecia e por quê? 

 

5. Como você vê o relacionamento entre os educandos adultos e os jovens nesta 

unidade escolar? 
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APÊNDICE E - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

(FACULDADE DE EDUCAÇÃO – EDUCAÇÃO: CURRÍCULO) 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
Professor, o convidamos para participar do Projeto de pesquisa O Currículo crítico-

libertador respondendo aos desafios do contexto intergeracional nas salas da EJA 

como entrevistado. Esse projeto tem como o objetivo pesquisar a entrada dos jovens na EJA 

e como as práticas pedagógicas podem ser positivas na relação intergeracional. Com isso, 

espera-se contribuir no sentido de mostrar que é possível ter uma prática diferenciada e que 

dialogue com todos os perfis da EJA. A pesquisa é de responsabilidade da pesquisadora 

Professora Nivia Dantas Ribeiro Zanardo com a orientação da Prof.a Dr.a Ana Maria Saul. 

Sua participação é voluntária e se dará por meio de entrevista semiestruturada e 

gravada com posterior transcrição das respostas que farão parte dos anexos da dissertação. 

A entrevista servirá para apreciação dos desafios colocados no cotidiano escolar com a 

entrada dos jovens e como tem sido superados e como a discussão sobre uma concepção 

crítico-libertadora poderá contribuir.  

Os riscos decorrentes de sua participação na pesquisa, se existentes, são irrelevantes. 

Se você aceitar participar, contribuirá para a sistematização e articulação de possíveis ações 

no campo pedagógico que contribuirá para outras unidades escolares. Se depois de consentir 

em sua participação, você desistir de continuar participando, tem o direito e a liberdade de 

retirar seu consentimento em qualquer fase da pesquisa, seja antes ou depois da coleta dos 

dados, independentemente do motivo e sem nenhum prejuízo a sua pessoa. Você não terá 

nenhuma despesa e também não receberá nenhuma remuneração. Os resultados da 

pesquisa serão analisados e publicados, mas sua identidade não será divulgada, sendo 

guardada em sigilo. Para qualquer outra informação, será possível o contato com a 

pesquisadora no endereço Avenida Imperatriz Leopoldina, 303, ap. nº94, Nova Petrópolis - 

São Bernardo do Campo - SP, pelo telefone (11) (4121-6453), ou poderá entrar em contato 

com o Comitê de Ética em Pesquisa – CEP/PUC-SP, na Rua Monte Alegre, 984, Perdizes - 

São Paulo - SP, CEP: 05014-901. Fone: (11) 3670-8000 (PABX), ou pelo e-mail: 

<niviadrzanardo@gmail.com>. 

 

Consentimento pós–informação  

Eu,___________________________________________________________, fui informado 

sobre o que a pesquisadora quer fazer e porque precisa da minha colaboração, e entendi a 

explicação. Por isso, eu concordo em participar do projeto, sabendo que não vou ganhar 
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nenhuma remuneração e que posso sair a qualquer momento desta pesquisa. Este 

documento é emitido em duas vias que serão ambas assinadas por mim e pelo pesquisador, 

ficando uma via com cada um de nós.  

 

______________________ Data: ___/ ____/ _____  

Assinatura do participante  

 

________________________________  

Assinatura do Pesquisador Responsável 

 

 

 

 

 
 


